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A Teoria Financeira de A. Quintart e R. ZisswilJer consti­
tui uma introdução aos princípios essenciais da análise dos 
valores financeiros e da avaliação das decisões financeiras. 
Apresenta uma abordagem racional de modo a permitir que 
o investidor compreenda as lógicas fundamentais de esco­
lha e valorização dos activos. 
O livro está dividido em sete capítulos. Cada um deles repre­
senta um pilar da teoria financeira e, no seu conjunto, 
constituem uma integração dos esquemas clássicos e das con­
cepções modernas ou recentes do pensamento financeiro. 
A obra integra os progressos que a teoria financeira reali­
zou nos últimos anos, nomeadamente nas lógicas e métodos 
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novos fornecidos pelos modelos de arbitragem, de opção, 
de sinalização, de agência e de economia de custos de tran­
sacção. 
Os leitores poderão ainda apreciar os principais resultados 
das investigações que lançaram e favoreceram a criação e 
expansão de novos produtos e mercados financeiros. 
Os outros dirigem-se aos profissionais, aos professores e 
aos estudantes que procuram uma obra de síntese e de refe­
rência. Escrito num estilo em que o raciocínio económico 
domina a explicação matemática, o livro apresenta os ele­
mentos mais significativos da teoria com a ajuda de nume­
rosos exemplos práticos. 
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e dit o r i al 

Manuela Esteves 

parece este número de «O Professor» com um novo aspecto grá­

fico que se pretende que seja simultaneamente agradável e pos­

sibilitador da inserção de maior volume de informação. Permanecem, 

entretanto, constantes as orientações gerais que sempre pre-

sidiram à publicação desta nossa revista, a primeira das quais 

é a de possibilitar a divulgação, entre os professores, de re­

sultados da investigação educacional, nomeadamente do que 

se vai realizando no nosso país, bem como de experiências 

concretas de inovação que vão sendo ensaiadas nas nos­

sas escolas por docentes trabalhando individualmente ou em 

equipa. 

É uma evidência que parece não carecer de demonstração 

que a maior parte das intervenções educativas, que se con­

cretizam a nível do sistema, da escola ou da sala de aula, não 

são suportadas por um conhecimento científico sobre os fe­

nómenos educativos, logo, por um conhecimento fundado na 

investigação. Mas, a criação nas duas últimas décadas, em 

Portugal, de estruturas de ensino superior universitário e 

politécnico vocacionadas para o desenvolvimento das ciências 

da educação e para a formação de professores (Departamen­

tos de Educação, CIFOPs, Faculdades de Psicologia e de 

Ciências da Educação, ESEs, etc.) permitiu o aparecimento de 

um número de trabalhos de investigação incomparavelmente 

superior ao de qualquer outro período da história anterior do 

país com igual duração. Contudo, a política e os meios efec­

livos de divulgação desses trabalhos são extraordinariamente 

débeis. Tende assim a cavar-se um fosso, em termos cultu­

rais, entre aqueles que vão prosseguindo trabalhos de inves­

tigação (cujo efeito social é geralmente muito limitado quando 

não nulo) e os professores a quem o conhecimento desses 

trabalhos poderia, em primeiro lugar, aproveitar. 

Uma deficiência semelhante ocorre no que toca à disseminação, entre professores e en-

tre escolas, dos resultados de processos inovadores levados a cabo aqui e ali. Por vezes 

muito interessantes, estes processos morrem quase sem deixar traço excepto pelos efei­

tos que possam ter tido para os seus protagonistas imediatos - um professor, alguns 

professores, alguns alunos, uma escola. 

É como espaço de divulgação de experiências pedagógicas de diversa natureza propiciador 

do desenvolvimento da reflexão entre os professores e da formação de uma cultura pro­

fissional cada vez mais esclarecida que «O Professor» pretende continuar a construir-se. 

Aí, a renovação do aspecto gráfico da revista não se substitui, antes vai de par, com uma 

preocupação e uma exigência cada vez maiores, em relação aos conteúdos. Para que 

sejam pertinentes, actuais, úteis. Para que apoiem um desempenho profissional cada vez 

mais à altura da formação de qualidade a que as crianças e os jovens têm direito. t 



O PROFESSOR (1995), n.• 42, Ili Série, Joneiro/fevereiro, pp. 3-10 

1 

A FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES: 

GÉNESE SOCIAL 
DAS EXPECTATIVAS. 
EMERGÊNCIA 
DE UM MODELO 

Joaquim Dias Tavares 
Professor do QND- Escola C+S de Carvalhos (V. N. Gaia) 
Jorge Martins 
Professor do QND do ensino secundário, requisitado no GLAE 
José António Afonso 
Docente do Instituto Superior de Serviço Social do Porto 
José Maria Azevedo 
Comissão de Coordenação da Região Norte 
Maria Amélia Correia 
Professora do QND do ensino secundário, deslacada no DEB 
Maria Conceição Rocha 
Professora do QND do ensino secundário, destacada no DEB 
Maria Felisbela Martins 
Professora do QND do ensino secundário, destacada no DES 

A transição para o século XX sublinha-se como tem­
po vital de configuração do modelo escolar que pres-

supunha, como componente endógena, a existência de um 
corpo docente estável e qualificado academicamente. Rom­
pem-se com as práticas de transmissão de saberes que privi­
legiaram a automática validação assente numa capacidade 
inata, ainda que socialmente legitimada, por instâncias, quer 
formais, quer informais, de reprodução do conjunto disponí­
vel de conhecimentos, de quem exercia essa missão, num 
duplo sentido: difundir a toda a população as lições que mi­
nimamente preparassem para entender o mundo, ou seja, que 
as enquadrassem na lógica de uniformização do Estado, anu­
lando as particularidades dos povos (ou países) e. no caso das 
classes superiores, os perceptores ritualmente reforçavam um 
capital cultural de distinção indispensável à perpetuação da 
linhagem, seja patrimonial, seja familiar. 

O surgimento de afrontamentos entre as disposições con­
fessionais e laicas marca indelevelmente o emergir da docên­
cia, colocando-a no campo das lutas políticas que percor­
reram a Europa neste período. A imprensa, também clivada, 
fez eco de tal, destrinçando as razões que justificariam como 
correctas as opções tomadas pelas partes em confronto, quer 

enquanto dimensão de uma realidade que 
se pretendia modificar, quer sublinhando 
a indissociabilidade do tecido social, e 
em última estância, de uma ordem polí­
tica imemorial, que tinham como fim 
derradeiro erigir um modelo de socieda­
de, diferentemente matizado que centras­
se na escola as virtualidades do futuro 
cidadão. Este seria um indivíduo aposti­
lhado a práticas que desenvolvessem o 
compromisso com a Nação, privilegian­
do o conformismo e a adaptabilidade à 
racionalidade, ou ad comrario, um ser li­
vre que tomaria partido, não coagido, e 
perpetuaria a nova ordem, em que a par­
ticipação nos destinos da Nação seria o 
nó górdio de plena cidadania. 

Os actores centrais em todo este pro­
cesso são, obviamente, os professores 
que moldaram, sendo também. nos limi­
tes existenciais, ou na incorporação cul­
tural da sua trajectória, modelados pelos 
dispositivos (escolas normais, quase ex­
clusivamente) pedagógicos que se carac­
terizavam pelas dimensões utilitária e 
vocacional, os alunos. Mas os professo­
res, apesar de clivados pela formação, 
pela posição de classe e pela opção po­
lítica, manifestam-se essencialmente op­
timistas e crentes num amanhã diferente, 
mesmo que as experiências ten-itoriais da 
prática não se apresentem fáceis ou que 

a confiança depositada no futuro sofra os abalos da realida­
de (extremamente assimétrica e particularmente traumatizante, 
em termos de experiência pessoal) que desmobiliza e desva­
loriza os saberes que queriam que fossem incorporados no 
património das populações, e quiçá, mesmo que para isso não 
tivessem sido formados. Desde cedo se aperceberam que o 
seu papel na sociedade poderia ser crucial, jogando, ao nível 
local, compromissos múltiplos e testando a sua identidade, 
quer como aclares sociais sui generis, quer como cidadãos 
a quem seria legítimo amordaçar na expressão da sua indivi­
dualidade. 

Ocupando, então, os professores um papel cada vez mais 
privilegiado, cruzam-se no processo de formação os concei­
tos básicos que o deveriam silhuetar, no plano, exclusivamen­
te. pedagógico, e na dimensão social, i.e., na produção de 
esquemas conforme à norma vigente. Se nesta evolução his­
tórica não é displicente introduzir a dimensão das práticas 
pedagógicas, também o não será, tentando relativizar a emer­
gência de um conjunto de manifestações que comportam uma 
contestação das condições a que a profissão estava sujeita: 
precaridade salarial e funcionalização excessiva - é por esta 
via que se desenham os contornos do sindicalismo que cor-
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ta com as práticas associativas, essencialmente corporativas 
e localizadas. 

No essencial esses primeiros contingentes de professores 
eram oriundos das classes média e alta da sociedade, matri­
ciando a sua escolha numa vocação oriunda. fundamental­
mente, de processos de socialização familiar, a que a valo­
rização social não estaria alheia, privilegiando o título 
académico como intrinsecamente portador da marca da dife­
rença. A dimensão dos valores potenciada nesta decisão vai 
acentuar o papel de uma atitude quase filantrópica de dádiva 
(de se dar aos outros esperando só o reconhecimento). Esta 
ingenuidade é, no fundo, o reforço do movimento sintetúado 
por António Nóvoa: «[ ... ] a história da escola tem que ser 
entendida no quadro de ascensão das classes burguesas e de 
transformação do sistema sócioeconómico, através de um 
duplo processo: por um lado a acção popular e burguesa em 
favor do desenvolvimento escolar; por outro lado a pene­
tração de um modelo cultural e elitista da sociedade» (1991: 
80). 

A representação que se tem da profissão, nos dias de hoje, 
é substancialmente distinta daquela que foi privilegiada nos 
primeiros anos deste século. Este fenómeno é estruturado em 
torno de três vectores: «condições do exercício da profissão, 
variáveis pessoais e relações já vividas» (Postic e1 ai, 1990), 
que irão matriciar um novo enquadramento na carreira, sendo 
de sublinhar que a composição sociológica do corpo docen­
te é, tendencialmente, cada vez mais portadora de uma 
heterogeneidade de classes sociais, como também cada vez 
mais se reforçam os níveis de qualificação académica, num 
movimento ascendente; «( ... ], dir-se-á que eles - os profes­
sores - não têm a 'vocação' de ser educadores, no sentido 
que não há relação unívoca entre os seus valores pessoais, 
os seus interesses e a função de ensinar» (Postic et ai, 1990: 
3 1  ). 

As condições referidas. de estruturação de escolha, subli­
nham o desencanto em que a profissão se encontra, reforçan­
do-se aqui os mecanismo sociais que conduz.em o subtil jogo 
da dissonância entre a imagem que se idealiza de uma qual­
quer profissão (e ainda com alguma maioria de razão do 
professor) e as reais condições do desempenho da mesma 
que, nos professores, é mais do que sentida numa perspecti­
va extremamente dicotómica: a importância do saber que 
contrasta com os contextos onde se exerce. Este aspecto, só 
para frisar que se na sociedade actual a centralidade da es­
cola é tónica de todos os discursos oficiais, a prática apre­
senta-se diversa. «O conflito - massificação do sistema de 
ensino, aumento da oferta, perca de qualidade de ensino. 
desconexão entre conteúdos escolares e necessidades econó­
micas e descapitalização do sistema - no terreno das cren­
ças sociais está produzindo, especialmente para os professo­
res, efeitos anómicos cruciais, o primeiro dos quais redunda 
no debilitamento e inconsistência da sua posição social» 
(Ortega 1989: 360). 

2 
A escola hodierna incorpora na sua herança um con­
junto de circunstâncias e de ideários que paulatinamen-

te vêm sendo questionados de fonna mais ou menos explí­
cita, ainda que por vezes ocultem os princípios implícitos 
nessas críticas. 

De forma particular, os anos 60 vão marcar um momento 
de ruptura quando se coloca em causa a ideologia merito­
crática que estava subjacente à configuração do campo 
escolar. 

Nos anos 70 a crítica à ideologia do dom vem mais uma 
vez sublinhar, que apesar de bem estruturado, o sistema es­
colar é per si reprodutor de um conjunto de saberes e práti­
cas sociais, que tem por base a divisão da sociedade em clas­
ses, bem como a mitologia do saber como um processo 
afastado das suas reais condições de produção, onerando-se 
nesta dinâmica as classes populares. 

Os anos 80 marcam por sua vez a emergência da contra­
dição entre a retórica da igualdade de oportunidades e as 
falácias patentes no processo de socialização antecipadora, 
isto é: o desajuste e a desvalorização dos saberes que são 
transmitidos pela escola, em paralelo com a enfatização do 
valor da escolaridade, que se patenteia em duas direcções: o 
aumento da idade escolar mínima e o alargamento da exi­
gência de um diploma, tendencialmente de nível superior. 

Hoje despoletam-se processos que se centram na escola. 
lmplicam que esta passe a ser pensada de fonna distinta na 
articulação com a comunidade e as famílias em particular, 
que se redefina o ten-itório da legitimação escolar, no senti­
do de «multiplicar as fomias de excelência cultural social­
mente reconhecidas [ ... ] - e de - combater duas perver­
sões [ ... ]: em primeiro lugar, a tendência para o formalismo 
que esmaga certos espíritos; em segundo lugar, a desvalori­
zação dos saberes concretos, das manipulações práticas e da 
inteligência prática que lhe está associada» (Bourdieu. 1987: 
105, 106), implicando-se aqui a essencial questão dos pro­
fessores. 

Na sociedade actual onde imperam os mass media e com­
portamentos organizacionais são apologizados como compor­
tando em si virtualidades intrínsecas - competição, 
hedonismo, individualismo, ... - que se patenteiam na dimen­
são institucional, bem como no quotidiano. Aos professores 
caberá recorrer, por homologia, a este tipo de vigência 
societal, incorrendo-se, por vezes, no erro de não discernir 
sobre a especificidade da docência, transformando-a na mera 
simulação de uma qualquer automatização (num duplo sen­
tido: de cadeia produtiva e de reprodução do conjunto de 
estereótipos em moda), ocultando-se desta forma que a sua 
característica eminentemente relacional seja determinada pela 
mediatização da prática pedagógica. 

Haverá, contudo, que pontualizar as seguintes questões: 
I) um clima social, que alastra, determinando que relativa­

mente aos professores seja revista a sua formação ini­
cial; 

II) que os universos simbólicos dos professores sejam ana-
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lisados a luz do indicador identidade profissional, como 
estruturante do sistema perceptivo e da real valorização 
do status profissional em consonãncia com o conceito 
de competência,; e 

III) que as práticas pedagógicas sejam analisadas tendo em 
consideração a recomposição do campo escolar e «a 
redefinição da representação do mundo natural e do 
mundo social» (Bourdieu, 1987: 103). 

No que concerne à primeira, é de frisar que a formação 
inicial terá que ser perspectivada tendo em atenção o con ­
junto de  disposições que se referem aos modos de sociali­
zação, em recomposição do saber e da reconversão do espaço 
escolar, tendo em conta as dimensões intrínsecas (projecto, 
rnrricu/11111, ... ) e extrínsecas (ligação com as dinâmicas s o ­
ciais, em que se envolvem um conjunto de actores até ago­
ra arredados na implicação escolar). Estas duas vertentes 
implementam a redefinição do tempo e do espaço escolar, 
quer se pense na classe. quer se pense nas matérias 
leccionadas. Implica a destruturação de locm clássico do 
professor - a sala - e da insularidade das disciplinas, bem 
como uma abrangência sistémica na substancialização do 
saber, isto é: o erigir de um postura em a heterogeneidade 
seja a condição essencial da comunicação e não a sua anu­
lação metamorfoseada num saber universal e positivista, 
medianamente aferido. 

No que se refere à segunda questão, importará referenciar 
que a crise que percorre o corpo docente (mal- estar ter-lhe­
-ão apelidado alguns), recolhe situações distintas daquelas 
que caracterizaram o passado, algumas delas já as indicámos 
(crise de vocação e inclusão dos estratos sociais mais bai­
xos). E também de introduzir a tendencial feminização da 
profissão, movimento que se desenha já nos primeiros anos 
deste século, com um conjunto de efeitos configuradores de 
uma identidade social outorgada à profissão e da sua desva­
lorização, quer no plano material, quer no plano simbólico, 
que são reforçados pelo senso comum, como também explo­
rados pelos decisores políticos, enquanto possibilidade de ma­
nipulação (e redefinição) do habitus. 

O outro fenómeno prende-se com a «proletarização» do 
professor. Este sinal já começava a ser evidente há alguns 
anos, particularmente aquando do ingresso de novos mem­
bros no corpo que patenteavam razões pragmáticas para o 
fazer. Em paralelo com as mudanças que ocorriam no cam­
po da educação, com especial incidência numa vinculação da 
imagem do professor como técnico especialista de interven­
ção pedagógica, de acordo com a tipologia estabelecida por 
António Nó voa ( 1990: 525, 528, esp. 526), bem como a 
transferência subtil que ocorria no espaço escolar, dotando 
este de maior autonomia, o que implicitamente questionava 
quer o estatuto do professor, já que o projecto escola é 
perturbador do espaço/tempo clássico, que, em íntima rela­
ção, coloca em causa o estatuto de funcionário. Os projec­
tos de escola representam então uma aposta de legitimação 
da escola, face à mutações das sociedades e que essencial-

mente convergem em exigências de novas modalidades de 
formação e de competências, que desligitima as práticas pe­
dagógicas tal e qual se configuraram durante anos. 

O que se joga então? «O processo de constituição de uma 
nova competência dos professores por oposição a um simples 
acrescento da sua qualificação escolar ou universitária certifi­
cada, não pode deixar intactas as relações de poder e os mo­
dos de divisão do trabalho interno ao sistema escolar ou ca­
racterizando a sua relação com o meio>> (Demailly, 1987: 
69). 

É neste campo - o das competências que durante muito 
tempo foi ocultado e neutralizado, bem como reduzido a um 
terreno especialmente politi1.ado, quer se pense nos sindica­
tos, quer se pense nos avaliadores governamentais - que se 
traduzem as lutas socialmente determinadas de aquisição de 
novas posturas, e de consciência ética, que relativizam a 
formação contínua como reforçam os espaços de aprendiza­
gem dos professores, ao implicarem saberes e aptidões que 
lidam com a heterogeneidade sociocultural e que se expan­
dam para além do restrito quadro de referência do acto pe­
dagógico; saberes e aptidões também em estreita consonân­
cia com as novas tarefas para que o professor é solicitado. 
Justamente o território das práticas pedagógicas é por exce­
lência o espaço onde se plasmam estas incertezas. mas é-o 
também, na sua relevância, o espaço onde as trajecrórias dos 
professores se cruzam, corno as lutas incorporadas dos seus 
percursos académicos, com posições diferenciais no campo 
da formação, ou das estruturas sociais de origem, engloban­
do-se nelas as famílias como estruturantes de um conjunto 
de disposições sociais que se revelam primaciais na relação 
com a pedagogia (e a relação pedagógica). bem como os 
efeitos geracionais, em relação com a posição ocupada na 
escola (cf. Demailly, 1984). A prática pedagógica não se tem 
referenciado nestes termos, pelo contrário tem sido encara­
da como fim de uma formação e inócua nas suas determi­
nantes já que se encara como sociologicamente neutra e sub­
sidiária de dispositivos (ou de mediações) que por definição 
ocultam a dimensão social da relação professor-aluno como 
se pretendem equidistantes da mesma. Racionalmente pro­
põem que a relação se legitime com base num estatuto do 
professor e com referência a uma concepção do aluno. Para 
o primeiro seriam os saberes (profissionais) e para o segun­
do os não saberes. 

Esta dicotomia revela-se nos discursos produtores de «ca­
tegorias universais naturalizadas» (Demailly, 1984: 96) e de 
«neutralidade da escola, da indiferença às diferenças» 
(Esteves, J 992: 78). 

3 
Recuperar a prática dos professores para a reflexão so­
bre a mesma é um objectivo que apresenta dois tipos 

de observações preliminares. 
A primeira concentra-se essencialmente na dimensão so­

cial da prática e a segunda pontuará a relação com o saber. 
Sempre que a prática pedagógica é reclamada (enquanto 
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objecto de análise) ela surge num patamar que irá retlectir 
a melhor ou pior preparação (formação) do professor sem 
contemplar que essa formação é socialmente diferenciada -
tanto no plano académico, como no plano individual - as­
sim como não se indagando quais os públicos (e as condi­
ções reais em que estes se estruturaram), surgindo, então, 
uma concepção que baliza na formação a única componente 
importante do acto de transmitir o saber. Nesta óptica pres­
supõe-se que se transforme a vocação numa aptidão descar­
nada de qualquer dinâmica social e que o professor seja 
encarado como um mero técnico sem alguma responsabili­
dade no sucesso/insucesso dos seus alunos, já que por defi­
nição ele não intervém para além da sala de aula, e nesta, 
estrategicamente, calibra a informação para uma média. 

Duas concepções estão vincadas neste dispositivo: uma que 
parte do princípio que não existem diferenças sociais, mas 
antes individuais, reduzindo-se o processo de aprendizagem 
a favorecê-las, é a inevitabilidade da curva de Gauss; uma 
outra reclama das (di)visões naturalizadas, ou seja, o não 
(re)conhecimento da alteridade do outro, que se pode situar 
ao pé como ao longe, serão o urbanocentrismo e o ernocen­
trismo de classe fundamentalmente. 

Esta formação terá sido potenciadora da passividade e da 
desresponsabilização dos professores (Caria, 1992). 

Ao amputar a prática pedagógica desta dimensão, impli­
citamente retirou-se o exercício de confronto de epistemolo­
gias, tal como é referenciado por Ana Paula Vale: «[ ... ], o 
exercício de cada epistemologia pessoal é um exercício de 
metacognição. ou seja, um exercício de auw-inquirição sobre 
as significações em confronto permanente com as suas cren­
ças, valores, decisões e vivências, cuja forma assenta por um 
lado na estrutura do desenvolvimento psicológico do indiví­
duo (epistemologia natural) e por outro nas condições de 
actualização desta competência» ( 1 989: 18). 

Tal exercício é fundamental, já que por ele passam inde­
levelmente um conjunto de disposições que sublinham a for­
ma como o saber é referenciado, privilegiando-se «os inter­
ditos do saber, científicos ou sociais. perpetuam-se porque se 
trata de não colocar em causa a divisão social [ . . .  ]» 
(Beillerot, 1979: 50). com o qual a natureza dos saberes 
transmitidos e, também, os níveis em que tal problema se 
coloca: «Problemas de eficácia pedagógica; problemas 
relacionais e institucionais, e nomeadamente problemas de 
poder; problemas económicos e sociais» (Charlot, 1977: 45). 

De acordo com o mesmo autor duas estratégias de apren­
dizagem ( 1977: 45 sg.) confrontam-se. A primeira seria a 
estratégia clássica baseada no esquema: Emissor/Mensagem/ 
receptor; a segunda propondo que se encontrem soluções para 
o problema (e neste processo elaboram-se os saberes em 
íntima relação do professor com o aluno). No entanto, no 
espaço escolar, os saberes disponibilizados têm estatutos 
epistemológicos diferentes, correspondendo a concepções que 
privilegiam uns em detrimento de outros, em consonância 
com a determinação de uma das estratégias referenciadas. 

Os saberes em causa são «operatórios, científicos, de infor­
mação e de opinião» (Charlot, 1 977: 48 sg.), que se ai1icu­
lam, em termos de aquisição, com dimensões da situação 
pedagógica, relacionadas intimamente com uma concepção 
política onde se pressupõe uma sociedade hierarquizada: «As 
opções ideológicas reaparecem então quando se tenta passar 
de estatuto epistemológico ao estatuto pedagógico do saber» 
(Charlot, 1977: 49). 

Será, portanto, neste momento que se operam as elisões 
de particulares saberes - com uma predominância excessiva 
de outros em correlação directa, mas não assumida, isto é. 
neutralizada no próprio instante de transmissão. onde se ope­
ram os mecanismos de adaptação (em termos ideológicos); 
reconhecer como fatalista a divisão da sociedade e se valo­
rizam os aspectos cognitivos que apologizam as componentes 
relacionais - de forma transversal, ultrapassando o próprio 
âmbito das disciplinas teóricas (línguas, cultura, história ... ). 
Assim incrustam-se nas disciplinas práticas com uma valo­
rização destas que passa pela sua maximização curricular, ou 
então pelo fundamentalismo, quando se defende a sua inevi­
tabilidade para o devir; ou, como refere Manuel Barbosa, a 
anulação da dupla dialógica que estrutura a crítica da razão: 
«Em vez de evacuar o pa1hos do terreno educativo 1 ... ], vai 
reconhecê-lo nos jogos afectivos que se travam nas relações 
pedagógicas, para assim o compreender na sua realidade 
antagónica e complementar da razão» ( 1989: 12). Referindo­
-se a esta situação Telmo Humberto L. Caria observa o se­
guinte: «[ ... ], na medida em que conseguimos contradições 
entre hábitos e posições, entre práticas e representações, 
redescobrindo múltiplas interpretações e <•razões» da reali­
dade, estaremos a criar possibilidades de transformação de 
esquemas geradores das práticas dos indivíduos ou grupos 
sociais e a criar possibilidades de contextos escolares serem 
mais diferenciados e dinâmicos por se criar um espaço 
favorável à invenção escolar» ( 1992: 269). 

Redescobrir a intervenção/empatia do acto pedagógico 
cruza-se de forma particularmente intensa com a formação de 
adult0s, com as virtualidades que ultimamente têm sido 
apontadas de se considerarem os sujeitos como fautores da 
sua formação, e não objecto desta (cf. Barbier e1 ai, 1991 :  
90-94, 102-103), e a valorização do local de trabalho como 
essencial, deslocando-se assim o centro, como também o 
suporte ideológico. Aqui pontualiza-se uma crítica aos 
modelos funcionalistas, cujo dispositivo de formação técnico­
-pedagógica é mediatizado pela pedagogia por objectivos. 
pressupondo «que o processo de formação é redutível a um 
conjunto de operações hierarquizadas pedagogicamente e 
sequenciadas temporalmente» (Correia, 1991 :  153). Surge, 
assim, a possibilidade de abordagem sócio-institucional 
(Correia, 1991: 156 - 1 58; 1 989: 1 15-134), onde o dispositivo 
pedagógico deverá «ser concebido de tal forma que as 
experiências socioprofissionais dos formandos e o conjunto 
dos seus conhecimentos se possam transformar, da mesma 
forma que as experiências socioprofissionais dos forma-



A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: GÉNESE SOCIAL DAS EXPECTATIVAS. EMERGÊNCIA DE UM MODELO 

dores e seus saberes. em recursos formativos» (Correia, 1989: 
122). 

4 A aproximação da formação contínua dos professores 
às tendências da formação profissional patenteia 

homologias, como especificidades que não se podem esca­
motear, com o inerente risco de importar para o território 
daquela o paradigma taylorista que ainda percorre esta. Tal 
congrega-se na mitologia do estágio, ou quando se aposta em 
esquemas organizacionais puros, isto é: não considerar os 
actores como portadores de projectos, não necessariamente 
convergentes, para um espaço determinado. 

A postura crítico reflexiva (Nóvoa, 1990, 1991) é estru­
turante de dois pólos, em tensão permanente: carreira e for­
mação de professores (como condição de ruptura com o 
paradigma positivista. que não valoriza o espaço profissio­
nal e banaliza a formação). Ainda de acordo com António 
Nóvoa, tal estratégia valoriza as práticas de formação mútua 
e de (auto) formação participada, como privilegia a investi­
gação - acção, formação em alternância e formação - ino­
vação (1988: 17-18). Contudo estes objectivos terão que ser 
onerados na descentralização do sistema de ensino e na au­
tonomia do estabelecimento escolar (Esteves, 1992: 79). Os 
entraves serão óbvios se estas duas permissas não forem 
observadas, já que matriciam o campo de formação às lógi­
cas dominantes que erigem o oxímoro: inovação (ainda que 
a polissemia do termo seja por vezes treslida ao se privile­
giar a visão política ou quando se escamoteia, desvalorizan­
do explicitamente o erhos dos professores) vs resistência (que 
em consonância com a lógica centralizadora é uma manifes­
tação espontânea imbuída de peso excessivo de rotina e de 
defesa intransigente das posições ocupadas no campo). 

Esta polaridade, em termos de formação, é do seguinte 
modo anal isada: «A introdução de inovações pedagógicas e 
a produção dos chamados fenómenos de resistência à inova­
ção são assim acompanhados por uma divisão social do tra ­
balho de formação que se traduz pelo aparecimento de duas 
componentes de formação [ ... ]: científico - didáctica e [  ... ] 
psicossociológica» (Correia, 1989: 98). 

Poder-se-á retirar uma conclusão, a de que a inovação e 
a resistência têm o mesmo centro: a perca de autonomia do 
actor central - o professor. Recorrendo à tipologia de 
António Nóvoa, ainda se estará a pensar com base no pro­
fessor funcionário e de acordo com Roland Vandenberghe a 
inovação terá que ser enquadrada como processo e não acon­
tecimento, o que pressupõe que o indivíduo seja o cerne e 
que a inovação é uma experiência extremamente pessoal, as­
sente na motivação, interacção - retlectidas na prática -
e da avaliação, por parte do professor, dos custos de parti­
cipação ( 1986: 20-22, 23-24). 

Para este autor, um conjunto de factores intervêm para que 
um clima, onde predominam a depreciação do professor e 
uma anódina centralização que se plasma nas indefinições de 
objectivos, ou na irrupção «de uma vasta gama de objecti-

vos educativos de aspirações pouco claras» (Vandenberghe, 
1986: 17), em paralelo com o stress e alienação gerado e, 
subtilmente gerido, se alastre sem que uma postura de diá­
logo - acerto de interesses em torno de object ivos 
consensualizados - se substantive. Também a pouca clari­
ficação que a formação contínua assume e uma incorrecta 
determinação do papel das instituições concorrem para que 
o fosso entre retórica e, a tão propalada. relevância da prá­
tica. se afastem ainda mais. e os anseios de mudança se e s ­
fumem, se bem que pontualmente tentativas, mais ou menos 
abrangentes, surjam e que a nível de escolas projectos sejam 
animados, mesmo que de antemão votados a um certo 
isolacionismo e de vida curta. ou dependente de apoios li­
mitados ou. ainda, centrados em «mil itantes pedagógicos,,. 

No entanto uma utopia percorre a formação, quebrando a 
larvar anomia, e a emergência de modelos. flexíveis e 
contextualizados, parecerá ser um cenário possível, ainda que 
os riscos de uma insti tucional ização demasiadamente 
mimética da lógica de runcionamento do Estado. no que se 
refere aos organigramas decisionais, configure sérios limites 
ou, então, quando os modelos se perveItem num imediatismo 
v ital na prossecução do colmatar uma formação necessária 
para se conseguir uma progressão na carreira, mas cujo fim 
é estritamente administrativo. 

Curando, por ora, de realçar as virtualidades do dispositivo 
que se configura. tendo como ponto de partida a análise 
sócio-organizacional. convirá referir na esteira de Michel 
Huberman, os quatro pilares essenciais: 1 )  o 1ra11sfer1 de 
conhecimentos opera-se entre um utilizador e um difusor, co ­
nhecimento esse que pressupõe o inventário das necessida­
des, ou nas palavras do autor «solução do problema profis­
sional» ;  2) a rede que se cria terá que pautar-se pela 
funcionalidade, simulação, intensidade de contacl05 e a 
multiplicidade de locais; 3) a articulação adquirirá uma ca ­
rácter de permanência, com base em dois critérios: qual ida­
de e disponibilidade; 4) a fórmula organizacional assentará 
numa reorganização das componentes já existentes, mas 
numa outra lógica. «É talvez aqui que nós encontramos o 
essencial do desenvolvimento profissional: na utilização re­
gular dos recursos intelectuais que se incorporam quase au­
tomaticamente no reportório pedagógico» (Huberman, 1986: 
14). 

Duas outras componentes vitais são primordiais em todo 
o processo - a abordagem (auto)biográfica (Nóvoa, 1 988: 
Pineau, 1989: 29-30) e a promoção da investigação - ac­
ção (Amiguinho, 1992; Esteves, 1992: Martins, 1988) -
como estruturantes do formando, assim como do formador: 
«( ... ] a reflexão sobre a prática profissional insere-se numa 
reflexão mais global sobre os l ugares institucionais em que 
essa prática decorre, sob pena de mudanças ficarem confi­
nadas ao espaço imediato da sua acção: ao espaço aula e à 
didáctica» (Amiguinho, 1992: 48). 

Ainda duas observações. Apesar de um conjunto de 
virtualidades intrínsecas convirá referenciar que a impl icação 
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é enviesada pelos jogos que finamente se estabelecem em 
termos de poder. Entre estes adquirem certo peso as alian­
ças informais (em termos institucionais, mediatizados. em 
maior ou menor grau, por argumentos teoréticas. ou retiran• 
do vantagem das categorias naturais de apreciação do mun• 
do), que enfatizam a pretensa naturalização do quotidiano, e, 
de forma explícita, a neutralização das trajectórias dos pro­
fessores que concorrem para (trabalhando com a dimensão 
dissonante entre o real e o virtual) ocultar sob um efeito 
taxionómico, a diversidade e a divergência dos percursos que 
se congregam nas escolas. Estas «[ ... ] são o lugar de uma 
concorrência cerrada no que se refere em simultãneo à(s) 
definição(ões) do(s) serviço(s) escolares legítimos e ao tipo 
de professores capaz de o(s) fornecer» (Demailly, 1984: 107). 
É neste território que as lutas pelas classificações não podem 
ser desligadas das lutas no interior do campo escolar como, 
de forma alguma, das lutas pelas posições, onde se encarnam 
as lutas pela afirmação do lugar estrutural dos dispositivos 
de niculcação social e ou cognitivo, que se privilegie o tempo 
escolar, quer se refira o espaço escolar. 

Em três dimensões se poderá, quando metodologíca• 
5 mente situada a problemática da formação, aferir a re­
flexão esboçada anteriormente : papel central da escola, pa­
pel do(s) saber(es) articulado(s) entre teorias e práticas, como 
factor essencial da aprendizagem e de transformação das 
relações quotidianas no espaço/tempo escolar. Por último, as 
possibilidades que a reflexão originada sobre a individuali­
dade do professor, nos sentidos de indagar a trajectória e a 
posição, poderá fazer emergir. 

Se estas pistas nos surgem pletóricas e capazes de por si 
estruturar o dispositivo de formação, mau.grado as observa­
ções que foram sendo entremezadas, alguns comentários 
derradeiros se tecem, tanto porque do ponto de vista teórico 
haverá que colocar a razão da problemática prevendo•se que 
o debate não seja reduzido à mera aplicabilidade de técnicas 
que instrumentalizem, cnglobando•se magicamente no rol das 
essenciais atitudes perante a profissão que parecem emergir 
num imediatismo, ou pragmatismo. Isto porque no campo dos 
professores o cerne da afirmação identitária passará indele­
velmente pela capacidade de resistir inovando, isto é: anodi­
ficar as estruturas em que os professores se visualizam, sejam 
materiais, sejam simbólicas, sejam imaginárias. Nesta panó­
plia de cruzamentos não estão só referenciados aqueles que 
se revestem de importância capital para o professor social­
mente perspectivado. Há, para além disso, toda a dinâmica 
social das sociedades modernas que vão desde a reestrutu­
ração do perfil de classes, até ao crescente peso dos meios 
audiovisuais, na circulação cada vez mais estonteante da 
informação, passando por uma filigrana de rupturas intersti• 
ciais, que inculcam um sentimento de impotência, a perca de 
referências e, também, o abandono da convicção: «[ ... ] uma 
sólida competência específica, tanto no que respeita à maté• 
ria ensinada como à maneira de a ensinar, constitui sem 

dúvida a melhor, se não a única garantia da autonomia da 
escola, e da independência dos professores em relação a to­
dos os grupos de pressão» (Bourdieu, l 987: l I9). De modo 
algum se acolhem os argumentos que induzem o professor 
a um mero acompanhante dos ritmos que são impostos (e 
importados) pelas autoridades responsáveis pela educação, 
quer sejam públicas, quer sejam privadas, sem qualquer 
margem de autonomia e hipervalorizando•se o seu papel 
como o de um (eficaz) técnico (a redenção pela ciência apa­
rece como a única via de produzir educação; anulando o 
ruído tudo se resolverá natural e rentavelmente). Este movi­
mento, como sublinha Pierre Bourdieu, retirou aos professo• 
res o seu papel social de educadores cívicos (1987: 1 19). 

Para se lançarem algumas reflexões sobre as pistas 
inventariadas de formação, referenciar contributos teóricos 
afigura-se uma possibilidade vital. Neste particular, para além 
de discernir estratégias mais ou menos eficazes, mais ou 
menos conectadas com dispositivos legais, mais ou menos 
independentes do poder, mais ou menos implicando os ac­
tores sociais, importará discernir sobre a criação desses dis­
positivos indicando que não sendo neutros (apesar das po• 
tencialidades intrínsecas, que em si não poderão ser 
encontradas, quando descontextualizadas, sublinhando graus 
inusitados de enviesamento). também não se poderá escamo• 
tear que convergem na sua assimilação duas dinâmicas que 
comportam, por vezes, efeitos divergentes: a da criação/di• 
fusão e da participação dos indivíduos. 

No centro do debate encontra-se a reificaçào da ordem 
didáctica, como abolindo as derivas, os fragmentos. as rup• 
turas, ou seja, iludindo a história social do conhecimento e 
da correlativa transmissão do saber. Esta baseia-se num ló­
gica que opõe, quase de forma irredutível, dois pólos: quem 
sabe (na medida que crê saber, já que o processo que vali­
dou essa possibilidade de saber também lhe conferiu o esta• 
tuto de sofismar, ou seja, não questionar o tipo de saber que 
é inculcado); e quem não sabe (ou na medida que não in· 
terroga/reclama os saberes de que é portador, já que a sua 
sequencialidade de absorção do saber é, para além de tudo, 

um rito de expropriação da sua capacidade de questionar a 
ordem do saber, configurada à exclusividade de transmissão 
do saber abstracto, isto é, sem curar que as condições dessa 
operação são histórica e socialmente particulares, quer se 
refera à constituição do saber, quer se pontualize à sua di­
fusão (cf. Passeron, 1992: 347-354). Também pelo debate 
passam o dissecar desses dois pólos e o meio que serve de 
intermédio - a escola, que por ora não é objecto de análi­
se. Ambos poderão ser pensados homologamente se as refe­
rências se encontrarem na natureza dos saberes que são anu­
lados, bem como no núcleo central que se encontra no 
processo de construção das identidades sociais: o habit11s 
( «subjectividade socializada») e a sua relação com o campo. 
«A relação entre o habi111s e o campo é antes que tudo uma 
relação que condiciona: o campo estrutura o habitus, que é 
o produto da incorporação da necessidade imanente desse 
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campo ou de um conjunto de campos mais ou menos con­
cordantes - as discordâncias podem estar no princípio de 
habitus divididos. ou rasgados. Mas é também uma relação 
de conhecimento ou de construção cognitiva: o habir11s con­
tribui para constituir o campo como mundo significante do­
tado de sentido e de valor. no qual vale a pena investir a 
energia,> (Bourdieu; Wacquant, 1992: 1 O 1. 102-103) .  

Já em 1972 Pierre Bordieu destacou as três possibilidades 
de conhecimento que a1ravessam a sociologia, bem como a 
possibilidade de as mediar criticamen1e: o conhecimento 
etnometodológico, o conhecimento praxeológico e conheci­
mento objectivista. Pelo primeiro, entenda-se a real detenção 
de scnrido do indivíduo; o segundo, que indaga o princípio 
gerador das práticas quando passam a ucto, e, quanto ao ter­
ceiro, as relações objectivas que cs1ru1urnm a prática e a sua 
representação. 

Será então. referenciando-se, a profissão de professor de 
destacar que os trajectos configuram a identidade em 1orno 
da sua especificidade, mas sem ocullar a «[ ... ! presença da 
alteridade no coração da subjeclividade,> (Bourdieu; 
Wacquant, 1 992: l 74): o saber e a sua transmissão. 

Importará destacar que maís que mi1ificar o saber, como 
topai universal e racional, ele não é singular, pelo contrário, 
é plural e dinâmíco. construindo-se ancsanal e coleclivamen­
te, numa permanente articulação entre teoria e prática; em 
suma, na socialização diária e numa «progres�ão recursiva», 
que articule actividade profissional. desenvolvimen10 cogni-
1ivo e aquisição de conhecimenws, pressupondo que «falar 
de actividade. é falar também dos objeclos sobre os quais ela 
se exerce» (Malglaive, 1 990: 274: esp. 269-280). 

Deve-se a es1e autor uma an.ilise fina da estruturação dos 
saberes, bem como o dissecar dos limites dos dispositivos 
clássicos de formação de adullos. avançando com um modelo 
onde esses saberes ( 1990: 69-106) adquirem relevância ( 15 1 -
164). 

Em torno de Claude Dubar se poderá. por outro lado, afir ­
mar que a construção de identidades é um processo onde se 
imbricam o relacional e o biográfico. sendo a idemidade o 
«resultado à vez estável e provisório, individual e colectivo, 
subjectivo e objectivo. biográfico e estru1urnl. de diversos 
processos de socialização que, conjuniamente constroem os 
indivíduos e definem as instituições» ( 199 1 :  1 13). 

Nes1a encruzilhada se compreenderá então que o local de 
exercício da profissão é uma variável decisória, bem como 
a plasticidade dos actores sociais (nos seus conflitos e dile­
mas). assim como o objecto (ou objectivo): o saber. 

A formação contínua é. para além de tudo. uma real pos­
sibilidade de inversão do individualismo profüsional. Mas 
aquém. demonstrara limiles se a tónica não for colocada no 
n:formular do espaço-1empo que configuram a identidade 
profissional. nem a desmistificação do saber, en1er.clido 
etnocentricamente, e não como uma possibilidade h�urís1ica 
e de criação de projectos que envolvam: fonnJdores - pro­
fessores - alunos. 
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«É a evidência da via simbólica de aquisição dos conhe­
cimentos que coloca em relevo o ensino na sua forma 
académica. Se ensinar é também aprender a agir mobilizan­
do a dinâmica estrutural do saber em uso, concebe-se que 
estão por inventar novas formas de ensino» (Malglaive, 1990: 
1095). 

6 
Este ciclo reflexivo fecha-se; mas perplexidades ain­
da subsistem. Empiricamente a diferença específica 

surge, tonificando a realidade de silhuetas que formam o in­
teresse da descoberta sociológica, que lhe dão dinâmica e que 
fazem saltar os jogos dialógicos. 

Pistas então por percorrer; actores (de cujos liames insti­
tucionais se l ibertam com dificuldade, mas cujas vozes eco­
am modelares) que surgem: lutas que se travam em torno de 
visíveis constrangimentos mas que de invisíveis medos tra­
tam. 

Tempo em que urge ver claramente visto (Luís de 
Camões). t 
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DO QUADRADO AO C U BO . .. 
• • •  MIL DESCOBERTAS 

A par de outros materiais possíveis de 
serem utilizados, o novo programa apon­
ta para a utilização do computador e da 
Linguagem Logo. 

U M A  PROPOSTA DE UTILIZAÇÃO 

DO COMPUTADOR NO 1 .° CICLO 
A nossa proposta de trabalho, desen­

volvida numa turma do 1 .º Ciclo, 2.0 ano 
de escolaridade, 2.' Fase, durante o ano 
de 1991/92, baseou-se nos pressupostos 
atrás apontados e assentou em activida­
des de: 

Maria da Conceição Coelho de de Sousa 

• Manipulação; 
• Exploração; 
• Construção; 
• Transformação; 
• Relacionação; 
• Descoberta; 

visando desenvolver capacidades como: 

• Observar; 
• Rei acionar; 
• Classificar; 
• Caracterizar; 
• Transformar; 
• Seleccionar; 

com o objectivo de os alunos adquirirem 
vocabulário adequado e a noção de s ó ­

Professora do 1.• Ciclo da Escola Preparatória de Marrazes (Leiria) lido geométrico. A Expressão Oral e Es­
crita, a Expressão Visual. a Expressão 
Dramática e a Expressão Musical foram Maria de Lurdes Pereira Coelho Frazão 

Professora do 1.• Ciclo da Escola Preparatória de Relxida (Leiria) 

Introdução 

Mais do que preparar as crianças para saberes já estabe­
lecidos, compete à escola e ao professor preparar os seus 
alunos para enfrentarem situações e tentarem superar dificul­
dades, tendo em vista a sua integração numa sociedade em 
constante mudança. 

No fundo, compete-lhes por um lado, desenvolver nos alu­
nos as capacidades de resolução de problemas e. por outro, 
criar o gosto pela aprendizagem, numa dinâmica de renova­
ção constante. 

Como refere o novo programa de Matemática para o 1 .º 
Ciclo do Ensino Básico ( 1990: 128), «Na verdade só há 
aprendizagem quando a criança reage dinamicamente a uma 
questão que suscite o seu interesse e responda à sua curio­
sidade» e «se por um lado a manipulação de material pode 
permilir a construção de certos conceitos, por outro lado pode 
servir também para a representação de modelos abstractos, 
permitindo assim uma melhor estruturação desses concei­
tos» (id.: 129). 

áreas também exploradas numa perspec­
tiva pluridisciplinar e interdisciplinar. 

Como ferramenta de apoio, entre ou­
tras habituais, é utilizado o computador e a linguagem 
LOGO. Fez-se a opção pelo LOGO. porque a esta lingua­
gem de programação está subjacente uma proposta pedagó­
gica que assenta na ideia de que o computador poderá ser 
um valioso instrumento de trabalho ao serviço de professo­
res e alunos, quando enquadrado num projecI0 de trabalho 
global. 

No capítulo III está incluído um bloco de folhas de acli­
vidades que designaremos por «FAP's» (Folhas de Activida­
des para o Professor), cujo objectivo é fazer com que a Lin­
guagem LOGO seja facilmente apreendida, mesmo para 
quem ainda a não conheça. Também são sugeridas, a mero 
título de exemplo, algumas actividades para o trabalho de 
iniciação com as crianças. que deverão surgir num contexto 
pedagógico. Não são elaboradas folhas de actividades para 
os alunos, por se considerar que este processo deve ser or­
ganizado pelo professor com base nas características de cada 
turma. São apenas sugeridas algumas actividades gerais e al­
guns materiais facilitadores com vista à organização das 
crianças e do trabalho no computador. 

1 1  
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Capítulo 1 

1. Enquadramento pedagógico 

Para o desenvolvimento do trabalho devem ter-se em aten­
ção alguns aspectos que contribuirão para a prossecução dos 
objectivos pretendidos. 

1.1 Espaço -Aula 

A organização tradicional da sala de aula não impedirá a 
execução do trabalho. No entanto, a perspectiva de utiliza­
ção do computador para que se aponta, dadas as caracterís­
ticas do trabalho a desenvolver, é a da organização da sala 
de aula para trabalho de grupo. As condições da sala de aula 
e o número de grupos com que o professor pretende traba­
lhar determinarão o arranjo da sala. Deve ser, no entanto, res­
peitada uma arrumação que permita uma movimentação fá­
cil dos alunos e do mobiliário sempre que necessário. A 
existência, por exemplo, de «cantinhos» na sala: 

Cantinho do computador; 
Cantinho da leitura; 
Cantinho das expressões; 
Cantinho da natureza 

onde estão organizados materiais de trabalho de modo que 
as crianças os possam utilizar autonomamente, proporciona­
rá às crianças uma permanente ocupação quando acabam os 
trabalhos no pequeno e ou grande grupo. Este aspecto 
disponibiliza o professor para um apoio mais directo àque­
les que o necessitem. O número de elementos por grupo e 
o número de grupos não é rígido, dependendo dos objecti­
vos do professor para cada actividade e do trabalho que se 
vai desenvolver. No entanto, e por razões que têm a ver com 
o desenvolvimento das actividades, seis grupos de crianças 
é o ideal. Para o trabalho no computador não convém exce­
der os três elementos. A organização das crianças e dos 
materiais de apoio a este trabalho no computador será desen­
volvida nas FAP n."' 2 e 3. 

2. Dinâmica -Aula 

Será conveniente, caso as crianças não estejam habituadas 
a trabalhar em grupo, criar-lhes uma dinâmica em que sejam 
exercitados príncipios como: 

Respeito pela opinião dos colegas; 
Decisões com base na eleição democrática; 
Divisão de tarefas e espírito de interajuda; 
Importância do trabalho autónomo. 

3. Pressupostos metodológicos 

Apesar do facto desta proposta ter como área integradora 
a Matemática, ela deve ser desenvolvida numa perspectiva 

pluridisciplinar e interdisciplinar, abrangendo outras áreas 
curriculares, designadamente: 
Língua Portuguesa; 
Meio Físico; 
Expressão Visual; 
Expressão Dramática; 
Expressão Musical; 

Chama-se ainda a atenção para o facto do trabalho poder 
ser desenvolvido numa metodologia de «ensino tradicional». 
No entanto, cremos que ele se tornará bastante mais produ­
tivo e interessante se for enquadrado numa metodologia de 
«trabalho de projecto». Para ser enquadrado nesta 
metodologia o professor deve ter em conta no seu plano de 
trabalho aspectos inerentes à pedagogia do trabalho de pro ­
jecto, dos quais passamos a enunciar alguns: 
Qual o ponto de partida? - Diagnóstico da situação. 
Com quem? - lntervenientes. 
Com que fim? - Objectivos. 
O quê? - Conteúdos. 
Como? - Meios e processos. 
Com quê? - Recursos. 
Quando? - Tempo de desenvolvimento. 
Que apreciação? - Avaliação. 
Que fazer a seguir? - Reformular/prosseguir. 

4. Atitude do professor 

Este é um dos aspectos a ter em conta para o sucesso do 
trabalho. 

Cabe ao professor não ser um mero transmissor e avalia­
dor de conhecimentos, mas acima de tudo um facilitador da 
aprendizagem. 

É importante que o professor tenha o cuidado de supervi­
sionar todo o trabalho realizado pelas crianças, evitando que 
venham a terminá-lo com informações falsas ou conclusões 
erradas. Mas deve também ter em atenção que ele deve ser 
acima de tudo o organizador, dinamizador e catalizador do 
processo de ensino/aprendizagem. O professor deve ajudar os 
seus alunos a questionar, a pesquisar, a descobrir, por outras 
palavras, a aprenderem a aprender. 

Capítulo li 

Projecto: «Do Quadrado ao Cubo ... Mil Descobertas» 

Intervenientes: 
alunos. professor, pais, comunidade. 

Objectivos: 
Construir o conceito de cubo; 
Alargar a construção do conceito de cubo a outros 
sólidos geométricos; 



Explorar e consolidar conceitos numa perspectiva 
interdisciplinar; 

Terminologia: 
Comprimento; 
Ângulo recto; 
Quadrado; 
Face; 
Aresta; 
Vértice; 
Cubo; 

Conteúdo: 
Iniciação ao conceito de sólido geométrico; 
Planificação do cubo; 

Meios e processos: A iniciação à linguagem LOGO será 
associada a conteúdos curriculares e enquadrada no con­
texto pedagógico, havendo equilíbrio entre as iniciações 
técnica à Linguagem LOGO e pedagógica (a linguagem 
LOGO, ao ser apreendida através de conteúdos do progra­
ma, permite a professores e alunos encontrarem-lhe uma 
utilidade imediata e pedagógica). 

Recursos: Quadro, computador, materiais diversos existen­
tes na sala de aula, em casa, na comunidade. 

Duração: Prevê-se uma média de seis semanas para o de­
senrolar de todo o trabalho. Mas acima de todas as previ­
sões, o rumo que os trabalhos venham a tomar determinará 
o ritmo dos mesmos. Esta relação rumo-ritmo dependerá 
do grupo-turma, do professor e de circunstãncias várias. 

A vali ação: Os momentos de reflexão ao longo trabalho de­
vem ser uma constante. Ela constituirá um momento pri­
vilegiado de análise de todo um trabalho interdisciplinar 
em que o computador surge como mais uma ferramenta 
de trabalho. Em anexo apresentam-se  alguns instrumentos 
que poderão auxiliar essa reflexão. Estes momentos de 
reflexão poderão determinar ou não uma reformulação da 
proposta inicial de trabalho. 

Reformulação: Prosseguir na direcção que os alunos forem 
apontando e o professor ache conveniente. 

1. Organização da sala 

Exemplo de um esquema possível, de organização do espaço: 

Cantinho Cantinho da Natureza Espaço do Computador de Actividades 
1 Mesa 1 

1 E] 
Colectivas 

0 
E] 

0 Cantinho Canlinho das Expressões da Leitura 

DO QUADRADO AO CUBO . . .  MIL DESCOBERTAS 

2. Formas de trabalho com os alunos 

O professor, conversando com o grande grupo, fala e re­
corda conceitos anteriormente adquiridos, como os de qua­
drado e comprimento. Propõe actividades do género: 
• Desenhar um quadrado com o próprio corpo no chão da 

sala; 
• Desenhar o quadrado com um pau (ou materiais similares) 

no chão do recreio; 
• Desenhar um quadrado em papel quadriculado; 
• Desenhar em modo imediato um quadrado no computador; 
• Fazer no computador o jogo «O Rei Manda»: um aluno 

dá as ordens e outro executa; 
• Caracterizar oralmente e por escrito a figura. 

Numa reflexão conjunta os alunos são orientados no sen­
tido de se aperceberem dos atributos do quadrado: 
• Quatro lados geometricamente iguais; 
• Quatro ângulos rectos; 

Chama-se a atenção das crianças para o comando REPE­
TE da Linguagem LOGO, que permite fazer com que uma 
ordem ou um grupo de ordens seja repetido um certo número 
de vezes. 

Pede-se às crianças de cada subgrupo saído dos grupos de 
trabalho para irem ao computador e, utilizando o comando 
REPETE, executarem um quadrado. 

A exploração dos quadrados executados e a forma utili­
zada para o efeito no computador - REPETE 4[PF n VD/ 
E 90] será aproveitada para: 
• Recordar o conceito de perímetro; 
• Determinar o mesmo. 

Em simultâneo com esta actividade no computador serão 
distribuídos aos restantes grupos de trabalho folhas de papel 
em que estão desenhados seis quadrados geometricamente 
iguais para serem ilustrados e recortados. Após este trabalho 
propõe-se aos diferentes grupos que, por exemplo, resolvam 
a seguinte situação: 

Com os quadrados anteriores fazer composições geométri­
cas no tampo da mesa. 

A etapa seguinte terá como objectivo a planificação do 
cubo, mas a situação que se apresenta aos alunos é, por 
exemplo, a seguinte: 
• Unir os quadrados que têm, de modo a montarem uma cai­

xa com tampa. 

Após tentarem descobrir objectos na sala, ou outros que 
lhes sejam familiares possuindo a dimensão altura, vão cons­
truir sólidos, utilizando materiais diversos (caixas, cartão, 
cartolina, quadrados feitos no computador, etc.). 

Pretende-se com este trabalho que os alunos, ao construir, 

1 3  
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manipular e comparar, vão descobrindo e interiorizando as 
principais características do cubo. 

No grande grupo, após a exploração oral e escrita dos 
vários cubos, orienta-se a reflexão no sentido de os alunos 
se familiarizarem com os seguintes aspectos: 
• Um CUBO é um conjunto de QUADRADOS; 
• Cada quadrado constitui uma FACE do cubo; 
• A intersecção de duas faces chama-se ARESTA; 
• A intersecção de duas arestas chama-se VÉRTICE; 
• Um cubo é um SÓLIDO GEOMÉTRICO. 

Procura-se também levar os alunos a concluírem quais os 
atributos do cubo: 
• Sólido geométrico com seis faces geometricamente iguais; 
• Cada face é um quadrado; 
• Comprimento = Largura = Altura - C = L = A; 
• Ângulo A = Ângulo B = Ângulo C; 

Utilizando os cubos feitos anteriormente e em grande gru­
po consolidam-se os conhecimentos já adquiridos. Para este 
fim juntam-se todos os elementos e sugere-se que falem (ca­
racterizem) dos sólidos que têm à sua frente de acordo com; 
• Número de FACES; 
• Número de ARESTAS; 
• Número de VÉRTICES; 
apontando nos respectivos cubos o que vão dizendo. 

As faces, ao serem visualizadas, tacteadas e até cheiradas 
(os lápis de cor e as canetas de feltro exalam odores), vão­
se animando, dando lugar a que, com base nas ilustrações. 
uma história aconteça. Esta actividade assentará exclusiva­
mente na oralidade. 

Como trabalho de casa, os alunos levam a tarefa de des­
cobrirem, no seu meio ambiente, objectos que lhes lembrem 
cubos e representarem os mesmos num papel, identificando 
a altura. 

No dia seguinte, após a exploração do trabalho de casa, 
propõe-se que os diferentes grupos peguem nos cubos 
construídos no dia anterior e desenvolvam a seguinte activi­
dade: 

Preencher as diferentes faces do cubo com uma história e 
ilustrar ou criar desenhos com base nos quais construirão a 
história. 

Terão ainda outras opções para ilustrar as faces do cubo, 
como, por exemplo: 
• Escrever a história no computador: 
• Ilustrando-a; 
• Imprimindo-a; 
• Recortando-a; 
• Colando-a nas faces do cubo. 

As opções de cada pequeno grupo são comunicadas ao 
grande grupo, a fim de se poder planificar e organizar o tra­
balho. 

O trabalho seguinte é feito no grande grupo: 

• Cada pequeno grupo lê a história que criou para o seu cubo, 
após o que o professor propõe um trabalho colectivo: 
A construção de um cubo gigante, onde cada face é cons­
truída por um grupo, e o comprimento e a largura são dados 
pelo professor, tendo os alunos que determinar a altura. 

Pede-se que as crianças utilizem os instrumentos de me­
dida-padrão existentes na escola (fita métrica, metro articu­
lado, ... ) e sejam rigorosas nas medições. 

Depois de construído o cubo gigante, ele rodará por todos 
os elementos (professor incluído) com o objectivo de se cri­
ar um texto colectivo. 

O processo poderá ser o seguinte: 
• Uma criança diz e escreve uma primeira frase. a qual será 

complementada por outra criança e assim sucessivamente, 
passando pelo professor. A última criança finalizará a seu 
gosto. 
Cada criança passará a sua frase no computador e, quan­

do a acabar, irá colá-la no cubo gigante, respeitando uma 
determinada ordem. 

Quando todos tiverem terminado, o cubo rodará por todos 
os elementos com o objectivo de cada criança ilustrar a sua 
frase. 

Quer este trabalho colectivo, quer as histórias anteriormen­
te feitas pelos grupos, serão afixados num cartaz e posteri­
ormente constituirão um pequeno livro de histórias para o 
qual as crianças escolherão o título. 

Após todo este trabalho de iniciação ao cubo, passa-se 
para uma nova etapa: 
• Verificação dos conhecimentos adquiridos. 

Para isto será feito um pequeno e simples programa em 
LOGOWRlTER com o objectivo de apreciar se os alunos 
adquiriram e consolidaram as noções introduzidas. 

O programa chama-se «Jogo do Cubo» e consta do seguin­
te: no j/ipside (outro lado da folha) o professor constrói os 
procedimentos (ver esquema pormenorizado na Folha de 
Apoio n.º 7), dos quais resultam: 
• Planificação do cubo: 

• Tartaruga desenhando o cubo: 



• Tartaruga escrevendo: 
Cubo - Faces - Arestas - Vértices 

CUBO 

FACES 
ARESTAS 
VÉRTICES 

Neste último trabalho as crianças escreverão a quantidade 
de faces, arestas e vértices existentes no cubo. Em pequenos 
grupos ou individualmente, conforme o professor ache mais 
conveniente, todas as crianças poderão passar pelo compu­
tador a executar o jogo, sabendo de antemão as regras (Fo­
lha de Trabalho n.• 6). Se responderem correctamente obtêm 
música. Caso o não façam, ouvem um «ruído estranho» e 
podem tentar de novo. Se necessitarem podem ainda consul­
tar o material anteriormente construído. 

Em simultâneo com este trabalho no computador, deverão 
ser distribuídas aos restantes grupos tarefas de acordo com 
o esquema de aula do professor. No fim de cada elemento/ 
/grupo acabar o jogo deve preencher a folha «O NOSSO 
TRABALHO NO COMPUTADOR» (Ver exemplo no Capí­
tulo IU). 

Esta folha permitirá ao professor apreciar não só conhe­
cimentos na área da Matemática, mas também de Língua 
Portuguesa e de outras competências ( capacidade de expres­
são escrita, capacidade de análise, reflexão, autocrítica. sín­
tese, cooperação, etc.). 

Outro dos trabalhos a desenvolver será o de propor às 
crianças: 
• Representar graficamente, no computador, o cubo, utilizan­

do o Logowriter. 
O esquema de organização para este trabalho será o já 
habitual: 
Enquanto um dos grupos está no computador, os outros 
executam outras tarefas. 
No final desta actividade, convirá que a folha de registo 

de actividades no computador seja preenchida. Outro dos 
aspectos a salientar é o facto de não ser necessário que os 
grupos comecem e acabem o trabàlho numa só sessão e ou 
no mesmo dia. Pode-se estabelecer um tempo máximo, para 
cada grupo, no fim do qual, caso o trabalho não esteja aca­
bado, se pode gravar e continuar numa outra sessão. 

cuLo 

Após esta avaliação, passar-se-á a nova etapa: 
• O professor começará a apresentar a «Família dos Sólidos 

Geométricos». 

DO QUADRADO AO CUBO . . .  MIL DESCOBERTAS 

A sensibilidade pedagógica do professor e o seu sentido 
de oportunidade determinarão a iniciação aos outros sólidos 
geométricos que fazem parte do programa: 
• Cone; 
• Cilindro; 
• Esfera; 
• Paralelipípedo; 
• Pirâmide. 

Se as etapas de iniciação ao cubo tiverem sido bem 
interiorizadas pelas crianças, nomeadamente no que se refe­
re a encontrarem no meio ambiente sólidos com esta forma, 
diz-nos a experiência que rapidamente elas se familiarizam 
com os outros sólidos geométricos. Chama-se, no entanto, a 
atenção para a importância das crianças reconhecerem a for­
ma dos sólidos nos objectos de uso diário e encontrarem 
diferenças e semelhanças entre uns e outros e mesmo asso­
ciarem-nos ao seus pequenos-grande., mundos animados pela 
magia (o cone é chapéu de princesa; a esfera. a desejada bola 
do recreio; o cilindro, o frasco onde se guardam bem guar­
dadas as conchas trazidas da praia, ou o frasco de sumo: a 
pirâmide, os pináculos da Sé; o paralelipípedo. o pacote de 
leite distribuído na escola; etc.). Tudo isto dará lugar a que 
aconteçam novas histórias, novos cartazes, novos trabalhos no 
computador. Possivelmente mesmo um novo livro tão inte­
ressante de fazer, no computador. Com este trabalho poder­
se-á enriquecer a biblioteca da sala, da escola, e até, quem 
sabe, muitas outras bibliotecas ... 

Mas, por falar em bibliotecas e em livros ... 
Porque não levar os alunos escreverem uma pequena peça 

de teatro, cujas personagens principais sejam os sólidos ge­
ométricos? 

Encenador, cenógrafos, costureiros, actores. já temos para 
a levar à cena. 

Material de desperdício para os adereços é o que não fal­
ta na comunidade em redor. 

Então, mãos à obra, que os pais também vão dar uma aju­
da. 

Não se pode esquecer a construção de alguns instrumen­
tos musicais para dar mais alegria e ritmo. 

Agora só falta dividir tarefas e decidir quem faz o quê, 
com quê e como. 

Após este trabalho de organização as crianças poderão ir 
para o computador escrever ( ou passar) a peça. 

As i lustrações podem ser feitas manualmente, no compu­
tador, ou de ambas as formas. 

Depois é só passar à acção e: 

«ATENÇÃO SENHORAS E SENHORES, 
O ESPECTÁCULO VAI COMEÇAR!» 

O livro com a peça pode ser enviado a muitos outros me­
ninos de ou1ras escolas do nosso país ou até mesmo para 
crianças de outros países de expressão portuguesa. 
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Inclusivamente podem ser pedidas sugestões para o enri­
quecimento do trabalho e, caso tenham computador na esco­
la, continuar o trabalho. 

Capítulo Ili 

1. Apresentação da linguagem LOGO 

A linguagem LOGO é uma linguagem de programação 
que tem vindo a ser desenvolvida desde o início dos anos 
60 por urna equipa de trabalho liderada por Seymour Papen, 
antigo colaborador de Piaget, em Genebra. A publicação do 
livro Mindstorms, por Papert, em 1980, marca o início de 
urna etapa na história da utilização educativa dos computa­
dores, por intermédio da linguagem LOGO. Especialmente 
idealizada para ser utilizada por crianças a partir dos 4-5 
anos, a ela não são alheios os conhecimentos de Papert so­
bre os trabalhos de Piaget no que se refere ao desenvolvi­
mento da criança. Subjacente à utilização desta linguagem 
está uma proposta pedagógica baseada na ideia de que o 
computador poderá ser um poderoso instrumento de trabalho 
na construção do saber, conjugando os domínios afectivo e 
cognitivo. O seu objectivo visa tomar-se um instrumento para 
aprender como pensar em vez de aprender o que pensar. Em 
contraste com outras formas de utilização do computador em 
que a criança é <<programada», com a linguagem LOGO é a 
criança que programa o que quer que aconteça no computa­
dor. Para ajudar à concretização deste objectivo, existe no 
LOGO uma personagem central, uma minúscula tartaruga, 
com quem o utilizador pode comunicar directamente. 

Através de ordens muito simples e próximas da linguagem 
natural - por exemplo, PF (para a frente) ou PT (para trás) 
11 passos, ou VD (vira à direita) ou VE (vira à esquerda ) 11 
graus - a tartaruga pode avançar, recuar, fazer rotações 
sobre si à esquerda e à direita. Com outros comandos de 
igual modo simples ou pequenos conjuntos de ordens ante­
cedidos pela primitiva REPETE, a tartaruga pode movimen­
tar-se deixando ou não rasto, pode mostrar- se  ou esconder­
se, pode assumir outras formas, pode escrever ou ainda 
aprender novos comandos. Outra das características do 
LOGO é o seu carácter amigável, ou seja, quando acontece 
um erro surge uma mensagem com indicações que podem 
ajudar a ultrapassar o problema. 

2. Folhas de actividades para o professor 

Apresentam-se seguidamente algumas folhas de activida­
des para o professor que lhe permitirão uma melhor apreen­
são da linguagem LOGO para posteriormente desenvolver o 
trabalho com os alunos. Chama-se a atenção para o facto de 
estas sugestões de actividades serem mais dirigidas, dado que 
se pretende uma rápida iniciação técnica por parte dos pro-

fessores, enquanto que o trabalho com as crianças deve res­
peitar o percurso individual e ou de grupo feito de tentati­
vas e erros, avanços e retrocessos, numa dinâmica constante 
de aprendizagem. 

Folha de Actividades n.º 1 
Carregar o programa 

1 .1 Computador de disco rígido: 

• Instale o programa LOGOWRITER, versão 2.0, tradução 
ponuguesa de Jorge Maia, Pólo do Projecto Minerva, 1. P. 
Porto. 

• Para fazer correr o programa, proceda como abaixo se 
descreve: 
Ligue o computador e aguarde enquanto o sistema opera­
tivo é instalado. Nessa altura verá o indicador: 

C:\> 

Tecle (em maiúsculas ou minúsculas): 
CD LOGOWR <Enter> 

Verá aparecer o indicador: 
C:\ LOGOWR> 

Tecle (em maiúsculas ou minúsculas): 
LOGOWR 

• Ao aparecer o ecrã inicial com a identificação do progra­
ma, prima a tecla <Enter>. 

• Quando lhe for pedido introduza a disquete de trabalho na 
drive A: e prima a tecla <C>. 

• Verá aparecer um ecrã intitulado «contents» com um as­
pecto semelhante a este: 

� -- - - - - - - - -- --
-

- -- -
----------------contwn t5--------- -------

Us� t' And 1- keys to choo•• • 11>•t1• 

.and. P_.••• Ent•r 

Ne-• P••• 

S'h.-.�• 

12 
i3 
ALUO 

A"lCOS 

CIEll 

DADO 

NUUO. 

OLHO 

PAULO 

PORTO 

• 

1 .. 2 Computador de duas drives: 

• Introduza na drive A a disquete com o sistema operativo. 
• Quando lhe aparecer o indicador 

A:> 

retire a disquete do sistema operativo e introduza a 
disquete com o programa LOGOWR. 



:.. . 

• Espere até lhe ser pedido a introdução da disquete de tra­
balho. 

• Verá aparecer um ecrã semelhante ao acima apresentado. 

Folha de Actividades n.0 2 
Começando ... 

2.1 Criar uma folha nova 

• Na lista de <<folhas» que lhe é apresentada, seleccione, com 
as teclas ••. New Page. 

• Prima a tecla <Enter>, para criar uma folha nova. 
• Aparece- lhe  um ecrã semelhante ao anterior. mas em bran­

co e com a tartaruga no centro da área de trabalho. 

2.2 Identificar a folha 

• Vai dar um nome à nova folha (ou nova página). Pode 
usar letras e ou algarismos num máximo de oito caracte­
res, sem espaços, sem cedilhas ou acentos. Tecle na zona 
de comandos: 
np «nome (Deixe um espaço entre o comando e as aspas); 

• Prima a tecla <Enter> e verá os ??? substituídos pelo novo 
nome. 

(Deixe sempre pelo menos um espaço entre o comando e 
algum «parâmetro» que lhe acrescente. Termine sempre as 
suas ordens premindo a tecla <Enter>); 
• Pode começar a comandar a tartaruga. 

(Consulte a lista de comandos básicos) 

Folha de Actividades n.º 3 
Construir figuras 

3.1 Por exemplo ... 

Execute o exemplo que se segue: 
ag 
pf 50 
vd 90 
pf 120 
vd 90 
pf 50 
vd 90 
pf 120 
et 
mt 
Que figura obteve? 

3.2 E agora ... 

• Construa as figuras que se seguem: 
(Consulte a lista de comandos básicos). 

DO QUADRADO AO CUBO ... MIL DESCOBERTAS 

□ 

3.3 Gravar o trabalho 

• Prima a tecla <Esc> para gravar o trabalho e voltar à 
página de índice («contents»). 

Folha de Actividades n.º 4 
Mais Comandos ... 

Frequentemente somos forçados a repetir comandos ou se­
quências de comandos, para levar a cabo os nossos projectos. 
Por exemplo, para construir um polígono regular de 20 lados, 
teríamos que fazer a tartaruga avançar e rodar 20 vezes se­
guidas. Tornar-se-ia um processo moroso e desagradável. 

4.1 O comando REPETE 

Este comando permite-nos fazer com que uma ordem ou 
grupo de ordens sejam repetidas certo número de vezes. 
• Experimente: 

ag 
vd 90 
repete 4[pf 30]. 

• Tente interpretar o resultado obtido, em função da ordem 
que deu. 

• Experimente agora ... 
ag 
vd 90 
repete 4[pf 20 1c pf 20 lb]. 

• E ainda ... 
ag 
repete 4[pf 40 vd 45]. 

• Ou ... 
repete 8[pf 40 vd 45]. 

• Tente prever o resultado das ordens que se seguem: 
ag 
repete 8[ vd 45 pf 40 J. 

4.2 Repetindo ... 

• Usando o comando REPETE, torne a construir o quadra­
do que fez na ficha de actividades 2. 
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(O comando REPETE, pennitindo combinar vários coman­
dos simples, é uma ferramenta bastante potente, mas que 
deve surgir apenas quando é evidente para a criança que, nos 
seus projeclos, repete várias vezes seguidas as mesmas or­
dens.) 

Folha de Actividades n.0 5 

Comandos de escrita 

5.1 Legendas 

Aceder à zona de trabalho 
É possível escrever na zona de trabalho tal como fazemos 
na zona de comandos. Prima conjuntamente as teclas 
<CTRL> e <U> . Verá o cursor quadrado, no canto su­
perior esquerdo da zona de trabalho, começar a piscar -
fica activo. Tudo o que escrever no teclado será impresso 
nesta zona da folha. 

(Há vários modos de escrita no Logowriter. Abordamos 
apenas este por ser o que mais se assemelha a um 
processador de texto vulgar). 

Criar linhas em branco 
Prima a tecla <Enter> várias vezes, para fazer descer o 
cursor abaixo das figuras no ecrã. 
Avançar o cursor na linha 
Prima várias vezes a tecla Tab positivo ou a barra de es­
paços, até ter o cursor no ponto onde pretende começar a 
escrever. Se se enganar, posicione a tecla de retrocesso 
(back space) à frente do(s) caractere(s) que quer apagar, 
pressionando-a .  

Escrever 
Legende as diversas figuras da página. 

Voltar à zona de comandos 
Prima simultaneamente as teclas <CTRL> e <D> para vol­
tar a activar a zona de comandos. 

Imprimir 
Vamos imprimir o ecrã. 

• Prepare a impressora. Em seguida, tecle: 
impr imeecrã 

• Se quiser imprimir só o texto existente no lado da folha 
que estiver visível, tal como aparece no ecrã, escreva: 
impr imetexto 

Gravar 
Prima a tecla <ESC> para gravar a folha e voltar à pági­
na de índice. 

Folha de Actividades n.0 6 
Comandos de cor 

6.1 Pintar 

• A tartaruga pode tomar cores diferentes e usá-las para ris­
car ou para pintar uma superfície. Crie uma nova folha e 
atribua-lhe um nome. 

Mudar de cor 
Tecle o comando que se segue: 
fixacor 11 
(11 representa o número correspondente à cor que pretende). 

Paleta de cores 
Num monitor policromático com placa gráfica EGA a tar­
taruga dispõe de 1 6  cores para desenhar e pintar: 

Código Cor Código Cor 

O ............ negro 8 ............ cinzento 
1 ............ branco vivo 9 ............ branco 
2 ............ azul turquesa 10 .......... turquesa claro 
3 ............ púrpura 1 1  .......... magenta 
4 ............ vermelho 12 .......... vermelho claro 
5 ............ azul 13 .... .. . . . .  azul claro 
6 ............ castanho 14 ...... .... amarelo 
7 ............ verde 15 .......... verde claro 

Cor do Fundo 
Estas são também as cores que o fundo do ecrã pode to­
mar. 

• Para isso, tecle o seguinte comando: 
fixafundo n 

Numa placa CGA as cores dos gráficos da tartaruga só po ­
dem ser as quatro primeiras, embora o fundo possa tomar 
todas elas. 
A tartaruga desenha e pinta com a cor com que aparece 
no ecrã. 

• Experimente deslocar a tartaruga pelo ecrã, usando os 
comandos de movimento. Vá modificando a cor da tarta­
ruga. 

6.2 Pintar um quadrado 

• Apague os gráficos do ecrã e construa um quadrado, usan­
do o comando REPETE: 
ag 
repete 4[pf 50 vd 90) 

• Agora, desloque a tartaruga para dentro do quadrado, sem 
rasto! 
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vd 45 
1c 
pf 30 

• Mude, se quiser, a cor da tartaruga: 
fixacor 11 (11 deve ser substituído pelo número da cor.) 

• Agora, volte a baixar o lápis da tartaruga 
lb 

• Por fim, a ordem para pintar ... 
pinta 

Sistematizando: 
1. Desenhar uma figura fechada; 
2. Colocar a tartaruga dentro dessa figura (sem deixar rasto) 

e mudar, se necessário. a cor; 
3. Assegurar-se de que o lápis está em baixo e mandar pintar; 
4. Levantar o lápis e deslocar a tartaruga para a figura se­

guinte ... 

6.3 Pintando ... 

• Nesta, ou numa folha nova, crie algumas figuras geomé­
tricas - use a sua imaginação e os comandos ao seu dis­
por ... 

• Pinte essas figuras. 
• Tal como muda a cor da tartaruga, pode mudar a cor do 

fundo onde ela se desloca. Experimente o comando: 
fixafundo n 

Folha de Actividades n.º 7 

Procedimentos 

Até agora temos trabalhado naquilo que é chamado o 
modo imediato. 

O modo imediato é um processo em que cada ordem é 
executada assim que é introduzida (teclada). No nosso caso, 
a tartaruga foi executando as nossas ordens, uma a uma, 
sempre que premíamos a tecla <Enter>. 

Mas há outro modo de trabalhar em LOGO, como em 
qualquer outra linguagem de programação. 

A construção de programas 

7.1 Programas em LOGO 

Um programa é urna lista de ordens que são executadas 
automaticamente. Num programa, ao contrário do modo ime­
diato, há duas fases distintas de trabalho: 
• A elaboração da sequência de comandos; 

DO QUADRADO AO CUBO ... MIL DESCOBERTAS 

• A execução dos comandos, segundo a ordem determinada 
na construção da sequência. 

Em LOGO as sequências de ordens recebem o nome de 
procedimentos. 

7.2 O outro lado da folha 

As folhas do Logowriter, tal como as de papel, têm duas 
faces. Até agora temos trabalhado na frente; os procedimen­
tos são construídos e conservados no verso (FLlP SIDE). 

• Prima as teclas <CTRL> e <F> para virar a folha. Repare 
que obteve um ecrã do mesmo tipo da frente da folha. 
Quais são as diferenças? 

7.3 Regras básicas 

Um procedimento é constituído por: 
• A linha do nome; 
• As linhas de comandos; 
• A linha do fim; 

Todas as linhas são terminadas por <Enter>. 

7.4 Construir um procedimento 

A linha do nome. Esta linha começa sempre pela primitiva 
TO, seguida do nome que quisermos dar ao procedimen­
to (no nome podemos usar letras e algarismos sem espa­
ços pelo meio). 

• Escreva 
to quadrado (em seguida tecle Enter) 

As linhas de comandos. Logo a seguir à linha do nome 
pode escrever os comandos que pretende incluir; pode 
escrever um ou mais comandos por linha. 
Sempre que quiser mudar de linha - as linhas com mui­
tos comandos são difíceis de ler - prima a tecla <Enter>. 
Certifique-se de que deixa espaços entre os comandos. 

• Escreva 
repete 4(pf 60 vd 90) 

A linha de üm. A última linha do procedimento é formada 
apenas pela primitiva END, seguida de <Enter>. 

• Escreva 
end 

7.5 Executar um procedimento 

Voltar ao lado da frente da folha 
• Prima a combinação de teclas <CTRL> e <f>, para vol­

tar ao lado da frente da folha. 
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Executar o procedimento 
• Escreva, na zona de comandos, o nome do procedimento: 

quadrado 

Verá a tartaruga desenhar um quadrado no ecrã. 

7.6 Construir outros procedimentos 

• Construa agora procedimentos para a execução de outras 
figuras geométricas. Atente nas regras básicas. 

Observações: 

1. Se surgir alguma mensagem, houve algum problema na 
escrita do procedimento. Volte ao outro lado e verifique 
se respeitou as regras. Habitualmente a tartaruga dá-nos 
uma ideia do que não está bem ... 

2. Construir um procedimento é acrescentar palavras ao vo­
cabulário que a tartaruga conhece. Os procedimentos ficam 
«ligados» à folha onde foram criados. Há no entanto pro­
cessos de os tornar gerais. Por exemplo, os comandos por­
tugueses são constituídos por procedimentos que, além de 
estarem escondidos, funcionam com qualquer folha que se 
crie. Não vamos, a este nível, avançar neste assunto. Fica 
apenas a informação, para quem quiser aprofundar ideias. 

Folha de Actividades n.º 8 

Variáveis 

O conceito de variáveis é algo que, tradicionalmente, se 
considera fora do âmbito do 1 .• Ciclo do Ensino Básico. 

No entanto, também aqui a linguagem LOGO pode dar­
-nos uma perspectiva diferente sobre o assunto, quer a nível 
do conceito, quer a nível das implicações pedagógicas do 
próprio LOGO. 

8.1 Variáveis em Logowriter 

• Crie uma nova folha e, no FLIP SIDE, escreva o proce­
dimento para o quadrado com lado igual a 30: 
to quad 
repete 4[pf 30 vd 90) 
end 

• Passe para a frente da folha e faça executar o procedimento: 
quad 

• Volte ao Flip Side e altere o lado do quadrado de 30 para 
40. 

• Volte ao lado da frente e torne a chamar o procedimento 
- sem apagar o ecrã. 

• Repita este processo para 50, 60, 70 e 80 passos. 
Obterá um resultado semelhante ao exemplo seguinte: 

Interessante, mas pouco prático. 

• Experimente agora alterar o procedimento QUAD: 
to quad :lado 
repete 4[pf :lado vd 90) 
end 

• Volte ao lado da frente da folha e tecle: 
ag 
quad 40 
quad 50 
quad 60 
quad 70 
quad 80 

Repare que o mesmo procedimento nos permite desenhar 
quadrados de lados diferentes, sem termos que o alterar! 
Como se consegue isto? 

• Substituímos, no procedimento, o valor numérico do lado 
por uma V ARJÁVEL que o representa. 

• Acrescentámos, ao nome do procedimento, essa (ou essas 
- é possível trabalhar com diferentes variáveis) variável. 

• Ao chamarmos o procedimento, indicámos à frente do seu 
nome o valor que queríamos atribuir, de cada vez, à variá­
vel lado. 

Folha de Actividades n.º 9 

Explorando ... 

• Tenle agora definir e executar procedimentos com variá­
veis. 

Ex.: 
• Estas figuras podem ser obtidas a partir da repetição de 

um procedimento em que a tartaruga traça uma linha 
poligonal, fechada ou aberta ... Experimente construir figu­
ras coinpostas por outras, usando os comandos básico� já 
tratados e variáveis! 



Folha de Actividades n.0 10 
Música 

10.1 Som 

A linguagem Logo também permite a exploração de sons, 
musicais ou não, através da primitiva som: 

Ex.: 
som 261 18.2 
(Esta instrução produz o DÓ durante um segundo) 

• Experimente várias frequências, tomando nota de algumas 
que produzam efeitos sugestivos. 

• Crie sequências de sons, de duração variável, que possa 
incluir nos seus procedimentos ... 

10.2 Notas musicais 

Além de ruídos, podemos obter três oitavas completas, 
recorrendo a determinadas frequências, que podemos consul­
tar na tabela da página seguinte. Experimente pequenas se­
quências de notas ... 

Frequências das notas musicais: 
Nota Frequências 

LA 220 

LA# 233 

SI 246 

DO 261 

DO# 277 

RE 293 

RE# 311 

MI 329 

FA 349 

FA# 370 

SOL 392 

SOL# 415 

Folha de Actividades n.2 11 
Explorando ... 

440 880 

466 932 

493 987 

253 1046 

554 1108 

587 1 174 

622 1244 

659 1318 

698 1397 

740 1480 

784 1568 

830 1661 

O LOGO tem muitas outras potencialidades (desde a 
recursividade até ao tratamento de listas ... ), que não serão 
abordadas nesta folha de apoio, dado não se pretender delas 
fazer um manual. 

No entanto, para quem quiser aprofundar o LOGO, exis­
tem diversos manuais sobre o assunto em qualquer dos Pó­
los �inerva. 

DO QUADRADO AO CUBO ... MIL DESCOBERTAS 

3. Folhas de Apoio 

Folha de Apoio n.2 1 
Comandos Básicos - 1 

Criar, Gravar, Abrir 

<Ese> Permite ver a lista das folhas de trabalho; Grava a 
folha actual, automaticamente. 

<Enter> Permite escolher uma folha de trabalho no índice; 
Chama a folha que escolheu. 

np «nome Atribuj um nome à folha de trabalho; Sem esse 
nome não se pode gravar a folha. 

Movimento 

pf n (para a frente) A tartaruga avança n passos; 
pt 11 (para trás) A tartaruga recua II passos; 
vd n (vira à direita) A tartaruga vira à direita II graus; 
ve n (vira à esquerda) A tartaruga vira à esquerda II graus. 

Limpeza do ecrã 

ag (apaga gráficos) Limpa o ecrã e coloca a tartaruga em 
casa; 

limpa Limpa o ecrã mas não altera a posição e orientação 
da tartaruga; 

ac (apaga comandos) Apaga toda a zona de comandos. 

Lápis 

1c (lápis em cima) Ao deslocar-se não deixa rasto; 
lb (lápis em baixo) Ao deslocar-se deixa uma linha traçada: 
la (lápis a apagar) O lápis é substituído por uma borracha. 

Cor e Pintura 

fixacor n Muda a cor da tartaruga para a cor 11; 

pinta Enche uma figura com a cor da tartaruga; (A tanaru­
ga deve estar dentro da figura). 

Estado 

et (esconde tartaruga) A tartaruga deixa de estar à vista; 
mt (mostra tartaruga) A tartaruga volta a aparecer no ecrã. 

Folha de Apoio n.• 2 
Materiais faci litadores no âmbito do trabalho no computador 

1 . Cadernos de arquivo 

Organizados por grupo ou por aluno. Têm por objectivo 
arquivar os trabalhos das crianças relativos às actividades 
desenvolvidas no computador, bem como as reflexões sobre 
o trabalho desenvolvido. 
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2. Mapa de idas ao computador 

Tem por objectivo permitir organização e autonomia dos 
alunos. Nele constam os grupos, os nomes das crianças que 
os constituem, os dias da semana e um determinado horário. 
Cada grupo ou aluno, no fim ou no início do trabalho, assi­
nala a sua presença no computador. 

3. Folhas de registo de actividades 

Folhas onde as crianças escrevem a sua apreciação do tra­
balho desenvolvido. Os comentários escritos pelas crianças 
nestas folhas podem dar-nos indicações valiosas quanto à 
sociabilização, integração e progressão dos alunos nas acti­
vidades. O aproveitamento interdisciplinar destas folhas (prin­
cipalmente na língua portuguesa) pode ser outra das activi­
dades a explorar. 

4. Cartazes 

Podem ser feitos pelos alunos e ou pelo professor, com 
informações técnicas e outras. 

5. Manuais de apoio 

Para serem consultados pelas crianças. Podem ser elabo­
rados pelo professor, pelas crianças ou por ambos. Podem, 
ainda, ser adaptados doutros existentes. Devem acima de tudo 
serem de fácil consulta e compreensão. 

6. Materiais 

Diversificados e acessíveis, que auxiliem a criança a fa. 
miliarizar-se com o LOGO: pequenas tartarugas construídas 
com cascas de noz, materiais de desperdício, cartolina, etc. 
etc. 

Folha de Apoio n.• 3 
Folha de Registo de Actividades 

«O NOSSO TRABALHO NO COMPUTADOR» 
Escola de: ............................................................................ .. 
Ano: ...................................................................................... . 
Grupo: ................................................................................... . 

Ano: 
Mês: 
Dia: 
O tempo que demoramos a fazer o trabalho: .................... . 
O que fizemos: ..................................................................... . 

Como funcionou o grupo: ................................................... . 
Os problemas que tivemos: 
Ainda queremos dizer que: ................................................ .. 

Folha de Apoio n.• 4 
Algumas sugestões para a iniciação 
dos alunos na linguagem LOGO 

1. Organizar e dinamizar jogos, que visam uma simulação de 
actividades no LOGO. 

Por exemplo: 
1.1 Uma adaptação do jogo da cabra cega: 
Definir uma meta a atingir; 
Utilizar passos pequenos ( de tartaruga); 
Espalhar alguns obstáculos no percurso. 

Desenvolvimento do jogo: 
Um aluno venda os olhos; 
Dois alunos comandam-no, dando-lhe ordens do tipo: para 
a frente, para trás, à direita e ou à esquerda II passos, ten­
tando fazê-lo chegar à meta. Dois dos restantes alunos re­
gistam no quadro as ordens que vão sendo dadas; 
Pode ser jogado o número de vezes desejadas. 

1.2 Uma adaptação do jogo «O Rei Manda»: 
Os alunos dividem-se em grupos de seis; 
Dois alunos dão «ordens»: 
Dois alunos executam as «ordens» 
Dois alunos observam se são ou não cumpridas; 
(Podem alternar posições). 

2. Colocar etiquetas numeradas (ou coloridas) no ecrã, defi­
nindo algumas regras para conduzir a tartaruga até as atin­
gir. 

3. Traçar labirintos em acetatos, colá-los no ecrã do compu­
tador, pedindo às crianças que conduzam a tartaruga atra­
vés deles. 

Estes são apenas alguns exemplos de actividades possíveis. 
A imaginação e criatividade do professor dirão muito mais ... 

Nota: As actividades de simulação podem acontecer antes do 
trabalho directo no computador, mas mantém-se a possi­
bilidade de a elas recorrer sempre que se julgue necessá­
rio. 

Folha d e  Apoio n.• 5 
Outros aspectos a ter em conta 

1. Divulgar e partilhar os trabalhos desenvolvidos com as 
restantes turmas da escola e ou doutras escolas. 

.. 



2. Divulgar aos pais e à comunidade o trabalho que se vai 
desenvolvendo. 

Folha de Apoio n.• 6 

Folha de Apoio ao «Jogo do Cubo» 
executado em LOGOWRITER. 

Na wna de comandos chama-se os procedimentos: 
I.º Vamos; 
2." Olhar; 
3.0 Executar; 
4.0 Responder; 

Os procedimentos para a construção destes programas são 
os que constam da Folha de Apoio n." 7. 

Folha de Apoio n.• 7 

Jogo do Cubo 

TO CUBO 
lc fixapos [-150 50] 
end 

TO QUADS 
lb repete 4[pf 30 vd 90] 
end 

TO SEG 
1c pi 30 
lb 
repete 4( repete 4[pf 30 vd 90] vd 90 pf 30 ve 90] 
end 

TO CON 
lc pt 30 
lb repete 4[pf 30 ve 90] 
end 

TO STARTUP 
at 
rg 
CC 

end 

TO VAMOS 
tartlenta 
rnt 
cubo 
quads 
seg 
con 
end 

DO QUADRADO AO CUBO ... MIL DESCOBERTAS 

TO FAZ! 
lc fixapos [ 40 -20] 
lb quads 
lc ve 90 pi l 5 vd 90 pt 15 
lb quads 
end 

TO ACA 
ve 45 pf 20 
end 
TO OLHAR 
fazl aca ba 
end 

TO BA 
lb 
vd 45 
pf 30 
vd 135 
pf 22 
lc pf 22 lb pf 19 
ve 135 
pf 30 
ve 45 
lb pf 20 
end 

TO EXECUTAR 23 
lc fixapos[-130 -00] 
LB 
esc «CUBO 
)e 
fixapos [-130 -40] 
lb 
esc «FACES 
1c 
fixapos [-130 -60] 
lb 
esc «ARESTAS 
lc 
fixapos [-130 -80] 
lb 
esc «VÉRTICES» 
et 
end 

TO RESPONDER 
repete 13 [ es []) 
tab tab 
faz «resposta I palavralida 
es (] 
tab tab 
faz «resposta2 palavralida 
es (] 
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tab tab 
faz «resposta3 palavralida 
aval 
end 

TO AVAL 
ifelse and (and :resposta 1 = 6 :resposta2= l 2) (:resposta 

3 = 8) [música][ruído) 
end 

TO RUÍDO 
repete 3[ SOM 120.201 9.1 SOM 120.201 9.1 SOM 

120.201 9.1] 
at 

end 

TO MUSICA 
repete 5[ SOM 261 9.1 SOM 293 9.1 SOM 329 9.1 SOM 

349 9.1 SOM 392 9.1 SOM 220 9.1 SOM 246 9.1 SOM 261 
9.1 SOM 261 9.1 SOM 246 9.1 

SOM 220 9.1 SOM 392 9.1 SOM 349 9.1 SOM 329 9.1 
SOM 293 9.1 

SOM 261 9.1) 
end 
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I M PORTÂNCIA sociais. Esta democratização, surge não 

DO FEEDBACK NO E N S I N O  

DAS ACTIVI DADES FÍSICAS 

apenas por imperativos de ordem 
tecnológica, mas também de ordem so­
cial, no sentido de proporcionar uma 
igualdade de oportunidades a todos aque-

Albino Abrantes Carlos 
Professor da Escola C+S de Belmonte 

Introdução 

A multiplicidade dos factores que intervêm no ensino, 
tornam-no um processo demasiado complexo, que urge co­
nhecer a fim de tornar mais eficaz a intervenção de todos os 
que nele participam. 

Um dos elementos identificadores da qualidade do ensino 
e o feedback. Este revela-se essencial, tanto no ensino em 
geral, como no ensino das actividades físicas (Brechubhl et 
ai, 1989). 

É considerado imprescindível em qualquer processo de 
ensino-aprendizagem (Pieron e Devillers, 1980; Siedentop, 
1983; Pieron, 1984; Simone!, 1985; Costa, 1985; Gonçalves, 
1985; Correia, 1986; Mota, 1987; Rodrigues, 1990; Lopes, 
1992), razão pela qual, quase todos os sistemas de observa­
ção e investigação no ensino, têm o feedback como critério. 

De acordo com Pieron e Cloes ( 1989) no ensino das acti­
vidades físicas, a reacção à prestação é considerada como um 
ponto chave do êxito pedagógico. 

1 . A complexidade do processo 
de ensino-aprendizagem 

O ensino nas sociedades modernas aparece como um pro­
cesso que se generalizou (democratizou) a todos os estratos 

les que passam pela escola (OCDE, 
1989), tornando possível a democrati­
zação das estruturas sociais e consequen­
temente a práxis social. A diversidade 
terminológica, conceptual e de realização 
do ensino (Bento, 1986) tem o seu epi­
centro em questões de natureza cultural, 
filosófica, social, política, pedagógica, 
etc. Porém. o ensino/aprendizagem deve 
ser entendido como um processo onde a 
cooperação e a comunicação se tornam 
presentes, envolvendo relacções de trans­
missão (apropriação) e condução ou di­
recção pedagógica, no sentido da auto­
nomia do aluno (Bento, 1986). 

Segundo Dawydow ( 1982) citado por 
Bento ( 1986) «a essência da actividade 
de aprendizagem consiste no facto de 
estar directamente voltada para a apro­
priação de conhecimentos e competên­
cias, e, assim, para a modificação do su­
jeito da actividade». 

A questão central deste problema é 
referenciada por Bento ( 1986), ao afirmar que o sentido e a 
função das actividades de aprendizagem residem na transfo r ­
mação da personalidade do educando. Porém a complexida­
de do processo de ensino-aprendizagem dificulta o seu c o ­
nhecimento. 

De acordo com Pieron ( 1985) «o ensino continua a ser um 
fenómeno bastante mal conhecido de um ponto de vista 
científico. 

2. Observação e análise sistemática do ensino 

O ensino nào é apenas uma arte, tem que ser visto como 
uma ciência onde as capacidades do professor podem ser 
desenvolvidas no sentido de uma intervenção mais eficaz. 
Aprender a ensinar deve ser uma das capacidades a desen­
volver ao longo da carreira profissional do professor. 

Esta preocupação assenta numa grande capacidade crítica 
sobre a sua intervenção no processo de ensino. 

Parece que só uma observação sistemática poderá garan­
tir o desenvolvimento das habilidades de ensino (Rink, 1985). 
Esta permite traçar de um modo minucioso a actividade de 
um professor/treinador. 

A educação física e o desporto, apesar de serem activida­
des muito antigas, a sua observação por meios científicos é 
relativamente recente (Brechbuhl et ai, 1989). 
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Os mesmos autores referem que as grelhas de observação 
aparecem como um dos instrumentos que permitem observar, 
descrever. classificar e quantificar diversos fenómenos 
observáveis na aula, apresentando a vantagem de precisão e 
imparcialidade. 

Estrela ( 1990) afirma «que o rigor e a objectividade as­
sente fundamentalmente nos dados da observação sistemáti­
ca, se devem constituir como prática da ciência pedagógica». 

Que métodos de observação e de recolha de dados do 
ensino poderão ser utilizados para ajudar os professores a 
melhorar o mesmo? Os métodos diferem de acordo com as 
necessidades e preocupações do investigador. 

O registo do acontecimento é um dos métodos de obser­
vação mais usados no ensino. Determina a ocorrência do 
comportamento ou o acontecimento a ser observado. De 
acordo com Rink ( 1985) é usado quando a frequência de um 
comportamento é importante, porque influencia positivamente 
a aprendizagem (ex.: feedback) ou negativamente (ex.: críti ­
ca na interacção entre professor e aluno). 

O feedback do professor tem sido o foco de diferentes 
instrumentos de observação, descrevendo algumas dimensões 
de feedback e utilizando o registo de acontecimento, para 
classificar o mesmo em categorias diferentes (Rink. 1985). 

Pretende-se desta forma descrever o tipo e a frequência do feedback dado aos alunos, analisando a eficácia e a pertinên­
cia do mesmo para o êxito pedagógico. 

3. Investigação e qualidade de ensino 

Nos últimos 20 anos, as investigações sobre as variáveis 
do processo, que dizem respeito às actividades e comporra­
mentos que ocorrem na aula, assumiram um relevo conside­
rável (Pieron, 1985). Estas investigações baseiam-se numa 
observação sistemática dos comportamentos dos professores, 
dos alunos e das suas interacções (Pieron, 1985). Todavia. 
o centro de interesse de varios investigadores em educação 
tem-se deslocado progressivamente para o aluno (Pieron, 
1985). Os estudos realizados por Benneu ( 1976), Berliner e 
Tíkunoff ( 1976), Rosenshíne (1978) citado por Pieron ( 1985), 
partem do princípio que «é através do aluno, pelos seus com­
portamentos, atitudes, valores e mudanças que se pensa 
aprender melhor a acção educativa do professor». 

No ensino das actividades físicas observa-se a mesma ten­
dência, patente nos estudos de Costello e Laubach ( 1978), 
Siedentop. Birdwell e Metzler (1979), Brunelle et ai ( 1980), 
Pieron e Cloes (1981), Pieron (1982), citado por Pieron (1985). 

De acordo com Siedentop ( 1983), é a abordagem sistemá­
tica e científica do desenvolvimento das competências de 
ensino que ajuda os professores a compreender melhor as 
dimensões de um ensino ef icaz nas actividades físicas. 

Importante segundo o mesmo autor é ajudar o futuro pro ­
fessor a aperfeiçoar as  suas capacidades de ensinar e, prin­
cipalmente, motivá- lo à difusão de um sólido ensino. 

A qualidade do ensino e o sucesso na aprendizagem «com 
o objectivo de identificar as condições e os factores que 
promovem e facilitam este processo, têm merecido uma gran­
de atenção em investigações educacionais, quer no ensino em 
geral, quer no ensino das actividades físicas» (Brophy e 
Good. 1986; Pieron, 1988; citado por Costa, 1990). Estes e s ­
tudos fazem parte dos denominados estudos «processo-pro­
duto» que têm vindo a evoluir de situações de investigação 
simplificada (Yerg, 1977; Pieron e Piron. 1981; citado por 
Costa, 1990), para situações «reais,, em que «a complexidade 
das condições habituais de ensino-aprendizagem são salva­
guardadas no essencial» (Graham, Soares e Harington, 1983; 
Phillips e Carlisle. 1983; Neto, 1987; citado por Costa, 1990). 

Segundo Pieron ( 1985), o êxito, o sucesso na aprendiza­
gem, fazem com que o aluno tenha uma atitude mais favo­
rável face à escola. A generalidade dos estudos feitos por 
Madley (1977) citado por Pieron ( !985), confirmam aquilo 
que referimos anteriormente. Daí a importância que assume 
a preocupação por uma pedagogia de sucesso, a ser 
implementada ao nível da escola. Torna-se portanto impres­
cindível em qualquer processo de ensino-aprendizagem o 
êxito pedagógico. 

De acordo com Picron (1985), existem no ensino das acli­
vidades físicas quatro elementos que parecem desempenhar 
um papel essencial, conducente ao sucesso pedagógico: 
• «O tempo de empenhamento motor»; 
• «O clima positivo que deverá existir na aula»; 
• «Uma informação frequente e de qualidade sobre o nível 

de prestação do aluno (feedback)»: 
• <<A organização do trabalho na aula». 

Podemos então concluir que o sucesso pedagógico depende 
muito daquilo que o professor proporciona durante a aula aos 
seus alunos. 

Um dos elementos essenciais deste sucesso é, como aca­
bamos de ver, o feedback. sobre o qual nos iremos debru­
çar pormenorizadamente, dado que é esse o objecto do nos­
so estudo. 

4. O que é o feedback 

O feedback é um conceito utilizado por várias ciências, tais 
como a Biologia, a Medicina, a Engenharia. a Pedagogia, 
etc., na tentativa de explicar diversos fenómenos, onde a co­
municação aparece como elemento identificador. 

Reacção à prestação (jeedback) é um conceito que surge 
inicialmente na cibernética (Mota, 1987; Sarmento, 1989), e 
que pretende expressar uma relação complexa, na qual o 
efeito obtido vai retro-agir sobre a causa, e não uma relação 
linear e simples entre causa e efeito (Mota. 1987). Apa·rece 
como auto-regulador e autocontrolador. podendo ser usado 
pelo aprendiz para guiar a aprendizagem e melhorar as h a ­
bilidades motoras (Sarmento, 1989). 



IMPORTÂNCIA DO FEEDBACKNO ENSINO DAS ACTIVIDADES FÍSICAS 

Vários estudos têm demons1rado a importância do feedback 
no processo de ensino-aprendizagem (Pieron, 1980, 1982; 
Pieron e Delmelle V .. 1983; Pieron. 1984. 1985: Correia, 1985; 
Costa, 1985, 1990; Gonçalves, 1986, 1987; Rodrigues, 1990). 

Quando falamos de feedback, devemos ter presente a na­
lureza do mesmo, que pode ser intrínseca (biofeedback) ou 
extrínseca (feedback pedagógico). 

Durante a realização de uma tarefa motora, o atleta d i s ­
põe de um certo número de elernemos de auto-informação, 
que recebe dos diferentes canais sensoriais, e que pode ser 
utilizada para melhorar a prestação seguinte. Porém, essa 
informação só pode ser utilizada se o atleta for confrontado 
com um modelo interno de performance (Sirnonel, 1985). 

O Jeedback intrínseco ou «Biofeedback» desempenha um 
papel fundamental na aprendizagem motora (Simonet, 1985), 
na estabilização dos processos cognitivos (Thomas et ai, 
1987), no controlo motor (Schmidt, 1988; 1991; Davis et ai, 
1991: Peterson er ai, 1991 ), sendo urna das estratégias uti­
lizadas no controlo das emoções no desporto (Cavalleri, 1993 ). 

O feedback no processo de ensino-aprendizagem enquadra­
-se numa perspectiva informativa e relacional, subjacente a 
toda a actividade do professor e do aluno (Mota, 1987). 

O feedback é utilizado por diferentes autores, recorrendo 
a conceitos diferentes de acordo com a sua perspectiva, bem 
como do entendimento que têm do mesmo fenómeno enquan­
to elemento colocado ao serviço da aprendizagem. 

Rink ( 1985) define o feedback como uma variedade de 
reacções do professor ao compoI1amento do aluno, tais como 
o elogio, a correcção e a afirmação de respostas correctas. 

Mota ( 1987) define o feedback como uma reacção à 
prestação motora do aluno. Uma definição mais específica 
do feedback é dada por Onofre ( 1986), definindo-a como a 
reacção à prestação do aluno consonante com os objectivos 
da aprendizagem, sendo uma variável que utiliza a informa­
ção adicional para conceder ao sujeito a oportunidade de se 
confrontar com a qualidade dos seus desempenhos, no sen­
lido de melhorar o seu nível de prestação e de se aproximar 
dos objectivos da aprendizagem. 

Podemos concluir do que atrás foi dito, que o feedback é 
um instrumento de que o professor se serve para veicular 
informação aos seus alunos e de influenciar as suas apren­
dizagens. constituindo-se assim como um poderoso acto de 
comunicação e de ensino 

5. Feedbackpedagógico 
e sua importância na aprendizagem 

A procura de um ajustamento permanente das actividades 
pedagógicas às características do sujeito em aprendizagem, 
associadas a um feedback individualizado e específico, pa­
recem comribuir para a qualidade do ensino. 

Pieron e Delmellc V. (1981) consideram ofeddback como 
um ponto de intercepção entre dois fenómenos complementa-

res, a aprendizagem e o ensino. É considerado um ingredien­
te essencial para uma aprendizagem eficaz da educação física 
(Rink. 1985: Pieron, 1980, 1984) e um «elemento-chave» do 
êxito pedagógico (Pieron, 1985; Pieron e Cloes, 1989). 

A informação fornecida pelo Jeedback pedagógico não só afec­
ta a aprendizagem e a prestação, como também, na sua ausên­
cia não há aprendizagem, como o demonstram diversos estudos. 

O feedback pedagógico é um feedback extrínseco, isto é. 
produzido a partir de urna fonte externa ao aluno, o treina­
dor ou o professor. A informação sobre o erro, fornecida pelo 
feedback pedagógico, desempenha uma funcão de regulação 
do comportamento motor (Correia, 1986), fornecendo dados 
para a mudança do movimento nas tentativas seguintes. 

O feedback pedagógico pode ser expresso segundo o co­
nhecimento do resultado (CR) ou segundo o conhecimento 
da performance (CP). É importante esta distinção, dado que 
o conhecimento do resullado é tido como uma variável crí­
tica na aprendizagem motora. e considerado como a variá­
vel mais importante da aprendizagem logo a seguir à pr,íti­
ca (Lopes, 1992). 

O conhecimento do resultado diz respeito ao conhecimento 
que o indivíduo tem do seu resultado (Simonet. 1985; Mota, 
1989; Lopes, 1992), tornando possível verificar as diferenças 
entre o resultado por si obtido e aquele que é esperado 
(Mota, 1989; Lopes, 1992). 

O conhecimento da performance di7, respeito à natureta 
dos padrões do movimento (Schrnidt, 1988, 1991) faz refe­
rência às operações de execução para alcançar ou aos padrões 
do movimento de acordo com o planeado, vizando a correc­
ção dos mesmos (Simonet, 1985: Schmidt, 1988, 1991 ). 

Segundo Mota ( 1 989). o CR/CP, são determinantes na 
aprendizagem. possibilitando uma motivação do aluno nas 
actividades, proporcionado pelo conhecimento que oferecem 
aos mesmos acerca das suas prestações. 

A utilização do Jeedback na aprendizagem exige da parte 
do professor/treinador a tomada de uma série de decisões. 
com vista a um contributo eficaz para o êxito pedagógico. 
Pieron ( 1984) concebe essas decisões da seguinte forma: 
l .  Observação e identificação do erro; 
2. Reacção ou não ?; 
3. Natureza do erro; 
4. Causa do erro: 
5. Intervenção; 
6. Comportamento após a reacção. 

A observação do atleta/aluno constitui o primeiro estado 
que vai determinar a qualidade da reacção à prestação. Logo 
que o erro é identificado é preciso determinar as causas e a 
sua natureza. O feedback resulta então de uma habilidade de 
tomar decisões oportunas sobre a base de urna informação 
pertinente e estrnturada após uma observação. 

A competência de observação/análise de movimentos 
desportivos é um importante percursor na administração ade­
quada de feedback (Sarmento, 1988; Carneiro e Sarmento. 
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1991 ), daí a necessidade de s istematizar a observação. A ob ­
servação é um processo que tem afinidades muito grandes 
com o feedback, é fundamental que a mesma seja competen­
te, de maneira a que o feedback seja dado de forma apro­
priada, em tempo correcto e empregnada de um conteúdo 
igualmente correcto, implicando também uma boa recepção 
por parte de quem o recebe. 

De acordo com Carneiro e Sarmento ( 1991 ), na base da 
observação, com vista à identificação dos erros de performance 
estão a capacidade perceptiva (perceber as diferenças) e de 
diagnóstico (saber o significado dessas diferenças) do professor. 

Os mesmos autores realizaram um estudo com estudantes 
universitários (FMH-Lisboa) com di ferentes nívei s  de forma­
ção académica e experiência específica na ginástica. 
Distribuíram os sujeitos por diferentes grupos de observação, 
de acordo com a sua formação e experiência na modalidade. 
Após a observação do elemento gímnico <<salto de mãos», 
concluíram que os indivíduos sem experiência e sem forma­
ção ou sem experiência e com formação, têm mais d i f icul­
dade no desempenho do comportamento de observação, quer 
a nível perceptivo, quer a nível diagnóstico. 

Torna-se portanto imprescindível contemplar na formação 
dos professores/treinadores as técnicas de observação de ele­
mentos desportivos, com vista a uma intervenção mais efi­
caz no processo pedagógico (Sarmento, 1989). 

A quantidade e qualidade defeedback emitidos distinguem 
os professores mais e menos eficates, como o demonstram 
os estudos de Pieron ( 1 980, 1981). Pieron e Delmelle V. 
( l 983), Costa e Onofre ( 1988). 

Os professores mais eficazes dão mais feedback, sendo 
estes essencialmente posi1ivos, breves, verbais, variados, es­
pecíficos, individualizados (dirigidos a um aluno) e essencial­
mente prescritivos (Pieron, 1980, 1984; Pieron et ai, 1981; 
Pieron e Delmelle R., 1982; Colomberotte et ai, 1 987). 

6. Funções do feedback pedagógico 

Podemos identificar três grandes funções no feedback 
pedagógico: a função de motivação, reforço e informação 
(Mota, 1989). Sendo o tempo potencial de aprendizagem uma 
das variáveis mais influentes nos resultados da aprendizagem, 
o feedback pedagógico pode favorecer um bom nível de em­
penhamento motor do aluno em exercícios-critério, desde que 
este assuma um cariz motivador. 

Um clima positivo parece favorecer igualmente a apren­
d izagem, contribuindo para isso um feedback essencialmen­
te aprovativo (Pieron e Devillers, 1980: Pieron 1985; Onofre, 
1986: Costa, 1986; Gonçalves, 1987, 1990; Mota, 1 989; 
Pieron e Cloes, 1989; e Rodrigues, 1990). 

As expectalivas do professor em relação à prestação do 
aluno são também expressas através do feedback, exercendo 
uma influência considerável sobre a aprendizagem dos alu­
nos. Gonçalves ( l 987) relaciona o abandono precoce da prá-

tica desportiva, sobretudo nos escalões jovens, com as expec­
tativas desfavoráveis do treinador em relação ao atleta, dado 
que estas condicionam a futura prestação. 

Martineck et ai ( 1982) refere que a importância que o pro­
fessor dá aos esforços dispensados por cada_ aluno, a direc­
ção da informação e as respostas do aluno. confirmam o 
prognóstico do professor em relação ao aluno. 

Dos estudos feitos por Pimentel ( 1987, 1991) concluiu-se 
que os melhores alunos recebem informações de conteúdo. feedback e afectividade com mais frequência, enquanto os 
menos bons recebem informações de organização e feedback 
negativo com maior frequência, estes relacionados negati v a ­
mente com o sucesso na aprendizagem. 

Provavelmente estes aspectos contribuem para o agrava­
mento das diferenças inter-individuais, isto porque o feedback 
favorece a aquisição de habil idades motoras. O estudo feito 
por Colomberotte et ai ( 1987), com ginastas de d i ferentes 
níveis confirmam o que acabamos de referir. 

O sucesso do aluno e a expectativa do professor estão 
muito relacionados (Rink, 1985), Os alunos que realizam 
melhor as tarefas, parecem comandar mais a ajuda e a aten­
ção do professor do que os alunos p iores, tornando v i sível 
o fenómeno de «Pigrnalião» nas actividades despon ivas 
(Martineck et ai, 1982; Pimentel, 1987). 

O ideal será o professor redistribuir equitativamente as 
suas expectativas pelos diferentes alunos; de facto não é 
surpreendente que os alunos não aprendam quando os pro­
fessores não esperam que eles o façam. 

Correia ( 1988) refere que «nas tomadas de decisão do pro­
fessor relativamente ao feedback pedagógico jogam papel de 
grande importância: O conhecimento que tem da exper iên­
cia motora dos seus alunos, da habilidade que ensina e do 
processamento da informação e suas limi tações, a sua capa­
cidade de observação, a sua competência específica f prática l 
de fornecer feedback pedagógico e muito particularmente a 
sua exper iência motora como praticante de bom nível nas 
habilidades que ensina». 

Esta capacidade de fornecer feedback pedagógico é suscep­
tível de aprendizagem e aperfeiçoamento (Siedentop, 1983), 
bem como de outras funções de ensino. utilizando a técnica 
de «La ligne de Base Multiple» (Pieron e Cloes. 1989). Estes 
autores afirmam que «aplicando na formação de professores 
a técnica de ·'La Ligne de Base Muhiple" é possível aprender 
a fornecer mais feedback ao aluno e de forma mais variada 
inserida numa perspectiva de sucesso pedagógico do aluno». 

7. As fases de aprendizagem motora 
e as características do feedback pedagógico 

A aprendizagem de habilidades motoras, processa-se de 
acordo com diferentes estádios ou fases. estando relacionada 
com as dificuldades da habilidade molora e a capacidade de 
processamento de informação, esta associada ao escalão etário. 
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Apresentamos o modelo de Fitts e Posner ( 1967), citado 
por Magill ( 1984), por nos parecer aquela que melhor defi­
ne os estádios de aprendizagem. Este modelo apresenta três 
estádios distintos mas interligados, cada um identificado pela 
maneira como se processam as informações e consequente 
prestação do aluno/atleta. Cada estádio requere estratégias e 
técnicas de ensino distintas, afim de tornar a prática mais 
efectiva e eficiente. 

1 .  Fase cognitiva, é uma fase predominantemente cognitiva 
durante a qual o aluno forma uma ideia da habilidade a 
aprender e desenvolve o plano da acção (Correia, 1986; 
Carvalho, 1988), caracterizada por uma quant.idade elevada 
de erros no desempenho, sendo estes grosseiros, o desempe­
nho é inconsistente e o aluno não sabe o que deve mudar 
para melhorar o seu desempenho (Magill, 1984). 
O processo de aprendizagem nesta fase é controlado funda­
mentalmente pelo Jeedback pedagógico (Carvalho, 1988), 
onde a prática acompanhada defeedback auditivo e visual se 
revelam mais favoráveis à aprendizagem (Pieron, 1984; Cor ­
reia, 1986). 

2. Fase associativa, é a fase em que o aluno aprende os ele­
mentos ou mecanismos básicos da habil idade, integrando e 
aperfeiçoando o esquema motor que a habilidade requer 
(Magill, 1984, Correia, 1986). Se as condições externas fo­
rem favoráveis, a técnica pode executar-se quase sem erros, 
devido a um aperfeiçoamento da coordenação motora, a uma 
maior elaboração da informação cinestésica, e à precisão da 
imagem motora com base numa melhoria da elaboração dos 
sentidos do movimento (Magill, 1984; Correia, 1986; Carva­
lho, 1988). 

As variações no desempenho são menores comparativa­
mente às da fase anterior, dado que o aluno já é capaz de 
identificar alguns dos seus erros . 

Existem nesta fase de aprendizagem condições para sol i­
citadoar o circuito interno (jeed/){1ck intrínseco) (Carvalho, 
1988), devendo por isso ser utilizado na aprendizagem, so­
bretudo em habil idades fechadas, visto que é considerado 
similar ao feedback pedagógico (Correia, 1986). 

Magill ( 1984) aconselha inclusivamente o uso do feedback 
cinestésico em idades muito jovens, como meio de favore­
cer a integração dos esquemas motores característicos das 
habilidades fechadas, nomeadamente na ginástica desportiva. 

Opinião diferente tem Carvalho ( 1988), defendendo a uti­
lização em principiantes do feedback auditivo e visual, dado 
que estes dispõem de capacidades que lhes permitem utili­
zar essencialmente essas informações, uma vez que só com 
a experiência é possível ao atleta sentir o seu próprio movi­
mento. 

3. Fase autónoma, caracteriza-se pela independência cada vez 
mais acentuada da prestação relativamente à necessidade de 

atenção durante a execução (Magill, 1984; Correia, 1986) a 
habilidade torna-se autónoma, existe uma estabilização no 
desempenho e uma aplicação variável do movimento (Magill. 
1984; Correia, 1986; Carvalho, 1988). 
Nesta fase o aluno/atleta é capaz de detectar os seus erros 
de excução, apresentando também uma boa capacidade de 
solução para corrigir os mesmos (Magill, 1984; Carvalho, 
1988). 

Subjacente a esta autonomia está uma elevada quantidade 
de treino, bem como o aperfeiçoamento contínuo dos proces­
so de recepção e elaboração da informação. O facto do alu­
no não necessitar de dirigir a atenção consciente para o acto 
motor (Magill. 1984). faz com que o mesmo esteja mais apto 
a processar maior quantidade de informação (Correia. 1986). 

Dado que a solicitação cognitiva do feedback difere de 
acordo com a sua dimensão (Pieron, 1984), será lícito nesta 
fase de aprendizagem, recorrer a feedback pedagógico com 
elevada solicitadoação cognitiva, nomeadamente feedback 
descritivo, visto que a capacidade de processamento da in­
formação por pane do aluno é bastante elevada. 

O 1reino da técnica está intimamente ligado às fases de 
aprendizagem motora, constituindo-se por isso o feedback 
como um elemento imprescindível para corrigir os erros téc­
nicos. 

Carvalho ( 1988) refere que a consolidação de alguns er­
ros técnicos se devem ao facto de «no processo de aprendi­
zagem se utilizar o feedback quase exclusivamente sobre o 
resultado da execução errada, negligenciando informação 
sobre parâmetros importantes da evolução própria do movi­
mento». 

Deduzimos então que o Jeedback com conteúdo negativo 
está directamente relacionado com a consolidação dos erros 
técnicos. 

8. Análise de alguns estudos do feedback 
no ensino e no treino 

Existem dois tipos de estudos: os analítico-descritivos. que 
englobam os estudos descritivos, que fazem referência aos 
tipos de Jeedback (padrões normais de feedback); e os estu­
dos correlacionais, relacionam o feedback com a aprendiza­
gem em termos de produto final, ou seja, relação feedback 
com uma medida da performance. O outro tipo de estudo é 
o da mudança de comportamento do feedback. 

Apresentamos a seguir alguns estudos de diferentes tipos 
e modalidades. 

Pieron e Delmelle R. ( 1981) realizaram um estudo com­
parativo em duas situações de ensino, em voleibol e ginás­
tica, com professores diferentes. Concluíram que a taxa de 
intervenção era mais elevada em voleibol que cm ginástica: 
nesta modalidade o feedback era predominantemente 
avaliativo, enquanto no voleibol era perscritivo; como con­
sequência o conteúdo cognitivo era mais elevado no volei-
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boi do que em ginástica. Em ambas as modalidades o feed­back é dirigido ao indivíduo. 
Resultados sensivelmente diferentes foram encontrados por 

Pieron er ai ( 1985) em ginástica e basquetebol, onde a taxa 
de intervenção era mais elevada na ginástica do que no bas­
quetebol, sendo predominantemente prescritiva, auditiva e 
dirigida a um único aluno em ambas as modalidades. Cons­
tatamos também que o feedback tinha uma relação com o 
ensino anterior e uma valência afectiva neutra em ambas as 
modalidades. 

Conclusões idênticas tiraram Gonçalves ( 1985) do estudo 
realizado em situações de ensino e treino do basquetebol e 
(Amaral, 1992) em situações de treino no ténis de mesa. 
Porém, neste ultímo, o feedback era predominantemente 
audiovisual, fazia referência ao movimento completo, sendo 
dado preferencialmente após a execução. 

Num estudo realizado em dança moderna por Pieron e 
Delmelle V .  (1983) com professores, mestres e principian­
tes. concluíu-se que estes têm uma taxa de intervenção mais 
baixa do que os primeiros. O feedback é dirigido de forma 
muito idêntica ao indivíduo e ao grupo, valor muito diferente 
do encontrado noutras modalidades. Constatamos que os pro­
fessores de dança moderna prescrevem frequentemente, ava­
liam e interrogam menos do que os professores de outras 
modalidades, isto de acordo com os dados da literatura. 

Colomberotto et ai ( 1989) observaram quatro treinadores 
de ginástica que trabalhavam nos melhores clubes da moda­
lidade na província de Liége. Concluíram que os treinado­
res apresentavam um perfil de reacção diferente de acordo 
com o nível de prestação das ginastas. As reacções são mais 
aprovativas, específicas e afectivas para as melhores ginas­
tas. No grupo das ginastas menos boas as reacções afectivo­
-negativas são mais elevadas. talvez devido a um menor 
empenhamento motor destas ginastas, a interacção com o 
treinador é menor, comparativamente às melhores. 

Estes resultados são igualmente válidos para a escola, sen­
do confirmados pelos estudos de Costa ( l 990) em atletismo 
e (Pimentel, 1991) em andebol e basquetebol. 

Intervenções mais específicas para os alunos de nível mais 
avançado, com indicações técnicas pormenorizadas, associa­
das a um maior envolvimento motor do professor com vista 
a um aperfeiçoamento mais elevado, foram registados no 
ténis, num estudo feito por Brechbuhl et ai ( 1989) em ténis 
e basquetebol. 

Rodrigues ( 1990) realizou um estudo com o objectivo de 
comparar o perfil de intervenção dos treinadores, professo­
res estagiários e profissionalizados em situações de treino e 
ensino do voleibol. Concluíu que os treinadores utilizam com 
maior frequência os feedback de carácter negativo, descriti­
vos-negativos e interrogativos, relativamente aos professores 
estagiários e profissionalizados. Os professores estagiários 
apresentam uma percentagem mais elevada de descritivo­
-positivo. fornecem indicações sobre a parte do movimento, 
sendo estas auditivo-visuais e individualizadas, comparativa-

mente aos professores profissionalizados e treinadores que 
dirigem predominantemente o feedback ao grupo. 

Concluíu-se destes estudos analítico-descritivos que algu­
mas das categorias do feedback apresentam diferenças de 
acordo com o tipo de docente (mestre, principiante, estagiá­
rio, treinador), especificidade da modalidade ensinada e con­
texto de realização, clube ou escola. Podemos igualmente 
referir que a motivação dos professores. dos alunos e as 
condições de realização dos estudos se podem constituir 
como factores que condicionam os resultados alcançados. 

Pensamos que os estudos multidimensionais serão os mais 
indicados para descrever o perfil cio feedback, possibilitan­
do uma relação mais estável com a eficácia do ensino de 
determinada modalidade, na escola ou no clube. 

Gonçalves ( 1990) realizou um estudo com quatro profes­
sores estagiários em ginástica, procurando alterar o compor­
tamento de feedback dos professores e o tempo de 
empenhamento motor dos alunos. Pretendia-se que os esta­
giários mantivessem uma taxa de intervenção elevada. au­
mentassem a percentagem de feedback não verbal e descri­
tivo-positivo, assim como preferência pelos feedback 
aprovativos comparativamente aos de tipo desaprovativo. 
Concluíu-se que os objectivos propostos em matéria de 
reacção à prestação dos alunos e da qualidade de instrução 
foram largamente alcançados, considerando-se contudo dife­
renças individuais na sua concretização. 

Resultados idênticos foram registados por Grant er ai 
( 1990) com professores, utilizando a técnica ela linha de base 
múltipla. 

Os estudos realizados por Barata e Lacoste ( 1990) em si­
tuações de treino na modalidade de basquetebol. confirmam 
também essa possibilidade de alterar componamentos. Dado 
que este último estudo foi feito só com um treinador. não é 
aconselhável generalizar, uma vez que estes resultados se 
repanam apenas ao treinador referido. Porém os resultados 
destes estudos sugerem que os professores e treinadores po­
dem adquirir, aperfeiçoar ou modificar os seus comportamen­
tos pedagógicos de ensino. 

Porém, sempre que se pretende alterar um comportamento 
do professor/treinador, não nos devemos concentrar em mais 
do que um aspecto a alterar (Rink, 1985; Pieron e Cloes, 
1989). 

9. Conclusão 

As investigações realizadas no ensino têm possibilitado a 
identificação dos seus elementos e o conhecimento deste 
complexo processo, que é o ensino. 

O feedback é considerado imprescindível em qualquer pro­
cesso de ensino-aprendizagem e aceite como um dos elemen­
tos identificadores da qual idade do ensino. 

As funções de reforço. motivação e informação que iden­
tificamos no feedback influenciam positivamente a aprendi-
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zagem, constituindo-se assim como um poderoso acto de co­
municação e ensino. 

Como verificámos ao longo deste trabalho, a informação 
frequente e de qualidade sobre o nível de prestação do alu­
no (Jeedback) desempenha um papel essencial, conducente ao 
sucesso pedagógico. 

Daí a importância que atribuímos ao conhecimento das 
potencialidades técnicas do feedback pedagógico, por pane 
do professor. dado que a eficácia do mesmo está associada 
em muitas situações a determinado tipo de feedback. t 
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ENS I NO DAS L I NGU AS 

ESTRANGE I RAS 

O REGRESSO DA GRAMÁTICA 

Richard Hinkel 

«Sem sistematização teórica não se 
pode ensinar, só entreter.» (Titone, lin­
guista italiano). 

Há tempos, uma revista suíça (1) pu­
blicou uma apreciação algo caricatural 
da evolução do ensino, da qual me per­
mito transcrever um pequeno excerto: 

«Ensino de 1960: Um camponês ven­
de um saco de batatas por 100 francos. 
As suas despesas de produção elevam-se 
a 4/5 do preço de venda. Qual é o seu 
lucro? ( .. .). 

Ensino renovado 1980: Um agricultor 
vende um saco de batatas por 100 fran­
cos. Os custos de produção elevam-se a 
80 francos e o lucro é de 20 francos. 
Trabalho a realizar: sublinha a palavra 
«batata» e discute-a com o teu colega de 
carteira .» ( ... ). 

Nem é preciso ser professor de lín­
guas estrangeiras para ver o paralelismo 
com a situação em que se encontra ac­
tualmente - ainda - o ensino de lín­
guas nas escolas: antigamente, leram-se 
e traduziram-se textos de Shakespeare, 
Moliere ou Goethe. decoraram-se vocá­
bulos e regras gramaticais mais as res-

Leitor de Língua Alemã na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 
e docente do Goethe Institui, Lisboa 

pectivas excepções e, ao fim de x anos. 
os alunos sabiam toda a gramática mas, 
na primeira excursão ao estrangeiro, não 
sabiam como pedir uma cerveja; hoje, s6 

sabem pedir uma cerveja (e outros este-
Há três décadas que a gramática explícita foi excluí­

da da aula de língua estrangeira, sacrificada no altar de 
dogmas metodológicas decorrentes da psicologia behavio­
rista, da linguística estruturalista e, por fim, da «vira-gem 
pragmática». Agora, depois de cada vez mais evidente 
falhanço dos métodos audiolingual e comunicativo-fun­
cional - desmotivadoramente imitativo o primeiro e 
primariamente utilitarista o segundo, mas ambos igual­
mente redutores na metodologia e no objectivo - os ven­
tos estão, finalmente, a mudar: começou uma nova era 
cognitiva. A gramática, no entanto, já não pode ser a mes­
ma ... 

Foram grandes as expectativas quando, há 20 anos, a <<Vi­
ragem pragmática» da linguística fez nascer, na área do en­
sino das línguas estrangeiras, o método comunicativo-funci­
onal. Mas hoje, depois de este método ter sido imposto com 
algum (demasiado ... ) dogmatismo, o que reina, face aos po­
bres resultados, não é o fim da «polémica dos métodos» mas, 
pelo contrário, a maior desilusão, frustração e eclectismo. 
Será que a era pós-comunicativa é o regresso glorioso da 
gramática? 

reótipos) - e mesmo assim, com péssima pronúncia (exer­
cícios fonéticos há muito que passaram de moda) e num dis­
curso extremamente pobre e cheio de frases feitas. E como 
o professor também já não deve corrigir erros para não in­
terromper o «fluxo comunicativo» do aluno, nem mandar 
copiar textos ou decorar poemas, o que resta fazer na aula 
de língua, para além dos ritualizados diálogos de café e de 
outras encenações de cenas quotidianas? Discutir o proble­
ma de hooligans em Manchester ou skins alemães? Fazer 
jogos? Fazer recortes de bonecos e colar revistas de parede? 
Formar grupos de «trabalho» para matar o tempo? Tudo isso 
é recomendável - deste que seja divertido! O resultado lê­
se nas paredes de Lisboa: RUI LOVE (sic!) RITA. 

É evidente que um ambiente de aula psicologicamente 
favorável nunca pode ser subestimado, especialmente na 
aprendizagem/aquisição de uma língua onde uma forte mo­
tivação é condição si11e qua 11011, e é com muita pertinência 
que o lema escrito na bandeira da pedagogia nova é justa­
mente: só se aprende por gosto, não se aprende nada por 
força. Ora, esta ideia há muito que entrou nas escolas, ou 
pelo menos na formação dos professores: os alunos diverte m ­
se cada ve1. mais. Mas também aprendem? Numa emissão 
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recente de Terça à Noite do canal da SIC, gerou-se uma viva 
controvérsia entre uma delegada sindical e o político José 
Pacheco Pereira, que opôs ao imperativo lúdico da aula a ne­
cessidade de coação. Concordando, em princípio, com ambas 
as posições, diria que a simbiose destas duas visões, aparen­
temente tão antagónicas, seria talvez a aprendizagem do pra­
zer do trabalho, do esforço e da teorização a qual os jovens, 
por natureza, parecem tão aversos, nomeadamente nas línguas 
(a proverbial aversão à gramática). 

De facto, toda a gente queixa-se de que os nossos jovens 
não só escrevem cada vez pior (porque lêem cada vez me­
nos) mas, sobretudo. de que desconhecem a gramática -
ianio a da sua língua materna como a das línguas estrangei­
ras que estudam e em cujo ensino a gramática, i.e. o conhe­
cimento dos mecanismos internos de funcionamento da lín­
gua, tem sido cada vez mais descurado nos últimos 20 anos; 
é voz corrente, hoje em dia, considerar a gramática «abstrac­
ta», «excessivamente especializada» e «alheia à vida», por 
oposição aos valores comunicativos da língua, o seu papel 
social e interpessoal. o seu encanto poético ou significado 
político. As correntes pedagógicos dominantes desde os anos 
60 desvalorizaram-na ainda mais: a mera transmissão de co­
nhecimentos tornou-se ideologicamente suspeita, e a instrução 
foi substituída por uma pedagogia que pretende promover a 
criatividade espontânea, o sentido crítico e a «realiz.ação» in­
dividual - para não falar já do laxismo e eclectismo multi­
qualquer coisa do pós-modernismo em que «anything goes». 

Na didáctica das línguas estrangeiras. o principal «culpa­
do» pelo relativo ostracismo a que a gramática explícita tem 
sido votado é o conceito mal compreendido da «competên­
cia comunicativa», elevada a objectivo supremo e que deve 
imprimir-se a cada curso. cada aula e cada frase pronuncia­
da desde a primeira lição. Os pobres resultados desta vira­
gem têm muito a ver com a ideia reducionista que este 
método tem da linguagem; é que esta representa muito mais 
do que um simples instrumento de comunicação e, parado­
xalmente e ao mesmo tempo, a comunicação nem sempre 
implica necessariamente uso de língua e muito menos o seu 
uso correcto e autónomo (2). Aliás, a filosofia da linguagem 
não se tem cansado, sobretudo desde Herder e Humboldt, de 
realçar a correspondência entre as estruturas de uma dada lín­
gua e as do pensamento dos membros do respectivo povo, 
evidenciando os «recortes>) que a língua aplica ao «mundo» 
(as mundivisões específicas); não se pode tratar, por isso, de 
transmitir conteúdos pré-existentes mas sim de criar concei­
tos através de e dentro da linguagem. 

O ensino de uma língua estrangeira não pode, por isso, li­
mitar-se a estimular a produção de actos comunicativos como 
se esses fossem simples gavetas num grande armário de sig­
nificados universais. i.e. sem tornar transparentes as 
interligações estruturais tanto entre formas e conteúdos como 
entre as próprias formas. É um escândalo da didáctica recente 
das línguas estrangeiras o facto de ela ter simplesmente ig ­
norado os resultados das investigações disponíveis desde os 

anos setenta e de continuar a reclamar uma progressão se­
gundo intenções comunicativas. Felizmente que o cepticismo 
conservador de muitos professores tem evitado o pior na 
prática da sala de aula. 

Uma pequena retrospectiva 

Mas a história do ensino das línguas estrangeiras é reple­
ta de viragens e considerar a abordagem comunicativa a 
coroação da evolução - o «fim da história», pos assim di­
zer - foi uma vã ilusão. De facto, o conhecimento de ou­
tras línguas - melhor dizendo: o seu domínio - faz parte 
da história do homem desde os tempos mais remotos: em 
todas as épocas houve indivíduos ou populações inteiras que, 
voluntariamente ou por força de circunstâncias, aprenderam 
ou adquiriram línguas «estrangeiras» - mais ou menos bem 
e mais ou menos «naturalmente», i.e. com mais ou menos 
conhecimentos gramaticais. Parece que na Idade Média houve 
menos problemas de comunicação do que na Europa da CE 
- embora os contactos linguísticos fossem obviamente de 
outra natureza. A expansão da escolaridade introduziu o es­
tudo sistemático de línguas, com prevalência das chamadas 
línguas monas grego e latim, do que resultou o predomínio 
do método de tradução e de regras gramaticais. até que, no 
fim do século passado, o lendário senhor Berlitz reivindicou 
(injustamente) (l) a invenção do «método directo», cm subs­
tituição do «método latino),. No entanto, decorreu mais meio 
século até que a oralidade tivesse prevalecido sobre a escri­
ta e o uso exclusiva da língua estrangeira na aula sobre a 
tradução. 

Depois, foi sobretudo a segunda metade do nosso século 
que viu sucederem- s e  várias reviravoltas. Com algum atra­
so em relação a Saussure, os professores de línguas tam­
bém acabaram por descobrir a «estrutura», fazendo dos seus 
alunos papagaios a repetir mecanicamente frases sem cont­
exto, isolados nas suas cabines nos laboratórios de lín­
guas com os quais as escolas ficaram cedo inundadas: 
nasceu o «audio-lingual», o «audio-oral» e o «audiovisual», 
i.e. a aquisição mecânica de patterns com a finalidade 
de criar hábitos linguísticos - tudo sob o patrocínio bene­
volente da linguística estruturalista e da psicologia behavio­
rista. 

Mas esta euforia dos anos 60 esgotou-se rapidamente: 1 O 
anos mais tarde, os ditos laboratórios ficaram desertos, e o 
único a lucrar foi a indústria electrónica que já tinha bene­
ficiado, nos Estados Unidos, dos subsídios governamentais, 
na sequência do Spw11ik shock. de 1956. 

A contínua reprodução de formas sem sentido matou qual­
quer motivação e não pôde levar, obviamente, a um domí­
nio autónomo da língua. Além disso, os mesmos teóricos da 
didáctica que pouco antes tinham absolutizado a «estrutura)> 
descobriram agora. sob a orientação de um novo patrocina­
dor, a pragmalinguística, que as línguas servem para comu-



nicar e os professores, confundindo meta e caminho, passa­
ram a praticar alegremente interacção social na aula de lín­
gua estrangeira. A competência comunicativa de Hymes 
(competência pragmática interpessoal, a estratégia discursiva 
e o componamento apropriado em determinado contexto 
situativo, em breve, a função ilocutória e o efeito perlocutório 
do enunciado ofuscaram por completo a correcção gramati­
cal deste, i.e. a competência linguística propriamente dita. 

O conceito de rreshold levei da CE, em prol de um fun­
cionamento mais oleado do mercado único, deu mais uma 
ajuadazinha: comportar-se mal, ignorando as regras do dis­
curso e das estruturas de dominação (quem paga manda!) é 
mais grave do que falar mal, desrespeitando as regras da 
gramática. Na verdade, este «ensino/aprendizagem» era 
linguísticamente mais pobre do que o audiolingual sem ser, 
em compensação, socialmente mais emancipatório: a única 
alteração introduzida foi substituir o estímulo formal do 
patrem drill pelo estímulo comunicativo da fórmula 
dialogacional. A reflexão gramatical, essa, continuou a grande 
esquecida, tanto mais que estrategias de combate ao erro de 
interferência - o tipo de erro mais frequente e mais «natu­
rah,, como qualquer professor sabe da sua experiência prá­
tica - não conseguiram impor-se devido à resistência comer ­
cial da parte das casas editoras dos manuais de ensino que, 
cpm edições diversificadas de acordo com a língua de parti­
da do aprendente, veriam os seus lucros drasticamente redu­
zidos. f nfel izmente, esta situação mantém-se até hoje, salvo 
raras excepções ('). 

Língua estrangeira - cultura estranha 

Iriam os anos 90 trazer métodos mais cognitivos? Ninguém 
já não duvida, felizmente, que um ensino que torna mais 
transparente o jogo aparentemente caótico de formas e sen­
tidos pode não só acelerar significativamente o processo de 
aquisição da língua, mas sobretudo ajudar a um discurso mais 
correc10 e autónomo. 

Assim, não admira que há cada vez mais vozes que ad­
vogam: 

«Sintaxe tanto quanto possível - pragmática tanto quan­
to necessária» ou que até reclamam a reabilitação do méto­
do gramatical e de tradução (5). Até já há reedições de ma­
nuais de ensino de grande divulgação que abandonaram a 
«progressão» temática ou situacional, regressando a uma 
«progressão gramatical rigorosíssima» (º). 

No entanto, a corrente dominante, nos congressos, semi­
nários e revistas da especialidade, está a encenar uma «fuga 
para a frente» com uma nova bandeira chamada 
«interculturalismo»; é que descobriram agora, que qualquer 
bom professor de línguas estrangeiras já sabia desde sempre: 
que as palavras - e, por extensão, as estruturas gramaticais 
- de uma língua estrangeira trazem valores culturais dife­
rentes dos da língua materna, uma vez que as culturas se ma-
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terializam, por assim dizer, através das suas línguas. Toda a 
nossa percepção, compreensão e interpretação de factos «na ­
turais» (que, assim, o deixam de ser!) processa-se nos «car­
ris» da nossa língua: o «comboio» do nosso entendimento e 
raciocínio tem o percurso pré-estabelecido, sair desta via 
é-nos tão estranho que nem sequer nos lembramos visualizar 
essa possibilidade - na nossa psique, ela simplesmente não 
existe: vemos, ouvimos, sentimos e pensamos aquilo que 
podemos dizer e da maneira como o dizemos e os nossos 
conceitos são os pré-conceitos (e preconceitos) da nossa lín­
gua - uma língua «fascista», segundo Roland Banhes, por­
que manda dizer (7). Já Goethe disse que «só se vê o que já 
se sabe», o que, no fundo, pode ser parafraseado por «só se 
diz o que se pode dizer» ou ainda «só se sabe o que se diz». 
Fernando Pessoa disse o mesmo com «a língua é a nossa 
pátria». 

Ora, contraste cultural, realidade cortada em fatias em 
função da língua, ligação de conceitos diferentes a palavras 
diferentes, importância do conhecimento da cultura estrangei­
ra, perspectiva hermenêutica etc. - tudo muito bem, mas a 
grande vítima é, mais uma vez. a gramática, as formas e 
estruturas diferentes para conteúdos e intenções comunicati­
vas que, se não são idênticos, são pelo menos semelhantes 
e comparáveis. São estas formas estranhas (a nível fonémico. 
intonatório, morfológico. sintáctico e lexical) o que o 
aprendente necessita de percepcionar, identificar. diferenciar 
dos seus próprios hábitos linguísticos, sistematizar. activar e 
memorizar antes, ao mesmo tempo e depois de os aplicar em 
actos de fala, i.e. para fins pragmáticos. Praticar comunica­
ção sem este trabalho de consciencialização é meter a car­
ruagem em frente dos bois. 

Que gramática? 

Mas antes de proclamar o fim da era comunicativa e o 
regresso da gramática, importa clarificar de que gramática 
estamos a falar. Há gramáticas descriptivas e prescriptivas e 
prescriptivas (normativas). Há a gramática científica (do lin­
guista) e a gramática didáctica ou pedagógica (para o 
aprendente da língua). Há gramáticas didáclicas para a ex­
plicação da língua materna e as para a aprendizagem de uma 
língua estrangeira. Há a gramática do Alemão para Portugue­
ses e outra para Ingleses, Chineses ou Esquimós. Há gramáti­
cas de produção ou codificação (perspecliva onornasiológica) 
que partem da área semântico-pragmática para dar ao falan­
te/escrevente as formas pelas quais estes conteúdos ou inten­
ções comunicativas podem ser linguísticamente realizadas e 
há gramáticas de recepção ou descodificação (perspectiva 
semasiológica) que organizam a matéria segundo critérios 
formais para apresentar ao ouvinte/leitor os conteúdos des­
tas formas. Finalmente, há gramáticas de consulta que orga­
nizam a matéria linearmente, diferenciadas de acordo com o 
modelo gramatical ou escola linguística seguidos e há  outras 
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de organização circular ou cíclica que retomam periodica­
mente determinadas estruturas para as aprofundar e comple­
tar. 

Que gramática? 

De facto, as gramáticas não são todas iguais: distinguem­
-se não só pelo volume ou grau de elaboração, como é ób­
vio. mas sobretudo pelo público a que se dirigem, ou seja, 
pelo objectivo que se propõem: há gramáticas descriptivas e 
gramáticas prescriptivas (normativas). Há a gramática cien­
tífica (do linguista) e a gramática pedagógica ou didáctica 
(para o aprendente da língua). Estes dividem-se, por sua vcl, 
cm gramáticas para a explicação da língua materna (para 
quem já possui a competência comunicativa) e as para a 
aprendizagem de uma língua estrangeira, logo com um ob­
jectivo completamente diferente. Há a gramática do Inglês, 
por exemplo, para Portugueses e outras para Suécos, Chine­
ses ou Esquimós. Há gramáticas de produção ou de 
codificação (perspectiva onamasiológica) que partem da área 
semântico-pragmática para dar ao falante/escrevente as for­
mas pelas quais estes conteúdos ou intenções comunicativas 
podem ser linguisticamente realizados e gramáticas de recep­
çào ou dcscod i ficação/iden ti ficação {perspect i va 
semasiológica) - também chamadas gramáticas de compre­
ensão - que organizam a matéria segundo critérios formais 
para apresentar ao ouvinte/leitor os significados e funções 
pragmáticas destas formas. Finalmente, há ainda gramáticas 
de consulta que organizam a matéria linearmente, por sua vez 
diferenciadas de acordo com o modelo gramatical ou escola 
linguística seguidos, e há outras de organização circular ou 
cíclica que retomam periodicamente determinadas estruturas 
para as aprofundar e completar cada vez mais. 

Todas estas gramáticas são apresentações explícitas de um 
conjunto de regras e esquemas de formas e não devem ser 
confundidas com a gramática implícita ou imanente, por 
exemplo a do falante nativo que domina a sua língua ma­
terna sem necessariamente saber dizer o que é um adjectivo 
ou um complemento circunstancial, ou a do aprendente de 
uma língua estrangeira que é «tacitamente» - i.e. ao nível 
do pré ou inconsciente - induzida por analogia intralingual, 
por transferência espontânea a partir da sua língua materna 
ou por intuição, tendo em conta a faculdade inata do ser hu­
mano para adquirir línguas. 

É evidente que, nesta última acepção do saber gramati­
cal, este está sempre objectivarnente presente, seja qual 
for o método de aprendizagem - cognitivo ou imitati­
vo. gramatical ou «natural». Daí a vanidade da controvérsia 
subjacente à pergunta: de quanta gramática precisa o 
aprendente? A pergunta deve ser antes: quanta gramática 
necessita de ser explicitada (levada ao nível do consciente)? 
Ou ainda: quais as partes da gramática que são induzidas ou 
intuídas espontaneamente por analogia, transferência ou fa. 

culdade inata? E em que ordem processa-se esta aquisição 
automática? 

A resposta a estas perguntas depende de vários factores 
que iremos analisar mais à frente. Seja corno for. a reflexão 
sobre a língua, por muito que esteja (e deve estar) integrada 
numa situação comunicativa ou decorrer da recepção de um 
texto, é indispensável para criar uma distância entre a língua 
e aquele que a pratica e que permite tornar a sua estrutura 
suficientemente transparente para desempenhar uma função 
de controle sobre o uso correcto desta língua - não para 
obliterar a liberdade criativa do discurso, mas sim para o 
iluminar e alimentar. 

Nesta ordem de ideias. a gramática explícita, quando de­
vidamente sistematizada de forma a constituir um conjunto 
«orgânico» e articulado, adquire o papel de modelo ou pro­
grama segundo o princípio slor a11d fi/ler. uma espécie de 
rede ou esquema global e holístico (na acepção da psicolo­
gia gestalr), com inúmeras rniniestruturas prototípicas que, 
em geração automatizada, orientam a compreensão e produ­
ção linguísticas do aprendente, do mesmo modo como outros 
esquemas interiorizados dirigem e facilitam todos, o nosso 
pensar e agir. 

A gramática didáctica 

Este tipo de gramática é forçosamente uma gramática di­
dáctica: o acento não está na representação exaustiva de to­
das as estruturas da língua. mas sim na sua escolha e forma 
de apresentação. Trata-se de dar ao aprendente só aquilo que 
o ajude a se sentir mais seguro na sua competência prática 
e de dar-lho da maneira mais eficaz: esta tem a ver wm a 
apreensão imediata, a memorização fácil e a aplicação espon­
tânea da respectiva regra, «concretizada» através de exem­
plos curtos, realistas e semanticamente relevantes. Por outras 
palavras: a matéria apresentada deve, na sua forma, estar em 
consonância com o funcionamento do nosso cérebro e da 
nossa memória, que trabalha por associação de imagens de 
unidades linguísticas que não excedem a frase curta ou o 
sintagma, o «moléculo semântico», i.e. a mais pequena uni­
dade de tradução. 

Um exemplo negativo, mas infelizmente muito frequente. é a alistagem de itens por ordem al fabética. De entre todos 
os critérios válidos (estruturação semântica, pragmática ou 
temática. sistematização segundo características morfológicas 
ou sintácticas etc.), é o pior e só tem justificação na pregui­
ça do seu autor. No entanto, deparamos tantas vezes com este 
tipo de ordenação que parece ser a norma! Seja tratar-se de 
proposições. seja de verbos irregulares, adverbios temporais 
ou outros elementos quaisqueres, a ordem alfabética é a que 
menos ajuda à memorização. 

Outra exigência à gramática didáctica (ou pedagógica) é 
a de não se restringir a uma única teoria gramatical mas de 
aproveitar os ensinamentos do maior número de modelos 



gramaticais e escolas linguísticas, englobando ao mesmo tem­
po não só as áreas «clássicas» da morfologia e sintaxe, mas 
integrando a fonologia, a semântica, a pragmática, as estru­
turas lexicais e a própria didáctica (que fazer para melhor 
aprender), estimulando assim a aprendizagem autónoma fora 
da sala de aula. Deve igualmente socorrer-se das teorias da 
contrastividade ao fazer constantes referências à maneira 
como a língua materna do aprendente resolve determinado 
problema (apresentação interestrutural das formas), uma vez 
que toda a aprendizagem de uma língua estrangeira parte in­
conscientemente da língua materna. 

Simplificação, compressão. figuração, hierarquização, 
prototipicalidade, configuração geométrica - são estes os 
princípios ordenadores mais adequados para uma gramática 
pedagógica (por oposição à grnmática científica!), para p o ­
der servir de mapa cognitivo, de bússola, e também de lâm­
pada avisadora: atenção - perigo de interferência! Só assim 
é que a gramática faz sentido, não para prender a conciência 
11 forma vazia de sentido, não para dominar, mas sim para 
servir e apoiar o «crescimento» natural da competência lin­
guística em conformidade com a 11a 111ra/ sequence (Pit 
Corder), o programa genético herdado das milhões de gera­
ções que nos precederam. 

Entretanto, nunca devemos esquecer que os conhecimen­
tos gramaticais são só um apoio de aprendizagem da língua, 
como umas muletas que se deitam fora quando a perna está 
curada, ou uma pauta de música que se torna dispensável 
observar depois de a peça ter sido suficientemente exercita­
da e os movimentos dos dedos no teclado automatizados, 
continuando ela no entanto presente na mente e nos dedos, 
embora a um nível cada vez menos consciente. Ela nunca é 
absolutamente indispensável (há grandes músicos que não 
sabem ler pautas!), do mesmo modo corno qualquer pessoa 
é perfeitamente capaz de aprender uma I íngua estrangeira 
sem gramática. Mas «there is nothing as practical as a good 
theory». segundo Stephen D. Krashen; (') e se é verdade que 
a teoria sem prática é inútil, a prática sem teoria raramente 
é perfeita e muitas vezes perigosa. 

Mas detemo-nos ainda um momento na pauta de música: 
enquanto apoio subliminar da performance musical, ela não 
representa orientações em linguagem discursiva mas sim do 
domínio pictório. O que me traz à lembrança o conselho de 
uma cantora de jazz americana sobre como fixar mais facil­
mente a letra de uma canção: «Make a picture!». De facto, 
a imagem - em sentido muito lato que vai da representa­
ção pictorial propriamente dita até à tábua, diagrama, gráfi­
co, etc. - é o supone ideal da memória (e os nossos so­
nhos provam-no); ela reúne dois factores importantíssimos 
para nos lembrarmos de seja o que for: o lado pictório e a 
associação (a estrutura, o esquema holístico). Nós 
esquecemo-nos de palavras isoladas, mas lembramo-nos de­
las quando associadas a outras palavras, factos ou situações 
- e a motivações. Sigm1111d Freud escreveu um livro muito 
elucidativo (�) sobre estas relações entre palavras e actos no 
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inconsciente e sobre como contextos situacionais ou 
linguísticos servem de supone para a memorização - ou o 
esquecimento, o erro e o acto falhado. 

Infelizmente, o espaço deste trabalho não permite discor­
rer sobre as muitas maneiras de explorar os mecanismos de 
associação. Não quero no entanto deixar de mencionar mui­
to sinteticamente os principais: 
• Associar as formas com os seus conteúdos/funções (a mais 

óbvia); 
• Associar fonnas próximas (homónimos, parónimos, deriva­

ções, etc.): 
• Associar conteúdos próximos (sinónimos, antónimos, hipó­

nimos, etc.); 
• Associar relações sintagmáticas (colocação. campos semân-

ticos etc.); 
• Associar relações paradigmáticas (comutação): 
• Associar elementos com o seu contexto: 
• Associar os quatro skil/s (imagem sonora e visual, 

motricidade oral e manual); 
Estabelece-se assim uma rede de multiplas ligações hori­

zontais e verticais e a vários níveis. associando imagens a 
conteúdos e formas linguísticas (inclusive palavras e expres­
sões mais complexas em Ponuguês, quando estas correspon­
dências se impõem, seja por convergência total, seja para 
marcar divergências ou contrastes) que se evocam uns aos 
outros. As próprias emoções vividas em determinados mo­
mentos da aquisição da língua ou resultantes de determina­
das situações na sala de aula (hilaridade, embaraço, curiosi­
dade, emulação, etc., ligam-se a elementos aprendidos nessa 
altura, assim corno uma cor difereme do giz. uma voz 
disfarçada ou um gesto exagerado. A neuropsicologia tem 
feito grandes progressos. nestes últimos anos. para confirmar 
mecanismos de memorização que todos nós conhecemos da 
nossa vida quotidiana quando, por exemplo. nos esquecemos 
o que íamos buscar ao frigorífico e, regressado ao quarto. de 
repente nos lembramos novamente. 

Estruturas, funções e formas 

O que se entende comummente por «gramática»? Tome­
mos, a título de exemplo, a gramática do Alemão - língua 
normalmente considerada «difícil», o que. evidentemente, não 
acontece por acaso! Senão, vejamos: qualquer pessoa que 
consulta o índice de uma gramática alemã não pode deixar 
de reparar na espantosa frequência da palavra «declinação» 
ou «flexão»: declinação do artigo, do pronome, do substan­
tivo, do adjectivo, flexões de graduação, desinências da for­
ma plural, etc., - não admira que ,,a declinação,, 10111 co11r1 
se tornou o espantalho dos aprendentes de.ssa língua e faz 
com que muitos desistam de a aprender antes ainda de ter 
começado o seu estudo. Mas este medo não tem nenhuma 
razão de ser, pois a culpa é do autores das gramáticas (e de 
alguns livros de ensino) que - t0mando talvez demasiado 
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à letra o étimo grego da palavra «gramática» - esgotam a 
descrição da língua na apresentação das formas dos seus ele­
mentos em vez de começar pela estrutura global da língua 
(da frase) e das funções semântico-sintácticas dos seus cons­
tituintes nucleares (o sujeito, classes de verbos e os seus 
objectos, etc.) e só no fim sistematizar e diferenciar as for­
mas destas funções. 

De facto, pode-se verificar que, nas gramáticas mais usa­
das, a morfologia ocupa o maior número de páginas, a co­
meçar pelas listas infindáveis das diferentes classes de con­
jugação dos verbos nos mais diversos tempos e modos. 
A sintaxe é relegada para um magríssimo capítulo no fim, a 
semântica é um mal necessário (uma vez que não há formas 
sem conteúdo) e a pragmática raramente tematizada. Ora, as 
formas tornam-se assim as árvores que escondem a floresta 
- é como se o construtor de uma casa começasse por cha­
mar os carpinteiros, os pintores e os canalizadores antes de 
lançar o fundamento e erigir os muros, ou como se se ensi­
nasse a alguém a andar de bicicleta começando por explicar 
o manejo do porta-bagagem ou da campainha: na primeira 
tentativa, o pobre aprendente cairá no chão, tocando alegre­
mente a campainha! 

É óbvio que o «fundamento» da língua não são as formas 
(mais ou menos sistematizados segundo critérios formais, e 
muito menos ainda isoladamente), mas sim a estrutura for­
mada pelas suas funções, relações e conexões. Nesta pers­
pectiva, o próprio léxico - basicamente o significado lexical 
dos verbos, agrupados em classes semântico-sintácticos -
deve fazer parte de uma gramática verdadeiramente integra­
da, como tem vindo a ser demonstrado pela linguística 
moderna da área - se11s11 lato - da semântica gerativa (te­
oria dos protótipos, gramática de casos, gramática 
dependencial. etc.), !ornando o verbo lexical por centro es­
trutural e organizador da frase. Então, as formas já não se­
rão o objecto primário de estudo, mas o o resultado lógico, 
o «produto final,,, por assim dizer, do jogo das funções, e a 
sua sistematiiaçâo obedecerá a critérios semânticos ( os cam­
pos «agente», «localidade», «causalidade», etc.) e só numa 
segunda fase a critérios formais (a ordem, as classes de pa­
lavras, as ílexões, etc.) 

Ora, quantas vezes não só os aurores das gramáticas, mas 
os próprios professores de línguas procedem em sentido in­
verso! Voltando ao nosso exemplo do Alemão, dificilmente 
haverá algo de mais errado do que começar um curso com 
alunos adiantados com uma revisão da declinação do adjec­
tivo - o aspec10 mais irrelevante, 1an10 em termos comu­
nicativos como sistémico-formais, da língua alemã. Não só 
o aprendente terá grande dificuldade em apreender o jogo das 
formas e funções (com prioridade da última), perguntando­
-se «para que serve» este exercício, como verá confirmado 
o seu preconceito de que as declinações são «um horror» e 
a gramática toda uma grande chatice. 

1 mporta aqui dizer mais uma palavra esclarecedora sobre 
o termo «função», a sua ambiguidade e as confusões daí 

resultantes. Devemos distinguir entre as funçfü;s pragmáticas 
(as intenções comunicativas) da frase enquanto enunciação e 
acto de fala como, por exemplo, «pedido», «agradecimento», 
«ameaça», etc., e as funções sintáctico-semânticas dos cons­
tituintes da frase (os papéis dentro da língua enquanto es1ru­
tura) como «sujeito», «objecto directo,,, etc.; estas encaixam­
-se naquelas que, por sua vez, constituem o texto com a sua 
própria função (função pragmática textual, i.e. intenção co­
municativa do seu autor). A esta macrofunção opõe-se, na 
outra ponta da cadeia, as funções das microformas signifi­
cativas (os morfemas), por sua vez segmentáveis em fonemas 
com as suas funções distintivas. Considerando a frase a uni­
dade básica da aprendizagem da língua, as funções básicas 
serão logicamente as partes desta, que aliam semântica 
(p. ex. «beneficiário») com sintaxe («objecto indirecto»), res­
salvando, evidentemente, casos marginais ao «protótipo». As­
sim, o conceito muito útil «sujeito» compreende uma dimen­
são pragmática, (o «tema»), semântica (o «agente»), sintáctica 
(ordem, concordância) e formal-morfológica (o caso no­
minativo, em algumas línguas), além da função «lógica» (re­
lação com um referente). 

O papel da gramática 

Mas voltemos a outra função: a da gramática ( o estudo das 
suas funções e formas) no âmbito do processo de aquisição 
da língua. Já vimos que o conhecimento das regras grama1i­
cais (da estrutura da língua), assim como o (re)conhecimenro 
do léxico, não devem ser confundidos com o domínio da lín­
gua (a competência linguística prática, i.e. o seu uso fluente 
para fins comunicativos); o que interessa ao aprendente é 
saber falar, escrever, ler e compreender auditivamen1e, con­
centrando-se no conteúdo transmitido ou a transmitir. ou seja, 
sem ter em mente - pelo menos não conscientemente - as 
milhares de regras possíveis subjacentes a cada frase. É o que 
os ingleses chamam focus 011 mea11i11g, por oposição a focus 011 form, que corresponderia a uma competência teórica. Em 
que fase e com que finalidade é que, entâo, a gramática 
explícita intervém? 

Numa língua estrangeira, o aprendente s6 pode. numa se­
gunda fase, «esquecer» a regra, interiorizando-a através da 
automatização, se, numa primeira fase, a tiver conscien­
cializada. Ou seja: depois de uma primeira «observação do 
uso da língua» (B. L. Whort) e antes de atingir o domínio 
desta língua em termos de parole (fala, discurso), ele tem de 
passar pela explicitação e sistematização em lermos de tangue (modelo). Infelizmente. a desorientação. na didáctica 
das línguas estrangeiras, acerca do papel do ensino explíci­
to, parece ser tão grande que o próprio Dicionário de didác­
tica das línguas ('º) escreve na página 293: «Não nos encon­
tramos em posição de responder à pergunta fundamental que 
é a de determinar o lugar e o papel de um ensino explícito 
na aprendizagem de uma língua estrangeira.» 



E interroga-se mais adiante (p. 367): «[ ... ] tende-se presen­
temente a regressar a uma gramática explícita. [ ... ] O essen­
cial está então em saber porquê, quando e como recorrer à 
"explicitação". Não observamos respostas claras a este res­
peito». 

Estas respostas não me parecem, no entanto, tão difíceis: 
Porquê? Porque toda a aprendizagem é uma aliança da teo­
ria com a prática. Quando? A todos os níveis e em todas as 
fases. Como? Explicação compreensível, regras simples, res­
trição a estruturas onde se prevêem erros, confrontação com 
estruturas análogas da língua materna. E sobretudo: tão pouco 
quanto possível, mas tanto quanto necessário ou oportuno; é 
que nem tudo ganha com uma explicitação. Ou como disse 
Wittgenstein: De11k 11ich1. sondem schau! (Não penses, ob­
serva!) 

E quais são as áreas problemáticas que necessitam de 
explicitação? Aí entra o contributo valioso da Gramática 
Contratativa: são as áreas onde ocorrem interferências devi­
do a semelhanças enganadoras com as estruturas da língua 
materna. Nas estruturas não problemáticas, este desvio é 
desnecessário, podendo a transferência processar-se directa e 
inconscientemente (método «directo>,!) sem produzir erros. 

Assim, podemos distinguir entre um caminho directo 
(a transferência positiva através da prática dos quatro ski/1s, 
i.e. uso da língua para fins comunicativos, nas suas verten­
tes receptiva é produtiva, oral e escrita) e um caminho indi­
recto (a explicitação, consciencialização e sistematização da 
gramática para prevenir a transferência negativa ou «interf e ­
rência»). 

Daí a necessidade de elaborar compêndios de ensino ba­
seados num estudo contrastivo e análise de erros de uma 
determinada comunidade linguística. Uma gramática pedagó­
gica comum para todas as línguas maternas é um absurdo 
porque explica o que não precisa de ser explicado e não 
explica aquilo que o aprendente precisa de saber. Infelizmen­
te, e por razões económicas óbvias (o lucro das editoras), 
esta é a regra ... 

O novo papel do texto 

Mesmo concedendo às frases por aprender o estatuto de 
actos de fala, estes são constituídos por determinadas formas 
(fonológicas. morfológicas e sintácticas), e para os aprender, 
é preciso estudá-las. 

Quando, por exemplo, se estuda, num livro tradicional, 
como utilizar um telefone público («introduzir a moeda», 
«marcar o número», etc., no imperativo ou com verbos au­
xiliares de modo), estamos simultaneamente na presença de 
instruções práticas e de um modelo para formar milhares de 
outras frases com a mesma estrutura. Para a actual «aborda­
gem comunicativa», pelo contrário trata-se unicamente de 
resolver tarefas de «in1eracção social», neste caso, a de sa­
ber telefonar de uma cabine telefónica - como se as ma-
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neiras de proceder não fossem alteradas de tempos a tempos 
e as instruções internacionalizadas por meio de símbolos 
pictóricos! 

Na realidade, o problema centra-se no facto de o estatuto 
do texto também se ter alterado radicalmente com a «vira­
gem comunicativa»: deixou de ser o modelo de uso da lín­
gua (falada ou escrita) e ponto de partida para as fases de 
percepção - fónica/gráfica, apreensão do tema/situação c o ­
municativa, compreensão do conteúdo, reprodução, identifi­
cação, análise e sistematização e fixação do seu léxico e es­
truturas gramaticais, manipulação destes, etc. (i.e. o inpttt 
enquanto base do processo de aprendizagem). para passar a 
constituir um mero pretexto para a prática de actos comuni­
cativos à volta do texto, de uma maneira mais ou menos 
anárquica, mais ou menos fundamentada nos meios 
linguísticos anteriormente aprendidos. Por muito que custe a 
acreditar, h á  aulas nas quais são «dados» textos sem que uma 
única palavra ou estrutura destes seja explicada ou activada ! 

Como justificação para este «medo» de «tocar» na subs­
tância material do texto, invoca-se muitas vezes o sacrilégio 
de «desmontar» ou «explorar» a matéria-prima de urna obra 
criada para ser apreciada no seu conjunto. Ora, se j á  é difí­
cil sustentar este argumento no caso de um texto literário, 
uma vez que na própria análise literária se desmonta um 
texto sem que ninguém veja nisso uma profanação, ele tor­
na-se completamente inaceitável no caso de textos ditos prag­
máticos, i.e. não literários (pese embora a dificuldade de 
estabelecer critérios universais para tal distinção). Não é todo 
o texto um jogo com palavras, jogo este que pode e deve ser 
continuado pelo leitor? Então porquê não re-escrever o tex­
to na aula, alterando género (tipo de texto), situação comu­
nicativa, papéis, registo (nível de linguagem), canal (escri­
to/falado), tempo, modo ( imperativo, voz passiva, 
possibilidade, irrealidade), aspecto, etc .. ou simplesmente pa­
rafraseando expressões - e explorando campos lexicais, 
norninalizações/verbalizações e sinónimos/antónimos como 
meio de alargar o vocabulário passivo e ou activo do aluno 
e aumentar a sua competência de compreensão e expressão? 

Assim, o texto - e falo aqui evidentemente do texto au­
têntico na sua infinita diversidade de géneros (carta, entre­
vista, artigo de jornal, poema, canção, etc.) e não do texto 
«fabricado» pelo autor do manual - não é só a «porta de 
entrada» motivador, limitando-se o diálogo professor-aluno a 
considerações mais ou menos impressionistas. mas simulta­
neamente o i11p111 de novas estruturas e vocábulos por anali­
sar, activar e integrar na já existente i11Terla11g11age do 
aprendente. 

Mesmo (ou especialmente?) na arte, o pintor, o músico ou 
o poeta não cria algo de completamente novo a partir do 
vazio, mas reproduz, reformula e refunda o que já estava 
antes - independentemente da sua postura conservadora ou 
revolucionária. O próprio iconoclasta vive à base da tradição, 
opondo-se a ela, alterando-a ou contrastando a sua obra a ela. 
Uma célebre exposição de arte, realizada muito recen1emen-
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te em Paris, teve por lema «Copier - créeo,, confirmando 
que se aprende repetindo o que já está feito. Por muito mais 
razão, a aquisição de uma língua só pode ter por base a re­
cepção do texto, tal como o bebé que só começa a pronun­
ciar (a imitar!) os primeiros sons e palavras depois de uma 
longa observação da articulação sonora da mãe. 

Assim, a primeira - e mais extensa - fase de cada uni­
dade de aprendizagem deve ser a exposição «passiva» ao uso 
da língua - leitura de um texto, audição de um diálogo, de 
urna canção, de uma história, de uma palestra, visionamento 
de um filme, etc. Enquanto modelo linguístico, este i11p111 
deve ser autêntico, compreensível (atendendo ao nível de 
i111erlang11age do aprendente) e na sua forma adequado à 
intenção comunicativa realizada. Se determinadas estruturas 
gramaticais forem particularmente numerosas e ocorrem com 
especial transparência, ainda melhor. Mas a atenção não deve 
ser desviada do conteúdo, pelo menos no princípio: é ele que 
motiva porque dá a razão de ser ao texto. É uma abordagem 
«natural» à língua (na «vida real», ninguém lê o jornal para 
contar os adjectivos, por exemplo, mas sim para saber as 
novidades!) e cria o contexto situacional e temático em que 
as formas novas são compreendidas com mais facilidade: 
tanto o macroconteúdo (o tema, a função comunicativa do 
texto, etc.) como a macroforma (o género do texto, o aspecto 
gráfico, a sua estrutura), criam expectativas (segundo conven­
ções e estereótipos mais ou menos universais) que depois 
podem ser confirmadas ou não. 

Quanto maior for este contacto com a língua (em quanti• 
dade e intensidade), maior será o intake que em cada 
aprendente se verificará individualmente, depois de o i11pw 
ter passado pelo filtro do mecanismo inato de aquisição de 
línguas (LAD). Assim, este procedimento não só respeita 
princípios pedagógicos (é mais fácil reconhecer formas do 
que produzi-los), como ainda toma a sério a exigência mo• 
derna de «autonomizar» o aprendente, centrando a aprendi­
zagem nele e não no professor. Recepção - reprodução -
produção: do mais fácil para o mais difícil, do mais passivo 
para o mais activo, do mais colectivo para o mais individual. 

A sobrevalorização da função pragmática 

Todos os métodos que se sucederam nos últimos tempos 
seguiram, em maior ou menor grau, o modelo gramatical su• 
gerido pela escola linguística em voga. O exemplo mais fla. 
grante é talvez o método audiolingual (valorização da língua 
falada. imitação de um modelo, pauern drill, laboratórios de 
língua. tabu de tradução ou uso de língua materna, etc.), de ­
corrente e decalcado do estruturalismo taxonónimo america­
no pós-bloomfieldiano, em aliança com a psicologia 
behaviorista de Skinner (teoria do estímulo-resposta). Se este 
método, embora pouco motivador, tinha certos méritos en­
quanto método muito directo e em termos de sistematização 
das formas e automatização de estruturas, a abordagem co-

municativa, seguindo as teorias da sócio e pragmalinguística, 
embora talvez mais motivador na sala de aula, foi um passo 
atrás em termos de edificação metódica de uma competên­
cia linguística bem organizada ao sobrevalorizar a dimensão 
texto e situação comunicativa global (quem fala? A quem? 
Com que fim? Como? Onde? etc.). Como no método tradi­
cional, a língua não era um fim em si mas o meio para um 
fim diverso: antigamente, a literatura, hoje, a necessidade de 
se fazer entender numa Europa unida. Em comparação com 
o método audiolingual, não faz mais do que substituir, nos 
exercícios, o estímulo formal (a palavra) pelo estímulo prag­
mático (a intenção comunicativa), e o objectivo já não era 
o de formar frases correctas, mas a adequação do compor­
tamento (linguístico ou outro) à situação comunicativa. 

Ora, a transferência indiferenciada de teorias linguísticas 
para os compêndios de ensino e para a prática na aula re­
sulta facilmente em dogmatismos sectários e pouco realistas, 
às vezes impostos aos professores em autênticos regimes de 
terror (a «proibição» da língua materna, para só mencionar 
um dos exemplos mais perversos). A moda comunicativa não 
fez excepção, com a «proibição», por exemplo, na sua va­
riante mais extremista, de corrigir erros na performance oral 
do aluno: ao sobrevalorizar os aspectos pragmático, da lín• 
gua e exigindo a sensibilização a rituais socioculturais. es­
queceu-se de que não é a categorização em actos ele fala -
universais tal como outras estruturas profundas (Chomsky) -
que o aprendente necessita de adquirir ou aprender, mas sim 
as funções e formas da estrutura de superfície. pois é esta 
que difere da sua língua materna ou de outras línguas estran­
geiras antes aprendidas. Ninguém frequenta um curso de lín­
guas para descobrir que a palavra «yes», por exemplo, tem 
significados diversos e até opostos - conforme ela for gri­
tada entusiasticamente ou, pelo contrário. acompanhada por 
uma careta contrariada (é o bem conhecido uso que se diz 
dos diplomatas ou das mulheres em que um «oui» pode sig­
nificar «non» !). E que o enunciado «I' m cold» pode, conso­
ante a situação em que for emitido, tanto significar a expres­
são subjectiva da sensação de frio (função emotiva) corno o 
pedido de fechar a janela, e muito mais, é facilmente intuído 
a partir dos hábitos da língua materna, onde existem, gros­
so modo, os mesmos mecanismos de relação frase/acto de 
fala, i .e. as mesmas diferenças entre o significado directo e 
a intenção comunicativa implícita, entre o «dizer», e o «sig• 
nificar» e o «agir>). 

Na verdade, «a criança ou o adulto sabe realizar toda a 
gama de actos ilocutórios sem conhecer as distinções téoricas 
de A11s1i11» (Margarida Vieira Mendes, in Diário de Notícias, 
15-1-89). Por outro lado, a cada intenção comunicativa cor­
respondem inúmeras realizações linguísticas; e corno são as 
estruturas destas que precisam de ser sistematizadas, os au­
tores de manuais já começam a resignar-se ao facto de não 
poderem prescindir de uma progressão gramatical sistemáti­
ca - enquanto não houver provas e dados mais exactos 
sobre a «natural sequence» (Pit Corder), a ordem natural ou 



aquisição de uma língua segundo um programa inato. Mas 
«a elaboração consequente de uma gramática exclusivamen­
te segundo princípios comunicativos [ ... ] é irrealizável» 
(G. Nickel). 

A comunicação na aula de língua estrangeira é quase sem­
pre simulada, e o aluno é bem consciente disso - fingir o 
contrário é um insulto à sua inteligência. Critica-se, por 
exemplo, que o professor faz, na fase de iniciação, pergun­
tas do tipo «Was is! das?», indicando gestualmente a mesa, 
um lápis. ele .. para verificar a memorização do nome de di­
versos objectos. Esta crítica alega que o aluno já sabe o que 
é uma mesa, um lápis, etc. Claro que sabe, e não é tão i g ­
norante para pensar que o professor pensa que não sabe! 
Sabe perfeitamente que está ali para conhecer, fixar e prati­
car a pronúncia e o emprego sintacticamente correcto do 
«nome», na língua estrangeira, de realidades que conhece da 
sua experiência de vida, associados a «nomes» da sua lín­
gua materna. E este simulacro de diálogo é uma maneira 
prática de o fazer, empregando as novas palavras em con­
textos linguísticos naturais, embora não totalmente «autênti­
cos», e consciente de que vai, na próxima oportunidade si­
mulada, ou até numa situação real, reempregar esta estrutura 
frásica num contexto diferente. A aula é isso: uma prepara­
ção para a realidade, e não a própria realidade. 

Também não me parece muito realista introduzir varian­
tes geográficas, etárias, socioculturais, etc., nos primeiros 
anos de aprendizagem, i.e. enquanto o nível médio (a lingua­
gem standard) não esteja ainda suficientemente fixado. A ex­
periência mostra que o aluno, nesta fase, ainda não é capaz 
de distinguir a norma do desvio. 

As modas intelectuais 

Um exemplo mais recente destes erros (colagem excessi­
va à pragmalinguística) e lacunas (não distinção dos níveis 
da gramática explícita e implícita) pode ser observado nos 
manuais e emissões televisivas da Universidade Aberta, des ­
tinados à formação de professores do Ensino Secundário. No 
volume Didáctica das línguas estrangeiras ("), por exemplo, 
pude verificar um excesso irritante, repetitivo e inútil da pers­
pectiva comunicativa, que se torna particularmente penetrante 
na escolha dos excertos de textos publicados pelo Conselho 
da Europa, de uma orientação unilateralmente utilitarista (o 
conhecido Treshold levei, i. e. a competência funcional mí­
nima de comunicação, valorizando a instrumentalidade pro­
fissional da língua), e que faz lembrar aquilo que K. Popper 
disse recentemente, numa entrevista, sobre modas intelec­
tuais: «quem não acompanha a moda dominante fica fora do 
circuito daqueles que são tomados a sério [ ... ] e deixará de 
receber dinheiro». 

Chega-se ao extremo, num destes textos (pp. 197-199), de 
sugerir estratégias para compensar lacunas linguísticas, no 
intuito de ajudar o aluno a ter mais confiança nas suas ca-
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pacidades de comunicação, mesmo com recursos limitados; 
por outras palavras: encoraja-se o aluno a falar sem ter os 
meios necessários para isso. Entre as «estratégias» citadas 
encontram- se, por exemplo, as de inventar palavras, mutilar 
palavras, traduzir à letra (!), usar palavras ou estruturas da 
língua materna à mistura (!) ou simplesmente comunicar com 
gestos - tudo isso em fidelidade ao princípio de que o 
objectivo supremo é a competência comunicativa, e não o 
domínio da língua. Cito: «[ ... ] although it may often result 
in words which do not actually exist in the target language 
it will just as often lead to understanding [ ... ]» ou seja: mes ­
mo que o produto não tenha nada a ver com a língua por 
aprender, desde que se perceba, está tudo OK . ... 

A falta de rigor e seriedade do método comunicativo -
na sua versão menos !Olerante - não podia ser confessada 
com mais candura: Levar a tais extremos uma doutrina que 
- como todas as teorias - tem a sua validade e traduzir 
os seus princípios com tanta rigidez à prática da aula, em vez 
de aproveitar os seus aspec10s positivos e tentar conciliá-los 
com outros métodos e modelos. fez com que se tivessem 
perdido I O a 20 anos de progresso na didáctica das línguas 
estrangeiras. Isso porque é inegável que a viragem comuni­
cativa apresentou avanços significativos em relação a um 
método audiolingual demasiado formalista: a valorização do 
texto autêntico na máxima diversidade de géneros (incluído 
a reintrodução do texto literário), o fomento da compreen­
são de leitura, o abandono de certos processos menos rea­
listas, em termos de uso da língua (laboratório de língua, 
excesso de exercícios estruturais) e a maior independência do 
aprendente quaHtO à progressão da sua competência interme­
diária individual (i11ter/a11guage), assim como um maior es­
forço para levar o aluno a continuar a sua aquisição da lín­
gua fora da sala de aula, dando-lhe a orientação mais 
adequada e estímulos comunicativos mais apropriados. 

A consciência da forma 

Ao mesmo tempo, a distinção fundamental entre o nível 
inconsciente e consciente é reduzida, neste compêndio pesa­
do no formato da lista telefónica de Lisboa, a uma mera 
menção da diferença, entre «saber a língua» e «saber sobre 
a língua» (uma tradução excepcionalmente inábil do inglês 
«to know about lhe language» ). Ora, a reflexão sobre a afir­
mação «People everywhere believe that foreigners speak too 
fast», transcrita na página 235, podia ter levado à descober­
ta que isso é assim porque o grau de consciência das for ­
mas linguísticas no falante nativo é praticamente nulo (pelo 
menos na fala) e que, na compreensão auditiva, o ouvinte 
não nativo não tem o tempo suficiente para operar aquele switch do nível inconsciente (automatizado) da descodificação 
para o nível consciente, e vice-versa. Há, por isso, autores 
que distinguem entre «aquisição» e «aprendizagem» de uma 
língua. 
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Quanto a questões de análise de erros, o respectivo arti­
go, demasiado sumário para um assunto tão importante, in­
clui num mesmo contexto interferência/contrastividade e 
i111erla11g11age. o que é pouco feliz, no mínimo, dado que o 
segundo é justamente uma tentativa (aliás não muito conclu­
siva, ao meu ver) de refutação do primeiro. 

Também é falsa a afirmação, na página 255, de que <<exis­
tem erros que a análise contrastiva não explica, concretamen­
te, os decorrentes de determinadas condições psicológicas 
[emoções fortes, por exemplo] e outras». A distinção entre 
os dois níveis prova exactamentc o contrário: é precisamen­
te por, durante emoções fo11e.�, o grau de consciência das for­
mas linguísticas descer ao nível mais baixo que. nesse esta­
do psíquico, a interferência ocorre sem entrave. 

«A linguística é uma ciência, o ensino é uma arte», disse 
M. A. K. Halliday; decididamente que esta visão não se co­
aduna com o estatuto, tão apregoado hoje, do professor não 
directivo pós-68 (pós-74?). que dilui o seu papel, apaga a sua 
vocação de <<actor» e faz dele um simples «moderador», um 
gestor impessoal sem rosto. Levar a autonomia do aluno ao 
extremo de deixá-lo decidir sobre programas, métodos e or­
ganização da aula é uma perversão da ideia pedagógica: o 
professor ensina sempre, mesmo quando ensina os alunos 
como aprender autonomamente (fora da saula de aula) -

, 

não enquanto «pai>> representante da autoridade, mas enquan­
to «mãe que deseja o desejo do lilho» (Roland Barthes). num 
«llin colectivo» permanente. 

Notas 

(') in Science et Víe, reproduzido no Expresso, 20-2-1993. 
(') cl. Richard Hinkel , «Competência comunicativa na língua estrangeira", 

in Diário de Notícias. suplemento CULTURA, 16-6-1991. pp. 12-13. 
(3) De facto, o primeiro «reformador" foi um alemão de nome Vietor com a 

sua obra famosa Der Sprachunterricht mu� umkehren (1882). 
(') Cf. Gramática da língua alemã contemporânea, Munique, 1980. que é a 

reelaboração da gramática Deulsch 2000 para aprendentes da língua 
materna portuguesa, por Richard Hinkel e Vera San Payo de Lemos. 

(1) cf. Wolfgang Hieber, «Grammatikfenster und Gedãchtnisbi lder,,, in 
Deulsch ais Fremdsprache, Leipzig, 1/1993. 

(') Heiko Bock, co-autor do manual Themen neu. numa palestra no Goethe 
lns/itut, no dia 21 -3-1992. 

PJ ln Roland Barthes, Leçon, Pans (Seuil ), 1979. 
(') Stephen D. Krashen, Principies and practice in second language 

acquísition, Prentice Hall lnternational (UK), 1987. 
(') Sigmund Freud, Psicopatolog,a da vida quotidiana (escrito em 1901 ). 
('º) R. Galisson e D. Goste. Dicionário de didáclica das línguas, Coimbra 

(Almedina), 1983. 
(") Didáctica das línguas estrangeiras. Lisboa (Universidade Aberta), 1989. 
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A PRAGM ÁTICA 

CONVE RSACIONAL 

Ana Maria da Silva Sebastião 
Professora efectiva do 8.9 Grupo A, da Escola Secundária de Pombal 

Introdução 

Remonta a tempos imemoriais o inte­
res.5e que o Homem sente pelo fenómeno 
da linguagem e da língua. Talvez haja 
uma certa acomodação, isso sim, de 
quando em vez, porque a sociedade as­
sim o impõe, devido a interesses de vá­
ria ordem - política, económica, social 
e ética, que muitas vezes coloca em pri­
meiro lugar, relativamente ao objecto e 
aos objectivos que dominam uma língua, 
uma linguagem. 

Na opinião de todos os que se debru­
çam sobre os fins mediáticos da língua, 
e até na opinião do falante comum, a 
língua tem papel crucial na construção 
do sujeito enquanto ser comunicante. É 

• Trabalho realizado no âmbtto do Curso «Língua 
Portuguesa - A Pragamática Linguística e os 
Novos Programas de Português», do Programa 
FUFOCO. 

através da linguagem individual que o 
sujeito se projecta na sociedade, porque 
a língua é elemento de interacção soci­
al. Independentemente de postulados ou 
opiniões como as de Chomsky, que re­
fere que saber uma I íngua é «dominar 
um conjunto de regras e princípios que 
determinam um conjunto infinito e dis­
creto de frases», todos concordamos que 
a língua que falamos, a língua através da 
qual somos, agimos e pensamos, é uma 
faculdade que cada vez mais reconhece­
mos ser o espaço que nos permite a per­
sonalização de sentimentos e emoções, 
experiências de vida e o conhecimento 
de nós próprios e dos outros. 

Partindo do princípio de que o desa­
fio de falar de língua e de linguagem é 
perspectivar, redimensionar a própria 
linguagem, conferir-lhe um certo poder 
libertário, pois ao ser tocada - dita, 
escrita, interpretada - é já diferente e 

nos faz sentir que somos pólos irra­
diadores de significação. decidi apre­
sentar, como o título anuncia, uma apre­
ciação/síntese de duas das sessões por 
mim assistidas durante o curso que cul­
mina com este trabalho. Este é também 
fruto de um estudo realizado no decur­
so da minha experiência pedagógica e 
científica como professora de Língua 
Portuguesa, no ensino secundário. 

Obviamente que não se pretende no 
ãmbito de um trabalho deste teor, um 
descortinar de todos os aspectos, pistas 
e ou uni versos temáticos possíveis que 
eventualmente o fenómeno da lingua­
gem abarca, pelo que este trabalho se 
apresentará sujeito a observações e indu­
zirá até em especulações que considera­
mos salutares para a sua reflexão. Não 
obstante essas limitações incontestáveis, 
procuraremos levantar (leia-se reflectir) 
questões assaz peninentes numa reflexão 
deste tipo, além da apreciação de algu­
mas questões subjacentes a todo o fenó­
meno da Pragmática Conversacional. 

A pragmática conversacional 

Falar 

Todos sabemos que o uso funcional 
da língua, tendo em conta o contexto, se 
tem vindo a acentuar - são as práticas 
da língua. De igual modo se tem dado 
relevo à produção de textos, pois estes 
são o resultado de um acto comunicati­
vo. Usar, pois, a língua é produzir tex­
tos. É até visível nos novos programas 
uma certa preocupação com a reflexão 
sobre a estrutura e funcionamento da lín­
gua, a partir das práticas da escrita e da 
fala. A língua não é um conteúdo disci­
plinar a ser observado fora da prática. É 
por isso mesmo que nos interessam de­
terminados factos ou fenómenos 
linguísticos relativos aos utentes da lín­
gua. 

Propôr que pensamento e linguagem 
são indissociáveis, sendo a linguagem 
matéria do próprio pensamento e conclu­
indo que pensar mais não é do que ma­
nipular a linguagem, não é de todo em 
todo inusitado, porquanto a linguagem é 
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um fenómeno institucional e inter­
subjectivo. Como fenómeno dessa natu­
reza, falar implica a existência de nor­
mas para o seu uso, falar é seguir regras 
e o jogo da linguagem como actividade 
regulada e pluralizada que é, só pode ser 
cabalmente compreendido como pane de 
um complexo de formas de actividades 
humanas. Delimitar o significado de uma 
expressão implica observar os jogos de 
palavras, a situação em que ocorre, co­
nhecer as regras para o seu uso. Assim, 
uma questão se coloca: como é que o 
sujeito falante se inscreve no seu próprio 
discurso? E como é que as coordenadas 
espácio-temporais de enunciação se 
inscrevem nos discursos dos falantes? 
Quando alguém fala, está a realizar de­
terminado acto, uma ordem. um pedido, 
uma informação. 

Falar não e só usar um sistema de 
signos que representam o mundo, mas é 
também agir. Como comunicar pressu­
põe o conhecimento das estruturas I in­
guísticas e da adequação dos termos a 
usar no contexto situacional de cada 
intercomunicação, pensamos que inte­
riorizar as regras de gramática é indis­
pensável para o acto comunicativo, as­
sim como a adaptação às situações 
concretas de comunicação. Por outro 
lado, para que se estabeleça comunica­
ção, tem de haver dupla intencionalidade 
no acto comunicativo. O emissor toma a 
iniciativa de transmitir determinados 
conteúdos cognitivos, procurando o r e ­
ceptor compreender, dar atenção às im­
pressões acústicas que vai recebendo. 

A partir da década de 60. surgem no­
vos estudos sobre a linguagem. O texto, 
por exemplo, é uma forma específica da 
existência da linguagem. As palavras 
e as frases que utilizamos constituem 
textos; nós falamos, então, através de 
textos. Um texto é a unidade discursiva 
verbal, mais ou menos extensa, coesa, 
coerente e situacionalmente relevante, 
adequada à situação concreta de comu­
nicação. Ora, esses textos podem ser 
objectivos ou podem ser subjectivos, 
consoante a intenção do locutor. 

Se a linguagem, com diz Benveniste, 
se «presta a transmilir o que lhe confia­
rem, uma ordem, uma pergunta, um 

anúncio, e provoca no  interlocutor um 
comportamento adequado a cada situa­
ção», então, poderemos concluir sem 
reservas que a linguagem ao ser utiliza­
da pelo falante está imbuída de certa 
subjectividade. Será o caso das inferên­
cias que estamos constantemente a pro­
duzir quando utilizamos linguagem na­
tural. Esta pressupõe sempre um trabalho 
de inferência. Se eu disser, a meio de 
uma conversa com o meu interlocutor, 
um provérbio ou uma máxima, pretendo 
que ele deduza algo, que faça as suas 
inferências, que ele interprete. Estas 
inferências ou implicaturas conversa­
cionais, são traços que servem para nor­
malizar o funcionamento dessa máxima 
ou do provérbio, o que fará com que a 
interpretação cabal de um enunciado não 
resulte unicamente da competência lin­
guística do falante. Quer isto dizer que 
em muitos enunciados se procede à 
construção de inferências a partir dos 
discursos É que elas são informações 
comunicadas em contextos i nteraccio­
nais, não bastando, no processo comuni­
cativo, a existência de um modelo que 

A PRAGMÁTICA CONVERSACIONAL 

Grice acha que há um conjunto de leis 
que presidem à interacção verbal, um có­
digo deontológico da acti vidade 
discursiva que é entendida como activi­
dade racional. Como primeiro princípio 
ele propõe que quando se inicia uma 
comunicação pane-se do princípio de 
que os locutores estão interessados em 
cooperar - princípio da cooperação, ou 
seja, a nossa contribuição discursiva 
deve surgir no momento oponuno e deve 
adequar-se ao objectivo comunicativo da 
conversa que está a processar-se. Adian­
ta ainda, a este propósito, as máximas 
conversacionais da: a) qualidade - não 
se deve dizer aquilo que se crê ser fal­
so nem dizer coisas que careçam de evi­
dência ou de provas: da b) quantidade 
- a intervenção discursiva de qualquer 
locutor deverá ser adequadamente infor­
mativa. isto é, não contenha nem mais 
nem menos informação do que a estrita­
mente necessária; da e) relevância -
deve-se ser pcrtineme, devendo a contri­
buição de cada locutor vir a propósito; 
e d) a maneira - como se deve expôr 
o enunciado - com clareza, brevidade 

possa apenas codificar e descodificar e ordenação. evitando assim ambiguida-
mensagens. Para que o receptor compre- des. É a partir destas leis que Grice vai 
enda aquilo que o emissor pretende di- explorar o desencadeamento das inferên-
zer, é necessário que, num processo de 
interacção de qualquer transmissão ver­
bal, cada locutor faça com que a sua 
intervenção contenha a informação per­
feita, sem mais nem menos informação 
do que a necessária. Por isso, a noção de 
intenção é fulcral, ou seJa, a intenciona­
lidade significativa, porquanto permite 
que no acto comunicativo haja uma dis ­
tinção básica entre o significado da fra­
se, o seu conteúdo semântico e aquilo 
que se pretende dizer. Isto tem que ver 
com o valor comunicativo do enunciado, 
sendo o exemplo mais flagrante a ironia. 

É Grice quem vai construir um mode­
lo para tentar colmatar o fosso que se­
para aquilo que o falante disse daquilo 
que quis dizer. Como se reconhece a 
intenção do falante? É uma constante 
dos conteúdos implícitos e dá origem, 
por vezes, a qui pro quos. A própria 

cias que nos permitem passar das mes­
mas para os significados implícitos que 
o locutor visa comunicar ao seu 1111erlo­
cutor. 

Evidentemente que se não observar­
mos estas máximas. teremos casos de 
inferências que vão forçar o interlocutor 
a reconstruir as informações implicitadas 
que ga1 .,11tam o acesso à informação 
verdadeira e que garantam a comunica­
ção cooperante. Temos assim que pro­
duzir um cálculo interpretativo que pos­
sa levar à interpretação do enunciado. 

Assim, a linguagem é cada vez mais 
aquilo que se infere do que aquilo que 
se diz, embora haja inferências que são 
intencionalmente ditas. 

Conclusão 

poesia e a interacção verbal também ofe- Por tudo o que tica dito. penso que se 
recem esse tipo de dúvida. Como captar pode subentender que a linguagem tem 
a dimensão implícita da significação? um papel fundamental na manutenção e 
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criação do mundo. Este é consistente, 
não se alterando profundamente, de um 
dia para o outro, o que concorre para a 
validade do tipo de conhecimento que se 
pretende para o locutor utilizar no acto 
comunicativo. Mas, para manter efectivo 
o circuito comunicativo, não devemos 
duvidar dos outros, para não trafrmos, 
por exemplo, o princípio da confiança. 

Utilizamos a linguagem verbal para 
comunicar, mas também para criar laços 
com os outros, no âmbito das aclivida­
des de cooperação. 

Por outro lado, além do domínio da 
gramática e das regras (estas vão sendo 
apreendidas ao longo da socialização do 
indivíduo) que é necessário cumprir para 
utilizar a língua, temos de ter em conta 
a própria postura do corpo e todo o a r ­
senal de linguagem gestual que temos à 
nossa disposição. Sem esquecer que é 
primordial o facto de o discurso ser 
adaptável e modificável, tendo em vista 
o interlocutor, o outro com quem fala­
mos Na situação de intercomunicação 

jornais, e lendo a mesma notícia, con­
cluiremos que, neles todos, não há  tex ­
tos iguais sobre um mesmo acontecimen­
to. Há sempre a presença de um eu que 
enuncia o texto (discurso). Gostaria de 
terminar o meu trabalho referindo que 
concordo com Searle quando diz que 
uma teoria de linguagem é uma teoria da 
acção, porquanto falar uma língua é 
adoptar uma forma de comportamento, e 
isto é agir. Além disso, tudo o que que ­
remos dizer, pode ser dito, desde que o 
saibamos exprimir por palavras através 
da linguagem. Essas palavras são pensa­
das, ditas, faladas e escritas consoante o 
acto de comunicação também o seja. 

Em minha opinião, este curso foi 
muitíssimo profícuo, na medida em que 
nos facultou toda uma reflexão e todo 
um aprendizado mais aprofundado sobre 
as questões da língua e da linguagem. 
Esta é que permite ao Homem Ser (a 
letra maiúscula foi propositada). Como 
escreveu o filósofo Heidegger, «A Lin­
guagem é a casa do Ser. Nesta habitação 

surge a tal dupla intencionalidade só do Ser mora o homem. Os pensadores e 
pelo facto de termos em consideração o os poetas são os guardas desta habita-
outro. É que a tentativa de adaptarmos a ção». É que a linguagem é a consciên-
nossa competência I inguística, paralin­
guística e enciclopédica à do outro é já 
uma aproximação à sua competência 
conversacional, muito embora a comuni­
cação se cumpra, independentemente dos 
seus (do outro) valores culturais, etários, 
sociais ou outros. 

Conforme foi dito atrás, h á  muitas 
formas directas ou menos directas de 
inscição da subjectividade no discurso. A 
própria estruturação dos discursos (ou 
dos textos) implica sempre uma selecção 

eia do ser. tendo, assim, transmudado o 
Homem desde que com ele começou a 
existir. Há alguém que a guarda ciosa­
mente, fazendo os registos subjectivos e 
ou objectivos que dela se devem fazer 
- são os escritores, e aqueles que agem, 
sobretudo, pela e para a linguagem: os 
pensadores. 
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ESCOLA E EMPREGO 

A AVALIAÇÃO 
NECESSÁRIA 

José Manuel da Silveira Lopes 
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Consultor da Coopers & Lybrand 

A 
s relações entre o sistema educativo, 
ao nível do ensino-formação profis­

sional (1), e o mundo do trabalho, o grau 
de adaptação dos processos formativos 
às necessidades que se vão afirmamdo 
no mercado de trabalho, apelam, sobre­
tudo a partir de 1992, ao debate e reíle­
xão por parte de formadores, técnicos de 
gestão de recursos humanos, jovens/alu­
nos e empregadores. Assim: 

• Anunciam- se ou executam-se estudos 
desenvolvidos sobre a procura e ofer­
ta de formação, sobretudo a nível 
sectorial e ou regional; 

• Procede-se à avaliação (externa) do 
desempenho de subsistemas de ensino­
-formação, cuja vocação primordial 
reside na preparação para o ingresso 
na vida profissional (tanto no âmbito 
do sistema de emprego e formação 
dependente do MESS, como no do 

sistema educativo confiado ao MEN); 
• Continuam a ventilar-se modalidades 

de associação das empresas/organi­
zações à solução de problemas «edu­
cativos», como sejam o da formação/ 
/informação de educadores ou o da 
concepção/aferição dos currículos 
escolares, numa perspectiva de partla­
riado socio-educativo; 

• Surgem com frequência estudos, traba­
lhos de investigação e manifestações/ 
debates que se inserem na perspectiva 
da análise das relações entre as ques­
tões do emprego, da educação e do 
ambiente socioeconómico; 

• As análises e a preparação de medidas 
tendentes a debelar situações de crise 
(com implicação na competitividade 
das empresas e nos níveis de desem­
prego), em particular as de incidência 
sectorial e local, contribuem pelo seu 
lado para um melhor conhecimento 

das dificuldades existentes ao nível da 
articulação entre as políticas económi­
cas e as de recursos humanos. 

Estamos, de facto, confrontados com 
preocupações e manifestações de origem 
e natureza diversa que queslionam os 
rumos do ensino-formação profissional e 
tecnológico e às suas potencialidades de 
prover o mercado de emprego com pro­
fissionais suficientemente apetrechados 
para enfrentar os reajustamentos estrutu­
rais que as organizações empreendem 
com frequência crescente. face ao clima 
competitivo e às mutações nos mercados 
e nas tecnologias com que se confron­
tam. 

Os esforços e as reformas postos em 
marcha nos últimos anos no sistema edu­
cativo, o volume de recursos canalizados 
para a educação e para a formação pro­
fissional e as preocupações suscitadas 
pela persistente rigidez da estrutura de 
qualificação do emprego exigem. de 
facto, uma renovação da capacidade de 
apreciação e de desenvolvimento dos 
sistemas em funcionamento. A moderni­
zação e o desenvolvimento, saudável, da 
economia exigem-no cada vez mais. 

Tópicos 
para uma abordagem 
do problema 

Abmdamos a problemática do merca­
do de emprego na perspccti va de oferta 
e da procura do ensino-formação profis­
sionalizante, centrando-nos nas questões 
que condicionam, do nosso ponto de vis­
ta, o sucesso dos sistemas educativos na 
satisfação das necessidades evidenciadas 
pela procura de emprego. Defendemos 
um modelo de abordaagem em que 
acentuamos: 
• O protagonismo d<1 escola e da e111-

presa/orga11ização empregadora como 
instituições promotoras da (re)qualifi­
cação da ofena educativa, na medida 
em que os respectivos interesses e fi­
nalidades as obriguem a imeracções 
suficientemente intensas e profundas; 

• A vantagem de se favorecer, por di­
versos meios, uma estratégia de apro-
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ximação entre escolas e empresas 
alicerçada em agrupamentos ou redes sectoriais e regionais que partilhem 
entre si idênticas preocupações quanto 
aos perfis e referenciais profissionais 
a operacionalizar, visando a criação de 
sinergias e de dialécticas inovadoras 
orientadas para a recomposição do te­
cido socioeconómico; 

• A importância de se obter através 
destas interacções maior objectividade 
(leia-se, orientação para resultados) 
por parte da oferta educativa, e visão 
estratégica e integrada das necessida­
des de recursos humanos/competências 
por parte das empresas e, consequen­
temente, a definição de perfis profis­sionais mais ajustados à evolução previsível das organizações e das tecnologias produtivas; 

• A importância dos projectos de ava­liação do desempenho dos sistemas de 
educação-emprego, na medida em que 
os respectivos objectivos e procedi­
mentos se focalizem nos resultados fi. 
nais, subordinando-os mais aos requi­
sitos do mercado de emprego (da 
procura, portanto) do que à necessida­
de de caracterização qualitativa da 
oferta de formação(2); 

• A vantagem de se centrar estes pro­
cessos de avaliação/análise dos siste­
mas de formação numa perspectiva de validação da consistência ( e da i11te­gração) vertical da oferta de forma­ção, ou seja, da convergência e 
complementaridade dos vários mode­
los e estabelecimentos co-existentes 
(designadamente reservando ao ensino, 
regular ou não, a preparação do espec­
tro largo e aos esquemas de formação 
profissional a adaptação à profissão e 
ao posto de trabalho) e de obter, corno 
resultado. a inventariação das redun­
dâncias, lacunas e carências de articu­
lação entre os vários níveis e instân­
cias de formação; 

• O interesse em conjugar a auto-ava­
liação, a que correntemente procedam 
os estabelecimentos escolares, com avaliações externas (a cargo de orga­
nizações independentes e equidistan­
tes, tanto do sistema educativo, como 
do de emprego), em todo o caso fa. 

zendo convergir nos resultados das 
avaliações a forma como os diversos actores (empregadores, alunos, famíli­
as, responsáveis locais/sectoriais, esco­
las dos ciclos ou níveis sequentes) 
percepcionam a satisfação - quanti­
tativa e qualitativa - das necessida­
des sociais e de emprego visadas (a 
obter através de «observatórios», de 
«surveys»? regionais, sectoriais? pro­
movidos por entidades independentes 
e acreditadas); 

• A inevitável e consequente redução do poder funcional e regulador do Estado, colocado ao mesmo nível das 
restantes entidades interessadas nos re­
sultados, mas sobretudo empenhado na 
harmonização do investimento públi­
co, na flexibilidade/transferibilidade 
dos saberes e das competências e na 
promoção supletiva de políticas acti­
vas de formação-emprego; conse­
quentemente também com a responsa­
bilidade de promover auditoria e 
fiscalização da aplicação dos recursos 
públicos, da qualidade do serviço pú­
blico e da conformidade técnico-admi­
nistrati va dos actos dos organismos 
por si tutelados. 

Identificar e avaliar os resultados 

Qualquer tentativa de melhorar a 
adaptação do sistema educativo às neces­
sidades do mercado de trabalho passa 
pela identificação do que deva conside­
rar-se como resultados daqueles sistemas 
e da forma como se intente avaliar es­
ses resultados face às expectativas/exi­
gências dos diversos actores em presen­
ça. 

Portanto, há que procurar respostas 
para questões como: 
• Quais são os resultados finais (e cor ­respondemes objectivos) pelos quais 

devam responder os sistemas educati­
vos? 

• Que deve entender-se por avaliação da performance ou do desempenho 
daqueles sistemas? 

• Quem, e como proceder a essa avali­ação, de molde a alcançar a aquisição 
de novos conhecimentos sobre as me-

lhorias a empreender, a partir de uma 
pluralidade de pontos de vista? 

1 .  Os resultados 

Os resultados finais dos sistemas edu­
cativos são, basicamente: 

i) Provimento das necessidades evi­
denciadas pelo mercado, tanto quantita­
tiva como qualitativamente, e (com) sa­
tisfação dos actorcs/clientes do sistema, 
quanto ao processo de inserção dos for­
mados na vida activa (alunos, famílias, 
empregadores, agentes de desenvolvi­
mento regional); 

ii) Acesso a níveis ou ciclos de forma­
ção sequentes, no que respeita ao pros­
seguimento de estudos, satisfazendo ne­
cessidades de qualificação do tecido 
social e as aspirações sociais correspon­
dentes, conduzindo, assim, o máximo de 
alunos ao mais alto nível das suas capa­
cidades; 

iii) Satisfação dos requisitos de flexi­
bilidade e de mobilidade geográfica e 
funcional, que.as sociedades abertas dos 
nossos dias colocam aos «produtos» edu­
cativos - diversificando a oferta de for­
mação sem prejudicar a interacessibi­
lidade curricular (transferência, créditos), 
proporcionando formações de base 
tecnológica de espectros suficientemente 
largos para favorecer a contínua actuali­
zação dos «saberes» e dos «saber-fazer» 
e a adopção de comportamentos adequa­
dos do ponto de vista do desenvolvimen­
to contínuo das organizações. 

Em resumo, medir os resulrados finais dos sistemas educativos corresponde a medir a relação e ajustamento elllre a oferta ( de formação) e a procura ( de profissionais com os perfis e qualifica­ções exigidos pelos sistemas produtivos). não ignorando que a escola e além da satisfação próxima desta procura. deve ­rá/poderá estimular o aparecimento de novos perfis e a requalificação de owros e tem uma jlagra111e influência nas op­ções dos alunos (abandono, ingresso 11a vida activa. prosseguimento de estu­dos ... ) e na concretização dos seus illle­resses vocacionais. 
Como referiu B. Reddin «uma especi-



ficação de resultados pode ser vista 
como uma declaração da razão de ser 
fundamental de uma organização, da 
finalidade da sua actividade no merca­
do». 

2. Os tipos de avaliação 

A avaliação do desempenho dos siste­
mas de ensino-formação dedica-se, as­
sim, do nosso ponto de vista, à análise 
qualitativa da relação entre a escola e a 
empresa/organização, como forma de 
assegurar o sucesso, a melhoria da qua­
lidade pedagógica, a adaptação perma­
nente do próprio ensino às realidades e 
tendências do tecido produtivo; 

Por outras palavras: 

• A uma avaliação «ritualista», orienta­
da para a forma de execução, para a 
medição da conformidade, da activida­
de, dos recursos aplicados ou da efi­
ciência, opomos - preferindo-a - A 11ma avaliação «fi11alizada», orie11tada para a medição dos res11!tados e da qualidade do «prodwo» vista na ópti­
ca do mercado «consumidor»/empre­
gador; 

• A uma avaliação centrada quase só na 
eficiência (utilização dos recursos), e 
na aprendizagem, contraporíamos uma avaliação mista (interna e externa) 
mas preponderantemente assumida e par1ilhada pelos diversos actores (e parmers, porque não?) internos e ex­
ternos, centrada no impacto do «pro­
duto,, educativo. 
Medir a «conformidade», a aplicação 

ou a utilização de recursos. ou mesmo a 
«eficácia», entendida esta como a rela­
ção que se possa estabelecer entre os 
objectivos e os resultados é, de facto, 
insuficiente para caracterizar o desempe­
nho das organizações escolares, sem pre­
juízo da importância que deve atribuir-se 
à capacidade evidenciada na obtenção 
dos resultados da aprendizagem e na 
rentabilização dos recursos disponíveis. 
Como qualquer produto ou serviço, o 
seu destino final mede-se pelo grau de 
absorção pelo mercado respectivo e pelo 
tratamento dispensado aos «clientes». 
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.--- - - - -- -- EFICIÊNCIA (utilização de recursos) 

1 
APLICAÇÃO (inventário) DE RECURSOS l 

1 
r 

CONFORMIDADE 

7 
MEIOS 1 1 OBJECTIVOS 1 1 ACTIVIDADE 1 1 RESULTADOS 1 1 EFEITOS 1 

Recursos 
disponíveis 

Utilização 
de recursos 

Desenvolvimento 
curricular 

Reacções 
Aprendizagem 

Satisfação 
da procura 

Esquema 1 

Requisitos 
da procura 
Actividade 
prevista 

O esquema I permite compreender 
melhor os tipos de avaliação susceptíveis 
de ser desenvolvidos e o seu alcance e 
amplitude. 

Estudo recente do GEP [v. bibliogra­
fia (9)), contém uma lista de indicadores 
que as escolas poderão utilizar para 

IMPACTO/DESEMPENHO -- - -� 

dos sistemas de ensino-formação que 
enunciámos, a escola não é só 11111 cen­tro de competência pedagógica, mas é também quem mediatiza o conhecimemo das características da procura/mercado de trabalho e dos i11teresses/aspirações da população escolar (e das famílias em 

amo-avaliação de «conformidade», «apli- que esta população se insere) e utili:a 
cação de recursos», «eficiência» e «efi- esse conlzeci111e1110 para ajusrnr e vali-
cácia». dar, sistematicameme, a sua oferta de 

Medir o impacto é validar a formação formação. ou seja, o conjunto de currí-
(3). sobretudo através da confrontação e culos, métodos de comunicação e avali-
da medição do «gap» entre as necessida­
des de formação diagnosticadas (objecti­
vos ou «procura») e os efeitos obtidos 
com a resposta dada a essas necessida­
des - qualitativas (aptidões, conheci­
mentos, comportamentos) e quantitativas 
(número de postos de trabalho). 

Como veremos, avaliar o desempenho 
dos sistemas de ensino-formação profis­
sional é, iambém, quanto a nós, analisar 
a forma como a pluralidade de actores 
reconhece/converge na constatação/con­
cretização da satisfação da procura (de re­
cursos humanos) pela oferta (de formação). 

3. O papel das escolas 

No centro de todo o processo forma­
tivo está, obviamente, a escola (entendi­
da como o estabelecimento ou o conjun­
to de estabelecimentos de ensino que 
concretiza a ,,oferta» de formação). Ten­
do em vista as finalidades da avaliação 

ação de conhecimentos que coloca à 
disposição da comunidade. A montante 
tem os alunos, as famílias, com os seus 
interesses e motivações, e a juzante o 
mercado de trabalho e os ciclos e níveis 
de formação sequentes, com os seus 
requisitos, o esquema 2 descreve o sis­
tema de relações que suporta esta con­
cepção do modelo de avaliação preconi­
zado. 

Deste ponto de vista, a visão dos /11-teresses em presença. a satisfazer pelo 
sistema educativo, é que a escola cons­trói. a partir da sua i111pla11tação 110 com1111idade social, local, e 110 co111exto económico envolvente. Cremos ser esta a 
melhor e, porventura, a única forma de garantir uma efectiva aferição/validação dos esforços educativos e de remabiliw­ção dos recursos envolvidos. 

Consequentemente, a escola (como 
estabelecimento ou conjunto de estabele­
cimentos que concretiza os conteúdos 
formativos numa dada região) está tam-
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A OFERTA/PROCURA SOCIAL 
-ALUNOS E FAMÍLIAS-

ASPIRAÇÕES E EXPECTATIVAS 

-Natureza da actividade 

-Estatuto proílSSional 
-Nlvel salarial 

-Carreira (evolução e mudança) 

INFORMAÇÃO DE OPORTUNIDADE 

-Posição no mercado de trabalho 

-Evolução/mudança 
no mercado de trabalho 

-Prossegu,menlo de estuoos 

-Custos do ensino 

-Sistema de ingresso no Ensino 
superior/ nível sequente 

Esquema 2 

bém no eixo, no centro, dos processos 
de avaliação dos sistemas de ensino-for­
mação. 

Se, como temos vindo a defender, é a 
procura de recursos com certas compe­
tências que «regula» as orientações e 
objectivos dos sistemas de ensino-forma­
ção-profissional, então as estratégias de 
avaliação devem privilegiar uma «visão» 
vertical do sistema educativo estruturada 
a partir da identificação das necessidades 
regionais e sectoriais. Parece, por isso, 
preferível e mais rentável, partir de sec­
tores e regiões-problema para definir o 
âmbito e os objectivos dos processos de 
avaliação. 

Como consequência, as estratégias 
de avaliação teriam como ponto de par­
tida: 
a) Cada estabelecimento de ensino, quan­

do a sua dimensão e posiçào hegemó­
nica em relação a uma dada área de 
actividade/formação justifique uma 
abordagem própria e autónoma (é cer 

A OFERTA DE FORMAÇÃO 
-A ESCOLA-

VISÃO QUANTO A NECESSIDADES 
DOS EMPREGADORES 

-Previsão de necessidades, 
. lipos e volume de postos de trabalho 
. Horizonte temporal (prazos) 
. Tipo de empresas 
. Níveis salariais 
. Sectores/natureza da actividade 

-Conhecimentos, competências, 
comportamentos 1equeridos 

VISÃO QUANTO A INTERESSES 
DOS ALUNOS/FAMÍLI AS 

-Representação/conhecimento 
das aspírações e expectativas, 
. Dos alunos 
. Das famillas 

INFORMAÇÃO-ORIENTAÇÃO 

-Orientação vocacional 
-A atitude dos professores 

e a imagem/representação 
das profissões e do trabalho 

-A comunicação interna 

-A imagem externa 

-• Maôceting• 

tamente o caso do IST relativamente 
à formação de licenciados em enge­
nharia, ao menos nas regiões Cen­
tro-Sul do País); 

b) Conjuntos de estabelecimentos cuja 
oferta se distribua por vários ciclos e 
níveis (e eventualmente regiões) e pre­
enche uma determinada área de acti­
vidade ou tecnológica (por exemplo, a 
formação de técnicos agrícolas dos di­
versos níveis, numa dada região do 
País, ou a oferta de formação em 
tecnologias de informação aplicadas à 
produção industrial, em alguns ou to­
dos os sectores e regiões). 

Um modelo para a avaliação 
do desempenho 
das escolas/Sistemas 
de ensino profissional 

Em qualquer dos casos seria sempre a 
escola, de entre os diversos actores inte-

A PROCURA/O EMPREGO 
-O MERCADO OE TRABALHO -

OS EMPREGADORES 

-Procura de emprego 
. Curto prazo 
. Médio prazo 
. Caracterização/MP. de qualificação 

e estatuto oferecido 

-Apreciação da olerta de formação 
. Currículos 
. Conteúdos 
. Aprendizagem 
. Qualidade global do ensino 
. Nível da satisfação da procura 

OS SERVIÇOS 
E AGÊNCIAS DE EMPREGO 

-Conhecimenlo/intermediação 
das necessidades ou procura 

- Informação sobre o mercado 
de trabalho local 

ressados, a protagonizar e a liderar o 
processo de avaliação. Este processo, 
esquematicamente descrito no diagrama 
seguinte, compreenderia, quanto a nós, 
dois momentos: 
• O mome1110 A, coincidindo com o pe­

ríodo próximo do final do último ano 
lectivo de cada ciclo/nível, deve dar 
origem à caracterização das intenções, 
expectativas e estratégias do alunos e 
famílias e à sua conjugação em termos 
de análise, com os indicadores de fun­
cionamento e de resultados da apren­
dizagem sistematicamente elaborados 
por cada estabelecimento escolar; 

• O momento B, corresponde ao acom­
panhamento posterior dos alunos for­
mados, quer na sua inserção na vida 
profissional, quer nos ciclos/níveis se­
quentes de ensino quando tenham 
prosseguido estudos, em momentos 
variáveis/variados, mas nunca antes de 
10/12 meses após o termo do ciclo/ 
/nível a que se reportou o momento A; 
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culminando com a conjugação final dos 
resultados dos dois momentos. Esta ava­
liação que denominamos de «A VALIA­
ÇÃO DO DESEMPENHO DAS ESCO­
LAS», permite analisar a oferta de 
formação nos diversos elementos que es­
sencialmente a caracterizam e distin­
guem: objectivos, programas, cursos, re­
cursos, funcionamento/organização 
pedagógica, imagem externa, orientação/ 
infonnação vocacional. A avaliação deve 
ser claramente conclusiva quanto à vali­
dade da <<oferta» e quanto à identifica­
ção dos aspectos que a respectiva «cli­
entela/mercado» considera de rever, e até 
eventualmente quanto à inutilidade da 
sua persistência. 

O momento B agrega um conjunto de 
procedimentos que, sobretudo, garantem 
a recolha da informação de retorno, o 
Jeed back, indispensável à tomada de 
consciência pela escola (e naturalmente 
pelas entidades que administram os re­
cursos públicos colocados à sua disposi­
ção) do valor social da sua presença na 
região/sector económico de actividade e 
das correcções a introduzir na sua actua­
ção. Trata-se de aspecto essencial de todo 
o processo do ensino profissional, pois 
dele deve decorrer a geração da confiança 
e de projectos de partnariado que envol-

momento A 

momento B 

ALUNOS 

- Interesses e expectativas: 
. Prosseguimento de estudos 
. Inserção profissional 

FAMÍLIAS 
-Interesses e expectativas 

ALUNOS - lnserçâo profissional 

. lnlormação recebida 

. Apreciação dos resultados 

ALUNOS 
- Prosseguimento de estudos 

. lnlormação recebida 

. Apreciação dos resultados 

FAMÍLI AS 

vam e associem solidariamente agentes 
educativos e agentes económicos. 

Este processo de avaliação deverá dis­
por de um arsenal de instrumentos de 
trabalho diversificado para poder ajus­
tar-se às realidades caracterizadoras dos 
diferences sistemas e tipos de estabeleci­
mento que povoam a oferta em termos 
de ensino-formação profissional. Não 
deverá, contudo, abandonar-se a vanta­
gem de se dispor de um referencial me­
todológico comum que permita estabele­
cer comparações e suportar decisões. 
Haverá que garantir a disponibilidade 
permanente de certo tipo de dados, o 
que implica a estandardização e aplica­
ção sistemática de alguns instrumentos 
de notação (como, por exemplo, os in­
dicadores de funcionamento e de resul­
tados da avaliação da aprendizagem em 
cada estabelecimento; resultados alcança­
dos através de «observatórios de entra­
da na vida activa» ). 

Em qualquer caso, a responsabilidade 
pela aplicação e primeiro tratamento aos 
dados caberia sempre dos estabelecimen­
tos escolares ( cuidando-se de criar entre­
tanto um sistema de infonnação e repor­
te que, sobretudo, contribua para 
eliminar burocracias desnecessárias e 
para delimitar o papel das escolas face 

Avaliação do desempenho da escola 

ALUNOS 

-AVALIAÇÃO DA ESCOLA 
-AVALIAÇÃO 

DAAPRENDIZAGEM 

EMPREGADORES 
-Avaiação dos lormandos 

. Qualificação 

. Desempenho profissional 

ESCOLAS 
(cido ou nível frequente) 

-Avaliação da aprendizagem 

-

-Apreciaçâo dos resultados 

aos organismos (políticos) centrais de 
natureza e âmbito funcional. 

Estes instrumentos de notação deverão 
permitir uma comparação diacrónica dos 
resultados progressivamente alcançados 
face aos resultados finais. É o caso. por 
exemplo, da apreciação dos empregado­
res quanto à adequação da formação aos 
perfis profissionais disponíveis/requeri­
dos, comparada com o «estudo de mer­
cado» que deu lugar à fixação dos con­
tornos do projecto formativo, e também 
da comparação e correlação a estabele­
cer entre os resultados da aprendizagem 
e a apreciação do desempenho profissi­
onal. 

Se é indispensável assegurar que as 
instituições objecto da avaliação partici­
pam (e compartilham até certo ponto) do 
processo de avaliação, sobretudo através 
da aplicação de procedimentos e instru­
mentos de auto-avaliação permanente, os 
principais responsáveis pela AVALIA­
ÇÃO DO DESEMPENHO DAS ESCO­
LAS devem contudo ser entidades exter­
nas, não comprometidas com o sistema 
educativo e que pela postura na socieda­
de grangeiem/tenham condições para 
grangear a confiança de iodos os parcei­
ros sociais envolvidos. A independência 
e integridade ética que se procura nesta 

ESCOLAS -AUTO-AVALIAÇÃO 

- FUNCIONAMENTO 
- ENSI NO/APRENDIZAGEM 

AVALIAÇÃO 
DO DESEMPENHO 

DA ESCOLA 

OFERTA 
DA FORMAÇÃO 
VALIDADA (') 

s 

A 
OFERTA 

DE FORMAÇÃO 
SATISFAZ 

AS NECESSIDADES/ 
/PROCURA 

? 

N 

REVISÃO 
DA OFERTA 

(') O8JECnvos, PROGRAMAS. CURSOS, RECURSOS. FUNCIONAMENTO, IMAGEM EXTERNA, ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL 
DE FORMAÇÃO (') 
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«entidade externa,> é, conjuntamente com 
a utilização de métodos adequados à 
análise socioeconómica do impacto dos 
sistemas educativos, de fonnaçâo profis­
sional. garantia maior <le rigor e de per­
tinência dos resultados e da aplicação 
das soluções preconizadas. A adopçào de 
uma filosofia de «auditoria de gestão» (e 
ou de «formação») contribuirá para re­
forçar aquelas garantias, sobretudo pe­
rante o «cliente» deste tipo de trabalhos 
- a sociedade em geral, representada 
pelas instituições públicas e privadas que 
sustentam a actividade económica e de 
«governo» do desenvolvimento regional 
e sectorial. 

Práticas e dificuldades actuais 

Expostas algumas sugestões sobre o 
que e como fazer para abordar a relação 
ensino-formação/mercado de trabalho e 
avaliar os sistemas educativos profis­
sionalizantes, vejamos o que se passa no 
terreno - na medida em que a informa­
ção disponível o permite constatar: 
• As práticas correntes de auto-avaliação 

são escassas e de alcance muito limi­
tado; os processos recentes de avalia­
ção externa (aprendizagem, escolas 
profissionais, Programa Operacional 
10) prevêem eles próprios a concep­
ção e implementação de mecanismos 
de auto-avaliação e de acompanha­
mento <lo ensino-formação; 

• As escolas raramente dispõem de um 
painel de indicadores e de práticas de 
autocomrolo com impacto no respec­
tivo funcionamento e gestão; os siste­
mas de informação disponíveis são in­
suficientes e quase nunca orientados 
para o exterior (para o «mercado»/cli­
entes do sistema educativo): 

• A avaliação externa do desempenho 
dos sistemas educativos centrada em 
modelos sistémicos oferta/procura e 
que apele i1 participação de todos os 
actores de cada sistema não faz parte 
da tradição e práticas correntes em 
Portugal e ainda não dispõe. também 
por isso, de suficiente suporte técnico 
e metodológico; factores que contribu­
em para agravar a desconfiança e 

susceptibilidade que qualquer acto 
de avaliação sempre suscita nos ava­
liados ('): 

• A avaliação do sistema de ensino-for­
mação surge dificultada quando pre­
pondera a perspectiva da oferta sobre 
a procura, ou seja, quando os trnbalhos 
de avaliação se centram nos sistemas 
educativos e não panem da investiga­
ção das necessidades dos parceiros 
económicos e agentes de desenvolvi­
mento sectoriais e locais, para carac­
terizar/avaliar a oferta de formação; 

• A nível das modalidades de ensino 
profissional dirigidas à qualificação 
inicial é patente à inexistência de me­
canismos ou de uma visão integradora 
que garante o acesso, a comunicação 
e a complementaridade entre os siste­
mas - por exemplo, na formação ini­
cial de jovens convergem e sobre­
põem-se além do ensino regular, pelo 
menos os Programas Operacionais 3 
(aprendizagem) e I O (inserção de jo­
vens) e as escolas profissionais, no 
que respeita aos 9/12 primeiros anos 
de escolaridade. 

• Os empresários e as associações em­
presariais manifestam frequentemente 
a sua insatisfação face à formação ge ­
ral e ou específica/profissional propor­
cionada pelo ensino profissional: os 
«rituais» a que se sujeita a preparação/ 
/validação ex ame de alguns currículos 
pelas organizações empresariais e só­
cio profissionais não são eficientes e 
revelam dificuldades de fixação de 
uma linguagem comum e do mecanis­
mos efectivos de cooperação; a prefe­
rência dos empregadores por esquemas 
operacionais de formação profissional 
corresponde muito provavelmente à 
inevitabilidade da procura de sistemas 
flexíveis que suportem, no curto pra­
zo, as necessidades de provimento 
qualificado dos postos de trabalho; 

• Os empregadores têm. em geral, em 
relação às necessidades qualitativas e 
quantitativas de pessoal uma visão 
operacional, de curto prazo, e rara­
mente integram a variável «planea­
mento de recursos humanos>> nas suas 
preocupações estratégicas; ao invés, o 
planeamento dos sistemas educativos 

insere-se nas médias e longas dura­
ções e é predominantemente de ordem 
estratégica; 

- Os sistemas de informação e de ori­
entação vocacional dirigidos aos alu­
nos. tendo em vista a profissiona­
lização após o termo da escolaridade 
obrigatória ou do ensino secundário, é 
claramente insuficiente: subsistem d ú ­
vidas sobre a eficácia dos sistemas de 
estágios ou de «formação em alternân­
cia» sempre que não é assumido e 
partilhado, solidariamente, o projecto 
educativo tanto pelos empregadores 
como pelos agentes educativos (em 
que predomina o papel dos professo­
res, em muitos casos aquém do dese­
jável por insuficiências de informação 
sobre o mundo do trabalho com os 
seus desafios e constrangimentos ... ) ;  
os alunos preferem quase sempre pros­
seguir estudo�. a um início imediato da 
vida profissional; 

• O primeiro emprego surge consequen­
temente dificultado pela desconfiança 
dos empregadores em relação à quali­
ficação profissional conferida pelo sis­
tema escolar; a experimentada ina­
dequação das competências facultadas 
pela escola leva os empregadores a 
preferirem profissionais experimenta­
dos (ainda que com formação de base 
inferior) e os alunos a procurarem no 
prosseguimento de estudos (a nível do 
sistema de ensino regular ou dos es­
quemas de formação profissional) «re­
médio» para as dificuldades de inser­
ção precoce na vida activa. 

Um programa de acção 

Em jeito <le conclusão, que faler des­
de já? 
• Avaliar. avaliar sempre a partir dos 

resultados tinais, visando prag111a1izar 
e simplificar as abordagens metodoló­
gicas e teóricas; 

• Descentralizar - e desregulamentar 
ao máximo - o processo educativo 
fixando o seu eixo de gravidade e 
«ancorando-o» ao desenvolvimento 
dos sistemas produtivos/organizações 
económicas; 
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• Criar «comunidades de interesses» (es­
cola/regiões/sector de actividade), o 
entregar-lhe a responsabilidade de coo­
perarem no desenvolvimento dos es­
quemas educativos e de dinamizar o 
empenho dos diversos parceiros mais 
directamente interessados nos resultados; 

• Garantir que os processos de avaliação 
sejam conduzidos com rigorosa inde­
pendência face às escolas, aos organis­
mos políticos de tutela da educação, 
aos empregadores, aos poderes locais 
e, de preferência, por entidades exter­
nas acreditadas, numa perspectiva de 
auditoria de gestão (ou de formação); 

• Melhorar a qualidade global dos esque­
mas de ensino-formação profissional, 
responsabilizando as escolas pela quali­
dade do ensino e pela pe11inência e opor­
tunidade dos resultados do seu trabalho; 

• Exigir uma leitura «vertical» integra­
da, tanto da oferta como da procura, 
e assegurar. assim, cooperação e 
complementaridade entre os diversos 
sistemas o estabelecimentos - fazer 
com que a desejável diversidade da 
oferta se af irme na concorrência/con­
vergência de propósitos e não na con­
flitualidade e na competição; 

• Informar, orientar - a partir das esco­
las - para que a oferta do sistema 
educativo se afirme sobretudo pela sa­
tisfação dos destinatários do ensino, 
minorando o insucesso, o abandono 
precoce, a desigualdade de oportunida­
des. a desqualificação do sistema de 
emprego-produção e racionalizando a 
utilização dos dinheiros públicos. 

( 1 )  O senso comum acabou por atribuir 
diferentes significados a estas palavras. 
Adaptando definições vulgarizadas na 
literatura especializada: 
• Formação projissio11a/ - «qualquer 

actividade que procura deliberadamen­
te melhorar a compe1ê11cia de uma pes-

• Ensino profissional - «formação ori­
entada para a preparação e inserção na 
vida activa pelo desenvolvimento de 
aritudes, co11hecimenros e récnicas es­
pecíficos de determinadas áreas de 
ac1ividade, no âmbito do sisrema de 
ensino, em regra ao nível do ensino 
secundário». 
Os itálicos chamam a atenção para 

elementos distintivos da vocação de cada 
um destes sistemas. Assim, enquanto o 
ensino se dirige para a «aprendizagem» 
básica, tecnológica e para um espectro 
largo em termos de âmbito profissional, 
a formação profissional tende a dirigir-se 
a âmbitos bastante mais restritos, mais 
próximos das exigências correntes das 
profissões e dos postos de trabalho e, 
portanto, de aplicabilidade mais imedia­
ta em termos de mercado de emprego. 

(2) De facto gera - ou pode gerar -
alguns equívocos a avaliação isolada e 
não articulada de sistemas de ensino­
-formação convergentes nas suas finali­
dades básicas, como é caso da apren­
dizagem e das escolas profissionais. 
Apesar do mérito destas iniciativas, não 
se afigura fácil a avaliação do impacto 
destas «ofertas» de formação - cada 
uma per si - no que respeita à satisfa­
ção das necessidades do mercado de 
emprego, dada a dispersão geográfica e 
de conteúdo (e a real inaniculação) dos 
respectivos projectos formativos. 

(3) Por «avaliação da formação» en­
tendem-se coisas diversas. Contudo, os 
principais especialistas - Hamblin, 
Kirkpatric, Brinkeroff, designadamente 
- convergem na identificação de alguns 
níveis ou estádios comuns: 
a) Avaliação da realização das acções 
(ou das reacções imediatas de formado­
res e formandos). 
b) Avaliação dos resultados da aprendi-

soa para o desempenho de um posro de zagem (em termos de aquisição de co-
rraba/lw», ou, em termos mais !atos, 
«conjunto de actividadcs que visam a 
aquisição de co11heci111e111os, capacida­
des práticas, ariludes e fon11as de com­
µorra111e1110 exigidos para o exercício 
das funções próprias de uma profissão 
ou gmpo de profissões em qualquer 
ramo de actividade económica»; 

nhecimentos ou de modificação de com­
portamentos/atitudes); 
e) Avaliação do impacto da formação 
(no desempenho profissional individual, 
no desempenho das organizações e até 
dos países). 
(4) Concordamos no essencial com Pau­
lo Pedroso (v. bibliografia (5)). De facto 

a produção e as atitudes permanentes de 
avaliação são raras ou incipientes. Raras, 
sobretudo, as que enfrentam o juízo dos 
principais destinatários finais - veja-se, 
com muito proveito, aliás, a breve notí­
cia de Carmen Castanheira sobre a «óp­
tica dos empregadores» (bibliografia (')): 

«Procurou ainda avaliar-se a opinião 
dos empregadores sobre a formação 
que o sistema escolar proporciona aos 
trabalhadores e rcspectiva adequação 
às necessidades da empresa. 
No que se refere a esta última ques­
tão, mais de merade das empresas i11-
q11i ridas é de opinfrio q11e a escola 
1uío prepara profissionais. 

«Não é elevado o grau de satisfação 
dos empregadores relativamente à 
oferta do mercado de trabalho. De 
facto, apenas po11co mais de 11111 rer­
ço dos ir1q11iridos a acha sa,i,1:fauí­
ria [ ... ].» 
[Escolha e itálicos nossos] 

O «Observatório de Entradas na Vida 
Actica», em funcionamento há escassos 
anos, salvo melhor opinião, embora pros­
siga o meritório intuito de «acompanhar» 
os alunos saídos dos diversos ciclos/tipos 
de estabelecimento, não constitui. pela 
sua unilateralidade, base suficiente para 
uma prática avaliativa do ingresso e in­
serção na vida activa. Falta conhecer as 
motivações. atitudes e percepções. desig­
nadamente dos empregadores e de outros 
agentes de desenvolvimento/animação 
socioeconómica de base sectorial e ou 
regional - e também as aspirações. 
vocações, projectos de vida dos alunos 
no limiar. ou seja. no momento A da 
vida activa - para que se possa adqui­
rir realmente um «conhecimento» segu­
ro da problemática em apreço. ► 
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AS MASCARAS DE DEUS 

DEUS EXISTE COMO ? 

Manuel Reis 
Professor delegado de Educação Musical 
na Escola Preparatória de Guimarães João de Me ira 

Tesário 

- Tese l .': O título, «As máscaras de 
Deus», é, desde logo, explicitado e tra­
duzido no subtítulo, que pergunta assim: 
«Deus existe Como ?». O que, por con­
seguinte, nos deve interessar honesta­
mente, e bem assim a uma teologia e a 
uma filosofia críticas, da base necessari­
amente antropológica, não é a questão 
do Se (Deus existe), mas a magna ques­
tão do Como (Deus existe). É, de facto, 
o quomodo da existência de Deus que 
nos interessa, que deve interessar ao 
género humano, para o futuro e já des­
de hoje. 

• Explicitação do significado e do sentido da obra, 
nos seus parâmetros fundamentais, pelo próprio 
autor. 
{Na apresentação do livro As máscaras de Deus: 
Deus existe como?, ocorrida no CAR de Guima­
rães, 26·1·94). 

A discussão e o discurso sobre a sua 
existência, sobre se Ele existe ou não, 
apresenta-se, hodiernamentc, depois das 
filosofias e das teologias da Morte de 
Deus, como uma questão sem significa­
do nem sentido, tanto do ponto de vista 
antropológico, como dos pontos de vis­
ta filosófico e teológico. 

Na senda das pesquisas e afirmações 
lúcidas de Walter Benjamin, é o modo 
(real e concreto) da existência dos seres 
que deve ter interesse para os humanos, 
para aqueles seres - como é sabido -
que são dotados de co11sciê11cia reflexi­
va: eles sabem que sabem (como muito 
bem os definiu Teilhard de Chardin). 

- Tese 2.': A expressão «As Másca­
ras de Deus [ ... ]» foi assumida nos dois 
sentidos mutuamente complementares: 
no sentido negativo, ou seja, de escon­
juração do que já a Bíblia do Velho Tes-

tamento chamava os ido/a, - todas as 
formas de idolatria, detectáveis e carac­
terizadas como tais. E no sentido positi­
vo. Mas, como é óbvio, a face negativa 
postulará, implicitamente, a mostração da 
positiva (quanto baste! ... ), o processus de 
i11dução, portanto, de um positivo con­
teúdo qualquer (humanamente admissí­
vel), para o vocábulo Deus. 

Assim, postula-se e exige-se, 11ega1iva­
me11te, o movimento crítico destinado a 
fazer cair iodas as máscaras que se fa­
zem passar (tradicionalmenre) pela rea­
lidade Deus: o que já constitui, em boa 
verdade, o programa clássico da chama­
da «Teologia Negativa», na Cultura Oci­
dental. 

Depois, procura-se, positivamente, 
uma caminho, um sentido vectoria/ para 
a necessária e indispe11Sável queda das 
máscaras. Surge, então, o problema cen­
tral, com toda a sua acuidade e profun­
didade: em demanda vamos - é preci­
so sabê-lo criti camente - da definição 
(e aqui convém lembrar Bergson: «qui 
déji11it ji11it») do Ser divino, da pessoa 
de ... , da «persona», afinal, noção que 
nos fala, desde o grego, irremediavel­
mente, de máscara; e, de novo, nos en­
contramos, assim, semanticamente, 
perante uma nova máscara: Recorde-se 
que a persona latina é a tradução do 
proswpeiu grego, utilizado para carac­
terizar os rostos das personagens no Ie­
atro. O significado que daí é extraído 
para a palavra latina persona é: actor, 
personagem, figura, pessoa. 

Logo, por conseguinte, mesmo no 
movimento crítico, positivo, da procura 
da identidade autêntica, após a queda das 
máscaras (na 1 ., parte negativa), Deus 
sempre se apresentará. para nós (e nesta 
questão. é sempre o quad 110s que im­
porta, não o q11ad se), e11volto em más­
cara, precisamente porque 111111ca nin­
guém o viu, para dar dele testemunho. 

Assim, portanto, a máscara menos 
mascarada será, sem dúvida, a do Pai 
de Jesus Cristo, o qual procurou, segun­
do os /águia evangélicos, dar testemunho 
de Deus como Pai. O Evangelho de João 
e a Carta aos Romanos de Paulo abun­
dam nesta linha do discurso teológico. 

Resumindo: Máscaras 11egarivas serão 

55 



56 

O PROFESSOR 42 

todas as que se prendem com a proble­
mática se Deus existe: portanto, com a 
afirmação ou negação ontológica da 
existência de Deus (foi o que fizeram as 
teodiceias e as teologias, infelizmente, 
seguiram-lhes a trilha). Máscaras positi­

vas serão as que se articulam com as 
respostas (possíveis) à pergunta do 
Como Deus existe. Aqui, deparamos 
com as que se configuram em resposta 
à wopia; e as que se perfi lam em res­
posta à fundamentação (e caução tíltima) 

da A11toridade e do Poder constituídos. 
- Tese 3.': Ora, neste horizonte crí­

tico, é conveniente, necessário e indis­
pensável, saber e ter presente, clara e ex­
pressamente, dois vectores de orientação 
metodológica: 

a) Aquilo que a tradição tilosófico-te­
ológica crítica sempre tem dito, resumi­
do e expresso no axioma conhecido: 
7údo o que dizemos de Deus é sempre 

um Homem que o diz! 

b) O próprio Evangelho de João. cap. 
I .º, versículo 18, diz o seguinte: «Deum 
nemo vidil unquam: unigenitus Filius, 
qui est in sinu Patris. ipse enarravit.» a 
invisibilidade absoluta de Deus; o diálo­
go humano é com o Filho; Deus, a exis-
1ir e a fazer sentido, é como Pai que 
deve ser visto - foi, supostamente, o 
que o Filho nos ensinou. 

- Tese 4.': Que se pretende com esta 
obra ( e já com outras anteriores, desig­
nadamente a «Crítica Necessária a José 
Saramago»)? - Mudar estruturalmente 
o eixo das preocupações e reflexões em 
torno de Deus, o eixo dos problemas te­
ológicos, dos fictícios para os reais. O 
que é tanto mais importante e decisivo 
quanto, nestas matérias, em tais áreas, 
mesmo os problemas fictícios são psico­

logicameme reais. Em suma, a Divinda­
de (as diversas expressões da Divinda­
des[s], o seu modo de ser) deixa de ser 
constituída metafísicamente fora do 

universo humano, como, de resto, tem 
acontecido no Ocidente (dito cristão ... ), 
desde Platão. 

A mitologia genesíaca, pretendendo 
afirmar embora um corte de transcen­
dência absoluta, está, porém. mais pró­
xima dos mitos gregos dos tempos de 
Homero e Hesíodo, em virtude dos seus 

ingredientes concretos do imaginário 
humano que os sustém. Por isso - há 
que reconhecê-lo - o grande responsá­
vel, no Ocidente, da metafísica ontoló­
gica e dos seus incalculáveis malefícios 
(nesta linha, Derrida e a escola do cha­
mado Desconsrrucionismo batem no 
ponto certo ... ), malefícios que se podem 
enumerar, desde logo, começando por 
essa região cultural que dá pelo nome de 
Filosofia e de Teologia, esse responsável 
é Platão e o seu hiperurânio das Ideias 

perfeitas, às quais a1ribuíu a natureza de 
vera realidade, em confronto com as 
aparências e as sombras efémeras deste 
mundo cspácio-temporal em que vive­
mos. 

O princípio da Imanência radical que 
reivindicamos, faz, portanto, parte inte­
grante do infiniro 1111iverso humano, que 
infinito se confirma quando se investiga 
e penetra no mundo imaginário dos hu­
manos. Shakespeare, por exemplo, já o 
sabia muito bem, no seu tempo. 

Nesta óptica, podemos, pois, afirmar 

o papel de Sujeito activo, criador (ex 

nihilo ... ) infinito do universo! ... Ainda 
aqui, como é óbvio, estamos dentro do 
infinito universo humano e suas relações 
dialógicas e dialécticas. 

De uma forma pregoante e para lodos 
os efeitos. a Teologia é, pois, uma ciên­

cia social e 011 hwnana. Geminada com 
a Filosofia. É, afinal, o necessário e in­
dispensável eixo antropológico que rei­
vindicamos para tudo quanto é humano. 

- Tese 5.2
: Revolução copernica ­

na - precisa-se, na Teologia. Assim 
como, com Copérnico e Galileus Galilei, 
passámos do geocentrismo ptolemaico 
para o heliocemrismo, assim também. 
contemporaneamente, é imperioso e ur­
gente passarmos do teocentrismo para o 
amropocenrrismo, sem que, no entanto, 
esse processus signifique ou implique a 
demolição do que de positivo e humano 
havia dentro da teologia metafísica tra­
dicional. Esse proces.rns é essencial e 
decisivo para a emancipação humana e a 
História já o impôs definitivamente. 

que tal teologia crírica dos modos de ser O risco de que falamos já não é tão 
Deus está perfeitamente dentro das pre- fácil corrê-lo hoje - se houver boa 
ocupações do discurso e do projecto an- atenção pedagógica à construção do 
lropológicos do mais autêntico e original 
Evangelho de Jesus, o Nazareno. 

Pretende -se, ainda, com esta obra, re­

ligar (também para isto deve servir a 
religaria da vera religião!) a Teologia às 
ciências sociais e 011 humanas, com to­
das as suas consequências. Com efeito, 
não se pode esquecer que a Teologia 
constitui como a primeira das ciências 
sociais e ou humanas. num molde cultu­
ral que naturalmente se tem de conside­
rar avant-le-/ê11re. 

Não restam dúvidas de que foi preci­
samente a metafísica platónica (e plato­
nizante ... ) que a propeliu, como um fo. 
guetão interplanetário. rara outro suposto 
planeta, através do efc�1ivo e consuma­
do corte da Transcendência absoluta, 
como se a Alteridade absolttra (que 
consti1ui o fundamento da pluralidade 
das pessoas humanas) pudesse e tivesse 
de ser encontrada fora do universo 
humano! ... Ora tal construção não passa 
de uma ilusão dita objecrivisra, fundada 
e constituída por parte do suposto Objec­

to, que, em prosopopeia total. assumiria 

humano -, dado que a consistência e a 
importância do imaginário humano já 
são hodiernamente reconhecidas sem 
polémicas de fundo (o que, bem visias 
as coisas, já vinha ocorrendo, pelo me­
nos, desde Carl Gustav Jung, através das 
vias laterais de alguma psicanálise). 

Na sua surpreendente sabedoria -
justamente porque, ao descobrirem a Fi­
losofia, o método de fazer Filosofia, an­

coraram a od isseia pesquisadora do 
Saber no Homem e na sua reivindicada 
au1onomia e dignidade -, os Gregos 
chegaram facilmente à conclusão de que 
haviam sido os homens que criaram os 
deuses ou Deus (também eles, no seio 
do pluralismo dos deuses, ergueram um 
princípio unificador, Zeus, o suposto pai 
de todos os deuses, que apareceu pos­
teriormente ... ) e não o contrário, como 
pressupôs a narrativa mitológica do 
Genesis: Deus - Yahwéh - a criar o 
universo e, depois, os humanos! ... - Na 
verdade, e para todos os efeitos, nesta 
contenda, os Gregos é que têm razão, 
não os Hebreus, visto que tudo o que se 



diz de Deus são sempre os homens que 
o dizem! ... 

Hodiernamente, contudo. para além 
das míticas, quer do Génesis, quer das 
mitologias gregas (cf, a este propósito, 
a obra, muito completa e crítica, de 
Robert Graves: The Greek Myth, Pen­
guin Books, 1992), é preciso pensarmos, 
hoje e para o futuro, na Divindade que 
se nos apresenta, ou sob a forma de 1110-

pia, ou sob a forma de fi111dame11ro da 
Aworidade e do Poder. E, perante este 
dilema, há que escolher em nome da 
justiça e da dignidade e da humanidade 
dos humanos. 

A Teologia conveneu-se, assim, na 
mais nuclear de todas as ciências huma­
nas e ou sociais. A questão ce111ra/ (e 
historicamente sempiterna) do Poder tem 
de ser enfrentada por todos os seres hu­
manos, ao longo da sua existência, e há 
que tomar, inexoravelmente, posição. 
Não o fazer é alienar o Humano como 
tal, é autodestruir-se. 

Neste horizonte. ressalta bem como a 
Mensagem do Envagelho de Jesus cons­
titui a mais radical palavra de ordem de 
transforma1io i11 melius dos humanos e 
das sociedades. a fonte das revoluções a 
favor dos pobres e contra a pobreza. 

- Tese 6.': Uma desglaciação, nos 
territórios da Teologia e da Filosofia e 
da tradicional cultura do «senso co­
mum», - é o que procuramos promo­
ver: a uma Humanidade centrada sobre 
a Autoridade (o Poder) e a ordem 
exógenas, sucederá uma Humanidade an­
corada nas Liberdades individuais-pesso­
ais responsáveis, endógenas. 

Depois dos modernos paradigmas cul­
turais críticos do Marismo, da psicanálise 
freudiana e do EsLruturalismo (descon s ­
trutor do Humano, por excelência ... ) já  
não é possível sustentar a Teologia «pto­
lemaica» e platónica, bem como a meta­
física ontológica Lradicional. 

- Tese 7.': Não se pode chegar à 
Paz sem um desarmamento cultural sé­
rio, o qual passa por esta nova Teologia, 
que é na sua quint'essência Teologia de 
Liberiação. 

Sem um prévio e generalizado desar­
mamemo cultural não se chegará à paz 
universal por que se anseia. E isso não 

AS MÂSCARAS DE DEUS. DEUS EXISTE COMO ? 

é nada fácil, porque, como observa 
Raimon Panikkar (no seu livro Paz y de­
sarme c11/t11ra/, Edit. Sal Terrae, Santan­
der, 1993 ), «as nossas culturas costumam 
ser beligerantes e tratam os outros como 
inimigos, bárbaros, pagãos, infiéis». As 
dificuldades avolumam-se para a cultura 
ocidental. a qual «se serve da própria 
razão como de uma arma» e «e utiliza 
a razão para ganhar e convencer» (R. P., 
ibid.) . Quando é que a cultura ocidental 
se há-de convencer de que a vilória, 
como wl, jamais leva à paz?! ... Real­
mente, «que confiança se pode ter numa 
sociedade de Estados (como a nossa), 
que gasta, em média anual, 30 mil dó­
lares por soldado e apenas 500 dólares 
por estudante?» (R. P., ibid.). 

Precisamos de um Segundo Concílio 
de Jerusalém, como gosta de postular 
Raimon Panikkar (cf Jornal Fratemimr, 
Janeiro de 1994. pp. 17 ... ). «Os dois pri­
meiros milénios da [greja Cristã foram 
dominados pelo síndroma escatológico. 
Primeiro, com a expectativa de uma vin­
da iminente do Reino. Depois, com uma 
projecção para outra vida futura. Quando 

isr die Mwter des De11ke11s,>: A /í11g11a é 
a mãe do pe11same1110) da modelação 
que nós construímos do mundo. É im­
portante ter esta tese, estrutural e 
estruturante, sempre presente, não só no 
hemisfério das ciências físico-naturais, 
mas. principalmente, no hemisfério das 
ciências sociais e ou humanas e, muito 
especialmente, em Filosofia e Teologia. 

Mais: Não se deve esquecer que a llí1-
g11a ma1ema, enquanto língua natural 
por antonomásia, é a imé,prete constitu­
tivamente interpretante de todos os de­
mais sistemas semióticos, com particular 
relevo para as chamadas «línguas artifi­
ciais». 

Neste horizonte é, pois, importante e 
decisivo relembrar, com Wittgenstein (,j. 
Tratado Lógico-Filosófico (*) ln1•estiga­
ções Filosóficas, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Lisboa. n." 1 14, 5.6), que 
«os limites da minha linguagem signifi­
cam os limites do meu mundo». O que 
não belisca nada a incomensurabilidade 
e a insondabilidade semântica da lingua­
gem humana natural. em úllima instân­
cia. 

as injustiças da sociedade eram iludidas Assim, não deverá causar surpresa o 
com a compensação numa vida futura, a postulado de que é às pa/mw1s e à /(11-
igreja podia oferecer a consolação do so- gua -/ing11agem que devemos a existência 
brenatural e de eterno, pregando paciên­
cia e resignação. Mas esta pregação, 
hoje, deixou de ser operativa» (idem, 
ibid. , p. 17). E nunca mais o será. até 
porque ,�á compreendemos todos que a 
justiça do Reino (Mr. 6, 33) não separa 
a justificação escatológica da justiça nes­
ta terra» (idem, ibid., p. 1 8). 

O fosso alarga-se e o absurdo explo­
de, quando se dá conta de que «o mun­
do moderno se vangloria de ter os mei­
os para remediar a situação e se tem na 
conta de ser o mais avançado na histó­
ria da humanidade, até chegar a denomi­
nar-se a si mesmo 'primeiro mundo'. e 
'mundo desenvolvido', frente aos outros, 
a quem insulta, ao chamar-lhes mundos 
'em vias de desenvolvimento'» (idem, 
ibi., p .  17). 

- Tese 8.': A língua-linguagem e a 
nossa modelação do mundo. A língua 
materna constitui a base e o instrumen­
to, o veículo e a casa (no sentido 
heideggeriano do termo: «Die Sprache 

011 não-existência de Deus. Na prática­
pragmática, portanto, deveremos estar 
sempre alerta e advertir na regra 
comezinha: Tudo o q11e dizemos de Deus 
é sempre um homem o que diz! ... 

- Tese 9.': Revolução copernicana. 
Estamos, efectivamente, a dar início a 
uma autêntica revolução copernicana nas 
teologias e nas filosotias teológicas: 

O eixo da reflexão filosófico-teológi­
ca passa do horizonte da questionação 
do Se para o Como (Deus existe). A 
questão metafísica tradicional da existên­
cia ou não-existência de Deus já não faz 
sentido contemporaneamente. Nunca é 
de  mais repeti-lo! Esta revolução 
copernicana pode, pois, resumir-se em 
duas palavras: Passar do Se (Deus exis ­
te) para o Como (Deus existe). 

A afirmação e a denúncia de Jacques 
Derrida de que a Metafísica e a mitolo­
gia branca do Ocidente constituem um 
contributo pertinente, útil e fecundo, nos 
domínios da cultura crítica, de base an-
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1ropológica. Recomenda-nos a necessida­
de imperiosa de relarivizar a Metafísica. 

É preciso. por conseguinte, atirar ao ar 
o cabresto da Metafísica, essa mitologia 
branca do Ocidente, a qual está, sem 
dúvida, na origem de muitos erros antro­
pológicos, males sociais e desgraças hu­
manas. sobretudo nas suas formas 
01110/ógicas (por exemplo a Ontologia e 
as teodiceias tradicionais). 

Mudar de eixo - do Se para o Como 
Deus existe - significa e implica: 

a) Pôr fim às concepções organiza­
tiva, e administrativas das espadas (de 
Dámocles ... ) do Poder que, por parte e 
em nome de Deus, avassalam, esmagam 
e matam, moral e fisicamente, os huma­
nos: 

b) pôr fim às várias modal idades da 
espcula da Razão ciemifictula (cientis­
mo 1 ••• ) que, por parle e em nome dos 
humanos (de alguns, apenas ... ). destruí ­
ram e mararam Deus. 

É preciso saber situar-se, correcta e 
adequadamente, para além da mensagem 
de Nietzsche, «Deus morreu», e para 
além do postulado extraído por 
Dostoiewsky, «Se Deus morreu, já nada 
faz sentido». - É que as referidas duas 
soluções de exercício e fundamentação 
do Poder constituem, afinal. o anverso e 
o reverso da mesma moeda. 

Passar do Se para o Como - diga-se 
mais uma vez - não significa, porém, 
a dissolução e a nulificação de toda a 
metafísica. Significa e postula, sim, a 
destruição de ioda a Metafísica absoill­
tizada, a começar pela ontologia tradici­
onal (que esteve na base das teodiceias 
modernas); significa e postula a aceita­
ção e a refundação da chamada metafí­
sica relarivizada, construída, esta, por 
via induriva (o vero saber é escola dç 
humildade e probidade), a partir da ex­
periência e das ciências, e funcionando 
sempre em nome e em defesa da huma­
nidade em todos os humanos. 

Da obra literária. do poema, da obra 
de arte, da criação artística, em geral., 
podemos saber perfeitamente o como, 
mas já é mais difícil, se não impossível. 
explicar o seu porquê profundo. O 
fenómeno da criação estética e de todo 
o humano fenómeno de criação revela-

nos e traduz-nos esta nossa mudança de 
eixo na problemática acerca de Deus: 
Não é o porquê nem o se Ele existe que 
me interessam ou fazem sentido. O que 
me interessa e faz sentido é o como, 
num caso e noutro. 

A criação do artista e do poeta é, na 
verdade, uma co111ra-criação, visto que, 
tendo de inserir-se inelutavelmente na 
linha da herança das obras do passado e 
contemporâneas, ela tem de procurar ser, 
para fugir à mimesis, ao mesmo tempo 
original. Aí se exprime, afinal, a tensão, 
que todo o homem sente. de uma 
existência irrevogável e inexorável e a 
geminada insuireição contra a morte, i m ­
possível e absoluta. 

Acerta, pois. em cheio George Steiner, 
quando afirma (no seu livro Presenças 
Reais, que, no subtítulo do original in­
glês, traz significativamente esta pergun­
ta: «Is there Anylhing in what we say?»; 
Ed. Presença, Lisboa, 1993, passim): «O 
essencial da nossa condição humana não 
é mais nem menos que a apreensão que 
nós temos da substancialidade - radi­
calmente inexplicável - do criado. Eis 
a gramática rudimentar do insondável». 
É que o «outro mundo». dito sobrenatu­
ral e eterno, Deus, em suma, não há que 
procurá-los fora do universo humano, 
mas dentro, em toda a sua profundida­
de, - como diria S. Agostinho, i11timior 
imimo meo! 

Convergem ainda nos novos caminhos 
do Como Deus existe, enquanto única 
questão pertinente e significativa, Steiner 
e Dcrrida, quando o primeiro escreve, 
citando também o segundo (ob. cit., p. 
1 1 1 ) :  «Assim, a origem do axioma do 
sentido é comum à da ideia de Deus. O 
signo semãntico, quando se suponha 
dotado de sentido, e a divindade 'têm o 
mesmo lugar e data de nascimento' 
(Derrida). Constituem a cópula helénico­
-hebraica em que assentaram a nossa 
história e a nossa prática do Logos. 'A 
idade do signo', diz Derrida, 'é essenci­
almente teológica'». 
. - Tese 10.,': O tradicional «argumen­
to ontológico» e a revol11çiio copemi­
cann de que falamos. - Evoquemos a 
parqbola (de conteúdos utópicos e 
ucrónicos) do f-lomem Perfeito e da So-

ciedade Perfeita. O homem finito tinha 
perguntado se o Homem Perfeito viria. 
se a Sociedade Perfeita havia de vir!. .. 
O mensageiro acabou por vir e disse, em 
resposta, ao homem finito: 'Não. Ele não 
vai vir' 1 ... O homem finito compenetrou­
se da resposta e retorquiu: «Então, Ele já 
veio: Está na minha mente e no meu 
coração». Depois, disse de si para con­
sigo: «Tenho, assim, de reconhecer a 
minha infinitude e perfeição, que não 
sou»!. .. E. realmente, dizemos nós ago­
ra, o homem finito não carece de mais 
nada. 

Que se pode ver aí? Precisamente o 
chamado arg11me1110 de S. Anselmo, ou, 
mais alargadamente, o argumento a11g11s­
tinia110-a11selmia110. o controverso argu­
mento 01110/ógico para demonstrar a exis­
tência de Deus, o qual, não se esqueça, 
foi depois retomado pelo próprio racio­
nalista-mecanicista Descanes, e por to­
dos os fideístas, em geral. nas Idades 
Moderna e Contemporânea. 

Ao recomendar hoje, metodologica­
mente, que se assuma criticamente o ar­
gumemo 01110/ógico, o que nós exigimos 
é que nele se reconheça, simultaneamen­
te, o verdadeiro e o falso: Eu tenho em 
mim a ideia de um Ser tão perfeito que 
não pode existir outro maior do que 
Ele!. .. Logo - concluo - esse Ser 
existe!. .. - Claro, existe, desde logo, na 
minha mente, e basta. A sua verdade 
consiste, pois, em ser esse o seu real 
modo de existir; a fa/.lidade do argumen­
to reside em se pretender extrapolear do 
plano lógico para o plano ontológico. 
como denunciava toda a crítica tradicio­
nal da metafísica ontológica, na pressu­
posição - é evidente - da constituição 
de um Ser supremo, ontológico, cuja 
existência é anterior e está fora do uni­
verso humano e sua linguagem. cuja 
natureza é increada e, ao mesmo tempo. 
criadora de todas as coisas. 

O que o argumento omológico tem de 
positivo e simpático na óptica do Como 
Deus existe, metodologicamente falando. 
é que ele não precisa de provas nem de 
metafísica para atingir os seus objecti­
vos. O próprio Aristóteles já o adivinha­
va quando escreveu na Metafísica o se­
guinte: «É falta de Apaidensis não 



distinguir entre o que requer demonstra­
ção ou prova e o que as não requer». 
Steiner retoma-o, acrescentando: <<Apai­
densis poderia traduzir-se por falta de 
ensino, por uma lesão fundamental no 
plano da formação. Por mim empregarei 
o termo com a conotação de uma falta 
de decência no plano do espírito e da in­
teligência» (ob. cit., p. 204). 

- Tese 1 1 .': Jesus não fundou mais 
uma religião ... Ele é, sem dúvida, o re­
formador-revolucionário, por antonomá­
sia, mas o que Ele visa, realmente, é a 
transformação r;idical das sociedades 
humanas, da organização dos humanos 
em Sociedade-Comunidade. Por isso 
mesmo, o que Ele mais se empenhou em 
revelar-nos, sobre o modo de existir de 
Deus, foi a Paternidade e a Maternida­

de de Deus, as mais eminentes das rela­
ções humanas! ... 

- Tese 12.': Religião? Não te esque­
ças de distinguir sempre e em primeiro 
lugar a «nawral» e a i11stit11cio11a/izada. 

Religião tão natural como tudo quanto é 
/1111na110?! - Na longa história do gé­
nero humano, a religião surge articulada 
com os fenómenos do Poder, sua funda­
mentação e superação, articulada com a 
organização social de grupos. clãs, tri­
bos, etnias, povos, sociedades. Não se 
pode concluir, cientificamente, que o 
fenómeno religioso cobre, total e abso­
lutamente, toda a história do género hu­
mano, desde os primeiros hominídeos. 

Há aproximadamente três milhões de 
anos que se fala biologicamente do ho­
mem. Só há cerca de um milhão de anos 
podemos começar a falar do homem dito 
pré-histórico, com dimensão cultural 
própria, - o ser que começa a fabricar 
os seus primeiros utensílios. No segun­
do milhão de anos que precedeu a era 
cristã, e ainda em pane do terceiro, con­
viveram lado a lado os géneros Austra­
lopithecus e Homo. O género Homo veio 
sucessivamente a evoluir do Homo 

habilis para o Homo erectus e deste para 
o Homo Sapie11s. 

Historiadores e pré-historiadores sa­
bem que as condições de vida e de o r ­
ganização dos seres humanos durante o 
Matriarcado. onde prevalecia o cultivo 
da terra, depois de a simples colecta, a 

AS MÁSCARAS DE DEUS. DEUS EXISTE COMO ? 

caça e a pesca não serem suficientes, e 
as condições de vida e de organização 
durante o Patriarcado, que se lhe se­
guiu, com o primado atribuído às indús­
trias, aos indivíduos e à individualização. 
eram bem diferentes umas das outras. 
Eles sabem, também, que a instituciona­
lização social da religião trouxe consigo 
muito mais desumanização e alienação 
no Patriarcado, em confronto com o 
Matriarcado. 

Desde o início da sua evolução que o 
volume do cérebro humano triplicou. 
Serviu isso para os humanos enfrentarem 
e resolverem séria e adequadamente o 
problema rel igioso e, concomitante­
mente, empenharem-se seriamente na sua 
Libenação autêntica?! Desejaríamos v e ­
ementemente que sim. A História, con­
tudo, não abona muito a favor disso ... 

- Tese 13.': O Homem, a medida de 
todas as coisas?! A afirmação do solista 
grego Protágoras continua a ter o seu 
fundamento e a fazer caminho. 

Não é verdade que as coisas (e as 
pessoas ... ) só existem para nós, em pri­
meira instância, e para toda a Humani­
dade, em última instância, na medida em 
que nós sabemos ou temos consciência 
da sua existência?! 

Este axioma da Filosofia Moderna 
(ocidental) continua hoje indiscutível e 
insuperável, em tempos de pós-mo­
dernidade. A grande questão, prática e 
teórica, que decorre desse facto monu­
mental. é precisamente a de saber gerir 
esse i11terim entre a nossa tomada de 
consciência individual-pessoal e a toma­
da de consciência de todo o género hu­
mano. 

- Tese 14.': Na Idade Moderna Oci­
dental, com pretensões de mundial, as 
diversas revoluções que se foram suce­
dendo acabaram, todas, por fracassar nos 
seus próprios projectos. Dir-se-ia que 
para vingarem as revoluções tec11ocie11-

tíficas, em nome do que se chamou, in­
génua e acriticamente, «o Progresso», 
foram perdidas as revoluções sociais e 
011 lwma11as. Numa análise em profundi­
dade, poder-se-á descobrir que as segun­
das fracassaram, todas, porque uma nova 
Divindade havia sido criada para receber 
os incensos do novo Templo das ciên-

cias positivas e experimentais: A Divin­
dade da Ciência tout court, em nome da 
qual se fundamentava «o Progresso» e 
aquelas primeiras revoluções. 

Na real idade, aquelas segundas revo­
luções fracassaram, em última análise, 
porque havia uma só episréme, um só 

paradigma epistémico, o das ciências fí. 
sico-naturais, ao qual se submetiam e 
sob o qual se moldavam as ciências so­
ciais e ou humanas. Por isso, na esleira 
de Avicena e A verróis, de Kant, nós 
defendemos e recomendamos o princípio 
da dualidade epistemológica, sem o qual 
não haver.1 - estamos disso absoluta­
mente convencidos - vera Libertação 
personalizada dos humanos e, sobretudo. 
não se poderão viabilizar, a sério e ho­
nestamente, as necessárias e indispensá­
veis rei·oluções sociais e 011 huma11as. 

- Tese 15:: Humanismo critico. Para 
apear e abater todas as formas e moda­
lidades de idolatria, tanto as falsas divin­
dades como as suposrameme verdadeiras, 
tanto as Divindades antigas como as mo ­
dernas. não h á  outro caminho a desbra­
var e a percorrer senão o do Humanismo 
crítico. Haja quem nos queira acompa­
nhar. E que a todos não faleça a cora­
gem. a vontade de prosseguir e 1•iver /111-
111a11ame11te. O que não é nada fáci l !  .. . 
Muito especialmente, nos dias de hoje .. . 

Guimarães, 26 de Janeiro de 1994. 

P. S.: 
- Tese 16.': O painel destas 15 teses 
tem, desde logo, a sua tradução normal, 
a sua expressão directa. nos dois postula­
dos-princípios geminados: A) Em Econo­
mia Política, tanto na esfera da produçüo 

como na do consumo. deve respeitar-se 
e observar-se o princípio: Contar sempre, 

primeiro, com as próprias forças. 8) Em 
Política e Politologia, deve respeitar-se e 
observar-se o princípio da conjugação 
equilibrada entre a Democracia repre­
sentativa e a Democracia direcra. Mas 
isto é matéria para explicar em outra 
ocasião. É por aí que passam, efectiva­
mente, os caminhos essenciais da verda­
deira. necessária e indispensável huma­
nização da Economia e da Política. t 
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EVOLUÇAO HISTÓRICA 
DA FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES * 

AS ESCOLA S NORMAI S 

DE CASTELO BRANCO 

Francisco Gou/ão 
Docente da Escola Superior de Educação de Castelo Branco 

A 
extensão do tema, bem como a 
amplitude cronológica da sua envol­

vência, levam-me a fazer uma opção 
quer sobre a análise temática quer sobre 
a cronologia referencial. 

Quanto ao tema, embora se reporte 
exclusivamente ao recrutamento e forma­
ção inicial de professores, sou forçado a 
delimitá-lo à dos professores do I .º Ci­
clo do Ensino Básico, pelas seguintes r a ­
zões: 
1 .  Porque foi e é ainda hoje a escolari­

dade básica aquele. a que tem acesso 
toda a população portuguesa; 

2. Porque foi este o primeiro nível de 
ensino a dar sistematização à forma­
ção dos seus quadros docentes. 
A profissionalização dos docentes do 

• Comunicação livre apresentada no 2.' 
Congresso do Ensino Superior Politécnico, 
realizado em Castelo Branco - Outubro de 
1993. 

ensino secundário iniciou-se já no sécu­
lo XX, tomou algum significado durante 
a I República com as Escolas Normais 
Superiores, extintas em 1930, substituí­
das então por um sistema altamente se­
lectivo e exigente e que logicamente res ­
tringiu a taxa de profissionalização deste 
sector a menos de 10%. 

É interessante analisar o quadro das 
designações atribuídas ao professor des­
te nível proposto pelo professor António 
Nóvoa (1): 
Século XVI/Século XVIJ. Mestre ou 

mestre-escola ou mestre de ler (e es­
crever); 

Século XVIll (finais). Mestre régio ou 
mestre régio de ter, escrever e contar. 

Século XIX (inícios). Mestre ou profes­
sor de primeiras letras. 

Século XlX (finais). Professor de instru­
ção primária ou professor primário; 

Século XX. Professor primário ou pro-

fessor do ensino primário: professor 
do l .º Ciclo do Ensino Básico. 
As designações não são inocentes e 

contêm em si conotações da imagem 
social, resultantes de circunstâncias cul­
turais e económicas dos seus imerl'eni­
entes. Durante os séculos XVI e XVII. 
o indivíduo que cnsina\'a as primeiras 
letras não tinha qualquer preparação e,­
pecífica e acumulava normalmente a 
função docente com a de artesão, sendo 
a remuneração, às vezes em géneros. da 
responsabilidade dos familiares. colocan­
do assim o mestre na sua dependência. 

Em finais do século XVIII. a reforma 
pombalina passou a exigir uma licença 
passada pela entidade governativa e daí 
a junção do adjectivo régio. Esta im­
posição valoriza a classe, passando o p a ­
gamento do salário a ser atribuição cio 
erário público, dando. assim, início à 
estatização do ensino. 

No início do século XIX. a situação 
altera-se um pouco e os primeiros ensai­
os de profissionalização ele professores 
desenvolveram-se à volta ela aplicação 
do Método de Ensino Mútuo. utilizado 
inicialmente em Portugal, por volta de 
1817.  A que poderemos classificar de 
primeira instituição «normalista» estabe­
lecida em Portugal foi a do Quartel da 
Guarda de Corpo, em Belém, Lisboa, 
abet1a em Março de 18 16 com o fim de 
preparar, na utilização do método. os 
futuros mestres das unidades militares 
espalhadas pelo País. 

Estas escolas estavam abertas à comu­
nidade e podiam ser frequentadas não só 
pelos familiares de militares residentes 
ou não na área da localização do quar­
tel, como também pelos filhos de «pai­
sanos» do distrito do Quartel de Corpo. 

O Método de Ensino Mútuo consiste 
na «reciprocidade do ensino entre alu­
nos, servindo o mais capaz de professor 
àquele que o é menos» (2). Os alunos, 
em pequenos grupos de dez, eram orien­
tados por um aluno mais adiantado. Teve 
defensores e críticos, mas a sua maior 
deficiência foi a extensão da unidade­
turma, às vezes com centenas de alunos. 

Embora protegido superiormente. o 
método não logrou impor-se, tendo sur ­
gido durante o século XIX dois novos 
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métodos genuinamente portugueses: o 
método repentino, também designado 
«português», de António Feliciano de 
Castilho, e a Cartilha Maternal, de João 
de Deus. 

Sobre a formação específica de pro­
fessores, registaram-se boas intenções e 
abundante legislação, durante todo o 
século XIX. após a Revolução de 1820, 
com alguns avanços e recuos, que trava­
ram a marcha do sistema e impediram o 
cumprimento de leis correctas. no senti­
do da formação de docentes. como as de 
1 83S, 1844, 185 I, I 870, I 878, I 880, e, 
finalmente, a de 1 896. que permitiu a 
expansão do ensino normal à província. 
Razões várias, especialmente as de natu­
reza económica, constituiram obstáculos 
in1ransponíveis. 

Cena foi a en1rada em funcionamen­
to e inauguração oficial da primeira es­
cola normal em Marvila - Lisboa, em 
1862, tendo sido seu primeiro director o 
professor Luís Filipe Leite, da secção 
masculina, e. em 1 870. a existência de 
duas escolas normais, em Lisboa: além 
da de Marvila, uma outra destinada ao 
sexo feminino, na zona do Calvário. 

As escolas normais do Porto, mascu­
lina e feminina, foram inauguradas em 
1882, totalizando, assim, quatro escolas 
mormais de l .' classe. De acordo com a 
lei mais recente e os desejos muito an­
tigos seriam estabelecidas, nos restantes 
distritos, escolas normais de 2.' classe, 
medidas previstas desde 183S e sucessi­
vamente adiadas. 

Fig. 1 

O recrutamento de professores foi, na 
melhor das hipóteses, efectuado através 
de exames «ad hoc», como se pode ve­
rificar pelo Regulamento para os Exames 
dos Concorrentes às Cadeiras do Ensino 
Primário dos I .º e 2.0 Graus, aprovado 
em 30 de Outubro de 1869 e publicado 
no Di6rio do Governo, n." 260 de 15 de 
Novembro, havendo legislação anterior 
relativa ao assunto, e posteriormeme 
melhorada pelo Regulamento de 28 de 
Julho de 1881 .  

Estes exames constavam de provas 
escritas e orais sobre os conteúdos a 
ensinar, mas o Regulamento de 1881 já 
exigia provas práticas: uma «lição sobre 
objectos» com a duração de meia hora 
e a regência, durante uma hora, dos 
exercícios escolares de uma turma de 
crianças previamente indigitada pelo júri, 
em relação ao grau de ensino pretendido. 

A extensão do ensino normal aos dis­
tritos do continente e ilhas, salvo a efé­
mera excepção das escolas de Évora e 
de Angra. só teve início em finais do 
século passado. 

Uma observação. ainda que rápida, 
dos currículos e cargas horárias semanais 
estabelecidos por Decreto Real de 1 8  de 
Outubro de 1902, dá-nos urna perspecti­
va acerca do grau de exigência. 

Em 1909 existiam no território nacio­
nal 23 escolas assim distribuídas: 
• Três escolas normais de cada sexo em 

Lisboa, Porto e Coimbra (total: seis); 
• Dezassete escolas distritais de habili­

tação para o magistério Primário. 

Com a Reforma da Instrução Pública 
de 191 1 ,  a formação de professores me­
receu uma atenção especial dos gover­
nantes republicanos e foi estabelecido 
novo plano curricular com a duração de 
quatro anos. Infelizmente, também nes­
ta época a prática foi inferior à teoria, 
uma vez que os diplomas legais não se 
cumpriam. não se passando de intenções. 
em muitos casos. Após várias medidas 
legais introduzidas. em 1919, o Cur�o já 
reduzido de um ano passou a ser minis­
trado em escolas agora designadas «Pri­
márias Superiores». 

Extintas estas escolas, em 1926, man­
tiveram-se. no entanto. algumas com a 
designação de «Normais», das quais fo­
ram convertidas em Escolas do Magisté­
rio Primário as de Lisboa, Porto. Coim­
bra, Braga e Ponta Delgada. Com esta 
alteração, o Curso. reduzido a dois anos, 
foi extraordinariamente desvalorizado. 
sobretudo em conteúdos e conhecimen­
tos humanísticos e sociais. 

Mas as medidas mais tenebrosas con­
sistiram no encerramento das Escolas do 
Magistério, em 1936 (Dec-Lei n." 27 
279, de 24 de Novembro), e a improvi­
sação de docentes sem cultura. designa­
dos «regentes» escolares. 

A escassez de docentes obrigou a 
novo recrutamento acelerado de profes­
sores, agora com a exigência de habili­
tações académicas do 2." ou 3." Ciclos 
Liceais, conferindo-lhes a habilitação 
profissional através de curso intensivo 
com a duração de um ano, com acesso 
por via de exame de admissão e conclu­
são com exame de Estado. Desia imcia­
tiva, realizada em 1940, resultou um sal­
do de cerca de mil professores, mas as 
Escolas do Magistério só foram reaber­
tas em 1943, com plano curricular pou­
co exigen1e. 

Era nítida a intenção legislativa de 
evitar que os professores atingissem 
grandes ambições culturais, especialmen­
te no domínio social e humanista, corno 
aliás está patente nas instruções anexas 
ao Programa de Pedagogia e Didáctica 
Geral: «! ... ] não deve nas nossas escolas 
do Magistério Primário dar-se guarida a 
qualquer discussão acerca dos fins últi­
mos que intenta o processo de formação 



dos seres humanos na fase de crescimen­
to. Não possuem, por um lado, os alu­
nos a formação cultural necessária para 
se embrenharem em tão intrincados pro­
blemas; não se encontra, por outro lado, 
o nosso País em estado crítico de inde­
cisão acerca dos conceitos de vida e de 
fins da sociedade l, .. ]». 

A partir do ano lectivo de 1974/75 
foram introduzidas alterações curriculares 
e programáticas, bem como a extensão 
do Curso (mais um ano) e a exigência 
de maiores habilitações académicas no 
acesso ao Curso. 

História local 
do Ensino Normalista 

Castelo Branco, em termos de admi­
nistração escolar, foi, pela Lei de 2 de 
Maio de 1878, considerado distrito-sede 
de uma das 12 circunscrições escolares, 
a oitava que abrangia ainda o distrito de 
Portalegre. Era natural a aspiração que 
nela fosse instalada uma Escola Normal, 
desejo que veio a ser concretizado com 
a publicação no Decreto do Governo, de 
29 de Dezembro de 1897, do decreto 
que criou na cidade de Castelo Branco 
uma escola de habilitação para o Magis-
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

tério Primário, nos termos do Regula­
mento de 1 896, ficando, porém, a nome­
ação dos quadros e a instalação da esco­
la dependentes de se tornar efectivo o 
concurso da respectiva Câmara Munici­
pal com o fornecimento de casa 
e do necessário material escolar 
(Decreto de 3 de Dezembro de 
1897). 

As actas das reuniões do execu­
tivo da Câmara Municipal citam 
diversas diligências no sentido da 
criação e da satisfação das condições 
impostas no alvará régio. A primeira 
citação refere uma representação a S. 
Majestade. com o pedido de criação da 
escola de habilitação, na reunião de 20 
de Novembro de 1897, da Câmara Mu­
nicipal, por proposta do seu vice-presi­
dente. Simultaneamente, pedia-se autori­
zação para o desvio de três contos de 
réis do cofre especial de Viação, desti­
nando-se metade a obras de adaptação 
no edifício escolar da Avenida Vaz Preto 
e a outra metade à aquisição do mobili­
ário e material escolar necessários. A 
proximidade das datas do pedido e do 
despacho real favorável leva-nos à hipó­
tese muito plausível de que as diligênci­
as eram anteriores e de que não terá fal­
tado a «lanterna» intercessora. É também 
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de admitir que as obras foram demora­
das, pois cm 1899 há ainda referências 
em documentos a autorizações de subsí­
dios destinados ao mesmo 
tim. 

Fig. 2 
(História da Imprensa em Castelo Branco. 

Ernesto Pinto Lobo. Gráfica S. José. 
Castelo Branco. 1987) 

A Avenida Vaz Preto tem hoje a desig­
nação de «Rua Vaz Preto» e o edifício 
referenciado é o mesmo onde actual­
mente está instalado o Quartel da Guar­
da Nacional Republicana (ver fotografia 
respectiva). (fig /.). 

A Imprensa Regional passou a dar 
notícias frequentes das ocorrências da 
escola de habilitação para o Magistério 
Primário, que, com a Reforma de 1 9 1 1 ,  
se converteu em Escola de Ensino Nor­
mal e chegou a ter órgãos privativos de 
Imprensa Regional (ver montagem fo10-
copiada das primeiras páginas de O Albi­

castrense e Echo Pedog6gico, qualquer 
deles da iniciativa dos alunos) (fig. 2) . 

Fig. 3 (Revista •A Seiva• Escola M. Primário Particular de Castelo Branco -n.9 3. Dezembro de 1955) 

O semanário Notícías da Beira, inse­
riu notícias frequentes, a partir de 1914, 
acerca do risco da extinção da Escola 
Normal, com receio da inviabilidade da 
sua substituição ao menos por uma Es­
cola Primária Superior, facto que veio a 
verificar-se em 1919, extensivo a todo o 
País. A publicação de um protesto dos 
alunos da Escola Normal. num dos nú-
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meros de O Notícias da Beira do mês de 
Maio de 191 5, contém um abaixo-assi­
nado com 164 assinaturas, curiosamente 
separadas por anos e sexos, protesto que 
visava desagravar o director da Escola 
Normal, professor Francisco Xavier Pe­
reira. o qual havia recentemente sido 
alvo de calúnia pública. A frequência da 
Escola devia ser elevada ao tempo, a 
avaliar pelo número de assinaturas ex­
pressas. 

Esta Escola Primária Superior foi ex­
tinta como todas as outras em 1926, ten­
do sido seu último director o Dr. António 
Trindade, médico escolar e professor de 
Higiene Geral e Escolar. 

Só em Outubro de 1950 foi criada 
uma nova Escola Normal nesta cidade, 
estabelecimento particular, criado por 
iniciativa do seu proprietário e director, o 
falecido Dr. João Frade Correia, que adap­
tou como patrono o ilustre albicastrense 
Amato Lusitano e funcionou em instala­
ções próprias. (Ver fotografia) (fig. 3). 

Esta Escola, que diplomou no primei­
ro Curso apenas I O professoras, aumen­
tou consideravelmente a sua frequência 
média anual para 56 alunos por curso, 
sobretudo depois de passar a ser de fre­
quência mista, tendo, durante os 22 anos 
da sua existência, formado 1217 profes­
sores, a maioria naturais da região. 

Nos difíceis tempos do terceiro quar­
tel deste século realizou esta Escola um 
trabalho considerável na oferta de opor­
tunidades de promoção social e profissi-

onal de muitos jovens beirões sem saí­
da à vista, e sem recursos económicos 
disponíveis para o pagamento das despe­
sas resultantes da ausência do lar pater­
no e sem qualquer auxílio ou subsídio 
do Estado. Mal se pode hoje compreen ­
der que a totalidade das despesas e en­
cargos dos estudos fosse da responsabi­
lidade absoluta das famílias, sobretudo 
nas de fraca capitação, que em muitos 
casos se empenhavam assumindo com­
promissos incomportáveis, quando é cer­
to que a formação profissiona.l destes es­
tudantes iria reverter somente a favor do 
Estado, por ser o único empregador nes­
ta zona geográfica de professores do 
ensino primário. 

Em vez dos subsídios com que alunos 
e escolas do ensino privado são hoje 
contemplados, medida que apoiamos to­
talmente a favor de quem precisa, o en­
sino particular, tal como qualquer activi­
dade económica, era ao tempo tributado 
fiscalmente com impostos, de acordo 
com as tabelas e prazos oficiais. 

Se não tivesse funcionado a Escola 
Normal Amato Lusitano em Castelo 
Branco, por certo algumas centenas de 
estudantes candidatos ao Magistério Pri­
mário, teriam sido forçados a tentar ou­
tra via profissional, porventura com mais 
dificuldades de colocação, em tempos de 
«vacas magras». 

A reabertura das Escolas do Magisté­
rio, depois do encerramento de 1 936, 

preconizada pelo Dec.-Lei n." 32 243, de 
5 de Setembro de 1942, fez-se apenas 
em relação às quatro <le Lisboa, Porto, 
Coimbra e Braga. Por conta-gotas foram 
sendo criadas (restauradas) pontualmente, 
entre 1943 e 1959. 16 escolas. O Dec.­
-Lei n.° 400nl , de 22 de Setembro, au­
torizou a criação de mais seis, entre as 
quais a de Castelo Branco, que foi esta­
belecida nas instalações do Colégio Ins­
tituto de Santo António, recentemente 
encerrado. 

Na área abrangida pelo distrito de 
Castelo Branco funcionou também a Es­
cola do Magistério Primário do Fundão. 
desde 1974 a 1988. 

Na sua cuna existência, a Escola de 
Castelo Branco, extinta como todas as 
restantes em 1988, formou 1092 profis­
sionais, entre educadores de infância e 
professores do 1.° Ciclo do Ensino Bá­
sico. 

Está por fazer a história do ensino 
normalista em Portugal. Cremos que vale 
a pena fazê-la. Este modesto trabalho 
pretende ser um contributo para ela. 

Notas 

j') NÓVOA, António. -Do mestre-escola ao pro• 
fessor do Ensino Primário. Universidade Técni· 
ca de Lisboa - ISEF. - 1986. 

(2) GOMES, Joaquim Ferreira. - Estudos para a 
História da Educação em Portugal no século 
XIX. Livraria Almedina, Coimbra, 1980. 



M E M Ó R I A  

Rosa Soares Nunes 

P 
reconceito é inequívoco testemu­
nho de como a humanidade se foi 

desvinculando do compromisso com as 
leis da natureza, a que parecia estarmos 
obrigados. À medida que a sofisticação 
das aquisições da inteligência foram 
construindo uma intrigante espécie nova 
a partir do reino animal, tornou- s e  um 
importante mecanismo do comportamen­
to, destinado a defender-nos de inco­
modidades na relação com os conceitos 
sociais construídos. É a reserva mental 
dos menos preparados para o entendi­
mento das leis naturais de vida. É o po­
lícia ajuramentado que sempre estará 
alerta para não permitir a invasão daqui­
lo que os sistemas vão rejeitando. De 
certo modo e a outro nível, trata-se da 
contradição fundamental e insolúvel en­
tre o direito natural e o direito positivo. 

António Botto, membro de uma mino­
ria excomungada de todas as sociedades 
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modernas - mau-grado os movimentos 
que, um pouco por toda a parte, se le­
vantam em defesa dos seus direitos 
humanos, e ainda muito mais de meios 
perversamente afectados por concepções 
político-filosóficas radicais, discriminató­
rias de base, assumiu a sua condição de 
marginalizado, mas não aceitou a 
prepotência do que e de quem a impu­
nha. 

A sua predisposição biológica-psicoló­
gica era aquela (e as escolhas são do 
foro íntimo de cada um), não afectava os 
direitos nem os interesses de ninguém, o 
que tinha a fazer era enfrentar o mundo 
e, portador da chave de abrir e dissipar 
névoas e grilhões, realizar-se como cida­
dão e deus - liberto do estigma do pre­
conceito. E foi o que aconteceu. O mun­
do rejeitou-o, fez dele um mártir (os 
mártires são sempre o produto da 
irracionalidade), enquanto o espírito atin-

gia os espaços mais altos dos anseios 
primordiais da humanidade. A sua poe­
sia, de uma simplicidade que só os ho­
mens simples e bons sabem ter, de uma 
musicalidade que apenas os sensíveis 
conseguem, de um sentido estético que 
só aos artistas se permite, nunca pôde 
ser devidamente divulgada e apreciada, 
porque o preconceiro tem impedido os 
homens comuns de lhe ter acesso. Mas 
os homens do seu nível artístico que, por 
natureza, esrão sempre em oposição e 
ruptura com as injustas grilhetas dos sis­
temas, não lhe regatearam proclamá-lo 
como um excepcional construtor ou des ­
cobridor de forjas do belo e do ético e 
também do útil. Ao mesmo tempo que o 
estigma nacional o condenava ao ostra­
cismo, um país estrangeiro, longínquo, 
exactamente a Irlanda, adaptava oficial­
mente para as escolas do seu território o 
livro de contos de António 80110. Que 
discrepância, que milagre ou, tão sim­
plesmente, que clarividência e maturida­
de? 

Curiosa e insuspeitadamente, António 
Botto revelou-se um pedagogo. Um po-
eta pedagogo. 65 

, Quando João de Deus apareceu com a 
sua cartilha maternal, deu-se uma «revo­
lução» do ensino no nosso país. Ele pró­
prio fundador da sua escola, tudo funci­
onou, durante várias décadas, como se se 
tivesse descoberto o sistema definitivo 
de ensino nas escolas portuguesas. As 
suas lições eram objeclivamente pragmá­
ticas e a poesia lá estava, de mãos da­
das com a filosofia e a cultura cristãs, 
que são - queiramos ou não - as tra­
ves mestras do nosso existir, e o bom 
senso, a formar a consciência das crian­
ças. Ao professor era reservado o papel 
de tirar partido do método e do conhe­
cimento de cada criança sob o seu ma­
gistério. Era (e não será ainda?) isso o 
que distinguia o professor de outro qual­
quer ensinador (evitemos, por razões 
óbvias, o educador), mesmo os próprios 
pais das crianças. Desde então, os méto ­
dos e as concepções pedagógicas têm-se 
sucedido, substituindo-se uns aos outros, 
num afã de encontrar, em qualquer mo­
mento, a pedagogia ideal para as crian­
ças que vão sendo fruto de novas con-



E é assim que �o: çonfiguram predominâncias, de 
forma a podermos distinguir duas fundamentais moda­
lidades de escrita: uma mais próxima do que é a vida, 
historicamente determinada, das mulheres, e outra 
mais de acordo con' a maneira dominante de estar no 
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dições de vida, nascidas em meios fami­
liares que já pouco têm a ver com a 1ra­
dicional célula dita básica da sociedade. 

A psicologia, sendo uma ciência nova, 
necessariamen1e instável por ter que 
acompanhar a instabilidade do desenvol­
vimento humano, é-o ainda mais quan­
do se ocupa das idades infantis e da 
adolescência. E a pedagogia só encontra 
razão se não esquece que, como afirma 
Sartre, o homem não é o somatório da­
quilo que tem, mas a totalidade do que 
ainda não tem, do que poderia ter. 

Todas estas considerações, assim pos­
tas, sem rede, aos perigos de julgamen­
tos primeiros, para quê? Pois é. Ao con­
trário de João de Deus, considerado 
quase um santo pelos intelectuais do seu 
tempo, António Botto, que foi recusado 
e relegado para o index, pelos poderes e 
pelas morais hipócritas dos «subalimen­
tados do sonho», de mentes que tudo 
confundem, escreveu um conjun10 de 
contos «para crianças e para adultos», 
brilhante galeria de peças literárias, de 
que falaram, rendidos à beleza formal e 
conceptual de ioda a sua obra, mas pon-

mestria e bom gosto, relativas à proble­
mática do existir a que as crianças não 
poderão nunca escapar? Quer dizer. o 
sentido metafórico mais próximo do real, 
como instrumentos da efabulação? Se é 
certo que não se deve dar à criança o 
caminho feito, a receita aviada, a indica­
ção insulada do melhor dos compona­
mentos, das construções morais, em 
suma, esconder-lhe também, a1rás de um 
hedonismo encantatório, a vida que são 
obrigadas ou têm o privilégio de viver, 
não será igualmente reprovável? Leia-se 
com atenção, com muita atenção, leia-se 
às crianças com inteligência e coração, 
com muita inteligência e muito coração, 
o primeiro conto do livro de António 
Botto, «As Três Peneiras». 

Não me lembro de mim sem contos 
com génios e encantamentos de prince­
sas. Não era preciso ser ao serão. Qual­
quer momento de menos afazeres era 
pretexto para a minha avó ma1erna con­
tar um conto, com 1al perícia que qual­
quer adulto presente sustinha a respira-

do ênfase nesse diálogo espiritual com ção e esbugalhava os olhos. ianto quanto 
as crianças do mundo, vultos tais como eu ou a minha irmã. Não que eu desse 
Fernando Pessoa, Bernardino Machado, 
Teixeira de Pascoais, Frederico Garcia 
Lorca. Miguel Unamuno. James Joyce e 
muitos outros. Trata-se, na verdade, de 
um compêndio de estórias onde a ima­
ginação estua, a um tempo tradicional e 
moderna, na esteira das eternas fábulas 
apologais de Fedro. de Esopo, de La 
Fontaine, das parábolas moralizantes dos 
evangelistas, dos enredos tecidos entre 
pessoas e bichos pelo contar fácil e ter ­
no de Andersen e ,  agora mesmo, dos in­
teligentes contos de Alice Vieira. Todos 
eles foram e têm sido o encanto, o ali­
mento primordial das crianças como de 
adultos. Há, porém, uma diferença. além 
da qualidade literária insuperável, conci­
sa, sem perder nem um dedal de emo­
ção: o real ismo das estórias. E aqui põe ­
se-nos um problema de fundo, de fundo 
pedagógico. Será o sonho, desligado de 
todos os incómodos da vida, mais ade ­
quado à formação da infância do que a 
introdução equilibrada de sugestões, ima­
ginativamente elaboradas com encanto, 

por isso nessa altura. Mas as referênci­
as que, a isso, mais iarde, me fizeram, 
eu pude confirmá-las por protagonismo 
quando, já mãe, ouvia a minha avó con­
tar contos às minhas filhas. Só que as 
Mil e Uma Noites, numa encadernação 
grande, de livro sagrado, já tinham d e ­
saparecido nessa altura. 

Sem a mesma mestria (não era fácil 
comparar-se-lhe), na ausência da minha 
avó, a minha mãe também sabia contar. 
E o meu pai ... esse inventava as históri­
as mais mirabolantes. ao mesmo tempo 
que nos aguçava a vontade para os mis­
térios que se podiam desvendar num li­
vro. Mas não era apenas o prazer de 
contar e ouvir que estava em causa. Era 
talvez uma outra cu!lura. subjacente à 
judaico-cristã, que temos como a nucle­
ar da nossa civilização, a cultura árabe. 
que se revelava no encantamen10 da fan­
tasia sem perder de vista a sua relação 
íntima com o sentido da vida. Tanto as­
sim que a abertura desse livro monu­
mental situa logo o leitor numa muito 
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bem construída me1áfora, numa adver­
tência para os ac10s aparentemente in·e­
levantes. como lançar caroços de azeito­
na para Irás das costas, sem reparar que 
aí pode estar um génio sem escrúpulos, 
capaz de destruir o nosso sossego. 

Lembro-me também de como lidei 
com os Co111os Para os Nossos Filhos, 
de Maria Amália Vaz de Carvalho. Lem­
bro-me do livro gas10 de tanto contacto. 

Já na escola, a descobena de alguns 
contos de António Botto deixou em mim 
uma ligeira mas doce impressão do con­
tacto com a mensagem escrita. Foi uma 
gratificante relação de afecto com o au­
tor. O mesmo sentimento assaltou agora 
o meu imaginário e me acordou os es­
caninhos da memória - pequeno quar­
to de brinquedos da memória colectiva 
onde se forma o carácter -, em ocasião 
de libertar emoções e aquisições da 
aprendizagem da vida. E então lembrei­
me do esquecimento em que dorme a 
expressão de uma sensibilidade e um 
saber sobre que se teceram considerações 
que. só por si, estimulam para a leitura 
destes contos. Vejamos, para já. a opi­
nião crítica de Frederico Garcia Lorca: 
«Uma riqueza estética. deslumbrame1110 
de imagens, de intenções e ensinamen­
to�. as fom1osíssimas e originais histórias 
infantis de António B0110 deveriam ser 
lidas em voz alta nas escolas. Há um 
encanto de génio naquela simplicidade 
que nasce no coração.,, 

E o cultíssimo compatriota de Fre­
derico. Miguel Unamuno: 

«Os contos infantis de António Bono 
são verdadeiras lições ele inteligência. de 
espírito, de elegância moral. de bom 
gosto literário. e tudo isto numa simpli­
cidade que pode chamar-se divina.» 

Não é preciso voltar a sublinhar as 
palavras de valor inultrapassável. 

Passemos antes a James Joyce: 
«An1ónio Botto, esse ex1raordinário 

vidente da beleza, que entrou na cons­
ciência da poesia universal como um 
estranho caso de alucinação e de génio, 
deu a este livro das crianças uma sim­
plicidade impressionante em motivos do 
mais tocante e fino realismo educativo. 

É do senso comum que o imaginário 
se cultiva c que admirar-se e maravilhar-
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se é da condição da criança. Mas, diz­
se algures, «esta disposição desaparece 
depressa em contacto com explicações 
lógicas levadas às crianças pelos média 
e pela escola» (1). Mas, quem fala em 

que reenviam para outras luzes, ir à con­
quista do seu domínio secreto, tais são 
os caminhos do imaginário.» 

Apesar do discurso coerente com a ló­
gica da vida, as estórias de António 

explicar? Ora, contradizendo-se  a si pró- Botto convidam a esse percurso dos 
prio ( «imaginar não é pensar»?), atente­
se no que afirma M. Postic: «Ir para lá 
das aparências, pressentir o desconheci­
do, munir-se de um jogo de espelhos 

«para lá da aparência». Para além das 
mensagens explícitas, o autor nos comu­
nica uma sensibilidade, «a delicadeza de 
sentir que esteve sempre no centro, tan-

to das reflexões sobre os mecanismos do 
conhecimento, como das teorias sobre os 
sentimentos e a arte» - assim se escre­
ve, a p. 122, do vol. 25, de Einaudi. É 
aí que eu estou. 

Nota 

(') M. Poslic. - «L' imaginaire dans la relalion 

pedagogique". 
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O COR D E I RO BRANCO 

CONTO PARA CRIANÇAS 

DE FERNANDO BRANCO 

Maria Margarida Macedo Silva 
Directora-fundadora das Bibliotecas Infantis-Juvenis •O Jardim» (Madeira) 

Q
uando um professor conta histórias 
aos seus alunos e os leva a reescrevê­

-las de modo que resultem num só conto, 
esse professor pratica um acto altamen­
te pedagógico, inserindo-se no moderno 
conceito de «Educação pela Arte». Mas 
quando o mesmo professor intervêm, na 
história final, como narrador omnipresen­
te com um estilo poético, então temos 
um pedagogo-poeta, que sabe perfeita­
mente ser a poesia um dos meios mais 
eficazes para despertar e desenvolver, na 
criança, o gosto pela leitura. 

«O Cordeiro Branco» é um conto 
muito bem estruturado, partindo da rea­
lidade, onde abundam as descrições líri­
cas da natureza sem esquecer as quatro 
intervenções poéticas do autor. 

Um episódio central - o nascimento 
de um irmãozito e a prevista morte do 
cordeiro (os dois pólos da vida) vão de­
sencadear uma acção interior (porque 

tudo se passa na alma de Daniel - o 
herói da história) e provocar através do 
fantástico, do irreal, a evasão da criança 
para o sonho. Neste fantástico se enca­
deiam excertos de contos tradicionais 
portugueses, em versão oral, transform a ­
dos pelos alunos, o que vai dar o toque 
mágico ao conto. 

A história «O Cordeiro Branco», que 
ousamos classificar de narrativa líri­
ca (ou poética), termina como começará 
- o regresso à realidade, onde o sonho 
é parcela importante. 

Analisemos, então, a estrutura e d e ­
senvolvimento deste conto. 

Uma introdução em prosa poética (ca ­
da parágrafo é uma quadra ou um dístico) 
dá-nos o objectivo do autor - contar 
uma história «com a voz do coração» -
, situando-a em tempo incerto, no reino 
da fantasia, e resumindo a vida de 
Daniel em «simplicidade e beleza». 

A situação do conto é transmitida ao 
leitor por um rápido período: «uma quin­
ta ao lado da floresta». Esta vai também 
ser o cenário onde se desenrolará parte 
da acção. 

Também a apresentação das persona­
gens é rápida, curta, esquemática. sobre­
tudo no que respeita aos pais e à irmã 
Beatriz, co-heroína desta história. 

O retrato do herói principal ocupa 
quatro longos parágrafos (páginas 30 e 
3 1  ). Daniel, que «frequenta a escola da 
vila», vive praticamente em contacto 
com a natureza - ela é o seu mundo, 
com ela se identifica totalmente «regres­
sa ao seu mundo» (página 30). Este 
ambiente é analisado com técnica de 
visualização: Daniel «deixa os olhos 
observadores deterem-se no pomar, na 
leira, no regato; admirarem as flores, as 
borboletas, as libelinhas[ ... ] os pirilam­
pos, se é noite. Os ouvidos apurados 
escutarem os pássaros, os grilos, as ci­
garras, as rãs. As mãos sensíveis acari­
ciarem os animais e as coisas[ ... )» Mas, 
o centro do mundo afectivo de Daniel é 
um cordeiro branco, que perdera a mãe, 
ao nascer. 

De  novo, quatro parágrafos (ape­
tecia-me dizer quatro pinceladas) plenos 
de lirismo, introduzem o leitor no pen­
samento e na vida do pequeno Daniel, 
para quem «o cordeiro é o brinquedo 
que não tivera» e também seu filho 
adoptivo. Com ele o adolescente se iden­
tifica totalmente: «ambos são fortes e 
livres como o vento, saudáveis e puros 
como as fontes», identificação que se 
estende à natureza, que ambos exploram, 
rebolando-se pela «erva tenra», improvi­
sando «mil brincadeiras» (página 3 1 ) .  

No centro da página 32  aparece a se­
gunda intervenção poética do autor - a 
concepção de uma nova vida e o seu 
nascimento. Esta intervenção, composta 
por quatro dísticos de rima emparelhada, 
é para nós um hino à natureza, pois que 
se trata de prosa rimada e rítmica. 

O nascimento do irmãozito - que 
Daniel compara ao Menino Jesus -
nascimento é Natal - e as alegrias daí 
resultantes e circundantes, ocupam os 
três últimos parágrafos da página 32 e o 
primeiro da 33, para o autor concluir que 
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Daniel vive num círculo de amor, re­
partido pelos pais, Beatriz, o cordeiro 
e o recém-nascido: «Belo e estranho é 
o milagre do amor - por mais que 
se reparta não se esgota ou enfraque­
ce,,. 

O 1erceiro momento deste poema nar­
ra1ivo é o conflito que se vai desencade­
ar na alma de Daniel. colocado perante 
o sofrimento: a prevista morte do cordei­
ro (aqui, símbolo do cordeiro pascal) em 
Domingo de Páscoa, para festejar o bap­
tismo do bebé. 

A verdadeira acção, no sentido de 
movimento, consiste na decisão de 
Beairiz, que resolve gastar as suas eco-

nomias na compra de um (<Cordeiro já 
pronto para cozinhar». Tal decisão é -nos 
transmitida em frases rápidas. períodos 
curtos, tão rápidos como o pensamento 
(página 34). 

A este terceiro momento do conto, 

segue-se um terceiro poema. De novo 
quatro dísticos de rima emparelhada, 
ocupando o centro da página 36, descre­
vem-nos a aflição de Daniel que «pela 
dor alimentado, procura o cordeiro bran­
co,> e o seu regozijo ao reencontrar o 
«amigo verdadeiro». 

O quarto 1110111e1110 deste poema nar­
rativo é a intervenção de seres maravi­
lhosos, do fantás1ico, que irá ocupar 

grande parte da página 36 e o total das 
páginas 37 e 38. 

Este fantástico é o sonho do Menino ­
-Poeta. O cordeiro fora salvo por Beatriz 
- este é o facto real. Mas, para Daniel, 
só a magia do sonho o poderia salvar. 

Daí a aventura no mundo da fantasia 
- a busca da solução para o seu sofri­
mento. 

Esta aventura vai ter como cenário a 
floresta, cuja descrição ocupa o último 
parágrafo da página 36: ,<Cedros afiados 
recortam o azul do céu. Choupos, euca­
liptos, pinheiros f ... ] entrelaçam os ramos 
fraternalmente. Pássaros, muitos pás­
saros, de várias espécies e tamanhos. 

poisam neles cantando com har­
monia, acompanhados pelo som 
musical do rumorejar do vento 
nas folhas. No chão, coelhos, le­
bres, esquilos e vários outros 
animais dançam alegres.» 

Trata-se de uma natureza 
alegre, imagem da alma de Da­
niel - alegre porque vencera a 
mone. 

O sonho de Daniel «onda� de 
sonho» peneiram Daniel (pági­
na 37). vai desenrolar-se por 
fases: A primeira é o encontro 
com uma enorme árvore, «tão 
alta que toca as nuvens». essa 
Án•ore marai·illwsa. cujo !ron­
co é guarnecido por «heras de 
ouro e prata»: os ramos por 
«flores de pérolas e diamantes». 
dois dos ramos alongando-se. 
semelhantes a braços e parece 
ter um rosto. Esta árvore é a 
Fada-Rainha-da-Floresta, a 
quem Daniel pede protccção 
para que o seu Cordeiro Bran­
co não seja sacrificado. 

Temos aqui o primeiro dis­
curso directo desta narrativa. A 
resposta da Árvore-Fada é si­
lenciosa. Transporta Daniel e o 
seu cordeiro para fora da Terra. 
Daniel, «vê, agora. sem os 
olhos, ouve sem os ouvidos». 
Permitimo-nos, aqui, transcrever 
Saint-Exupéry «só u vê bem 
com os olhos do coraç(io. O es• 
sencia/ é invisível». 



Agora, Daniel, vê tudo de outro modo. 
A segunda fase do desenrolar deste 

maravilhoso é o encontro com o «Génio 
da Montanha», habitante único da gruta 
que se abre no meio de um rochedo, tal 
como no conto «Abre-te Sésamo», de 
Torga. O Génio oferece a Daniel três 
moedas de ouro, retiradas de uma «cal­
deira de cobre, atestada de moedas de 
ouro» e reafirma a sua dádiva com um 
conselho: «- São tuas, farás de ti, o 
que delas fizeres» (página 38). 

A terceira fase desta viagem nos bra­
ços da Árvore-Fada passa-se à porta «de 
um casebre, do qual saem gemidos an­
gustiantes» (recordemos o conto de Eça, 
«O Suave Milagre»). Daniel socorre a 
mãe do pequeno enfermo, ofertando-lhe 
as três moedas de ouro. Para Daniel o 
dinheiro serve para minorar o sofrimen­
to alheio, para praticar o bem. 

A quarta fase da viagem vai ocorrer 
num laranjal, onde se encontram três 
meninas, em tudo semelhantes às de 
«rimance» «A Nau Catrineta». «A mais 
formosa de todas» dá a Daniel três la­
ranjas (conforme o conto tradicional) 
«As três laranjas de ouro», com estas 
palavras <<- Partilha-as com uma só 
pessoa. Com aquela que o teu coração 
sentir melhor o merecer» (final da pági­
na 38). 

Seguidamente, temos o epílogo deste 
conto: o regresso a casa, o regresso à 
realidade. 

«Daniel sugere impressionante figura 
saída da boca de antigo contador de h i s ­
tórias» (página 40). Vai, agora, dar a 
Beatriz, a salvadora do seu amigo verda­
deiro, as três laranjas, depois de as ha­
ver recusado ao pai e mãe, num diálo­
go carregado de censuras. 

E o conto termina, como começara, 
com nova intervenção do autor, numa 
reflexão sobre o sonho: «Só o sonho nos 
salva, só o sonho pode diminuir nossos 
sofri mentas.» 

A amizade fraterna, o amor familiar, 
a inocência simbolizada no «Cordeiro 
Branco», são outros componentes do 
quadro final - um «Angelus»! 

Conclusão - tudo neste conto é n o ­
tável ou notório, desde o estilo à dispo­
sição gráfica. 

Este estilo é, em nosso entender, a 
maior riqueza do conto. De um modo 
geral, as frases são curtas e com um rit­
mo sempre adaptado aos propósitos do 
autor. Mesmo nas descrições. Veja-se, 
por exemplo, os retratos esboçados dos 
pais de Daniel «o pai lavra semeia, re­
ga, monda. colhe, cuida do gado» - é 
o chefe da casa, o que mais trabalha 
- «numa labuta ininterrupta» (página 
36). O mesmo se verifica no retrato de 
Daniel, mormente na sua observação da 
Natureza. O emprego de verbos de mo­
vimento à mistura com verbos estáticos; 
o adjectivo sempre apropriado aos subs­
tantivos que qualifica e à acção. «Os ou­
vidos apurados escutam»; ... «as mãos 
sensíveis acariciam» (página 3 1  ). 

Nas mãos do professor Fernando 
Branco a Hngua portuguesa é como o 
pincel nas de um artista plástico. Poder­
-se-ia objectar que este estilo é demasi­
ado cuidado apesar do uso de vocábulos 
simples. No entanto, se pensarmos que 
neste conto a intriga quase não existe, 
pois tudo se passa na alma de Daniel. 
concluiremos pela necessidade de um 
estilo vivo, rápido, como o fluir da vida. 
Deste modo o autor consegue evitar a 
monotonia, mesmo nas descrições líricas, 
como a da floresta. Respiguemos, ao 
acaso, na página 3 1  «Pássaros, poisam 
neles cantando com harmonia, acomp a ­
nhados pelo som musical do rumorejar 
do vento nas folhas,, - a expressão 
«som musical» identifica-se perfeita­
mente com rumorejar. 

A juntar a este estilo perfeito, rítmico, 
bem coordenado, está a intervenção do 
fantástico, sugerindo às criança, peripé­
cias que tanto as encantam. Aliás, tudo 
sempre muito leve, rápido, curto, para 
não fatigar. 

À medida que o conto se aproxima do 
fim, mais propriamente nas duas últimas 
páginas, os períodos tornam-se mais lon­
gos, sendo cortados pelo discurso direc­
to. 

Não menos importante que o estilo é 
a repartição dos quatro momentos da 
narrativa pelas oito páginas, intercaladas 
com três ilustrações. 

As intervenções do autor, a que j á  
aludimos, sob forma de prosa poética, 
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situam-se no começo e no final. A 
segunda e terceira intervenções for­
mam a ponte para o terceiro e quarto 
momentos da história, respectivamente 
o nascimento do bebé e a aventura na 
floresta. 

Se atentarmos bem, estes poemas em 
prosa são a forma so11hada de encarar a 
realidade e constituem uma espécie de 
resumo e reflexão sobre as partes em 
que se divide a história do «Cordeiro 
Branco». Cada parte do conto contém 
quatro longos parágrafos. E se contarmos 
os períodos de cada «bloco» veremos 
que estão distribuídos equitativamente. 
Daí o equilíbrio desta prosa, qual artista 
que pinta um quadro. Não esqueçamos 
que os destinatários deste conto são 
crianças e adolescentes. cuja aprendiza­
gem da língua materna e a correcta ex­
pressão oral e escrita passa pela leitura 
de prosa ou verso perfeitos, equilibrados. 

Para além de tudo isto. «O Cordeiro 
Branco» possibilita aos professores que 
o utilizem, em duas aulas, várias leitu­
ras: a do conto na sua globalidade, a das 
intervenções do autor. a dos momentos 
constituintes da história e ainda uma 
quarta leitura, a das três ilustrações as­
sinadas por Célia Machado. 

Terceiro conto do livro No Reino da 
Fantasia «O Cordeiro Branco», narrati­
va poética aparemememe simples é o re­
sultado de um paciente, sério e longo 
trabalho com alunos. Parabéns, professor 
Fernando Branco Marado! • 

Notas 

(') ln: No Reino da Fantasia - edição da Escola 
n.• 1, de Lamego. 

(� Pedagogo, escritor e professor do Ensino 
Básico de Lamego: autor de um projecto de 
•Investigação Aplicada•, para o qual lhe foi 
concedida licença sabática, no próximo ano 
lectivo de 1994/95. 
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PROJECTO VIDA 

UMA EXPERIENC I A 
ESCOLAR 

Maria Guadalupe Magalhães Portelínha Margarida 
Professora responsável do «Projecto VIVAA ESCOLA» 
na Escola Secundária de Pombal 

1 niciaremos este trabalho fazendo uma 
abordagem global, embora sintética, 

dos vários organismos que integram o 
todo que é o Projecto Vida, descrevendo, 
em seguida, a experiência vivida na Es­
cola Secundária de Pombal. 

Assim, o PV é, em linhas gerais, um 
programa nacional interministerial de 
combate à droga. Este programa abran­
ge três vertentes de acção fundamentais 
no combate ao uso de tóxicos: a preven­
ção primária, a prevenção secundária e a 
prevenção terciária. Explicitando um 
pouco estes conceitos diremos, em ter­
mos muito simples, que se entende por 
prevenção primária quando o objectivo é 
atacar a doença antes que apareçam os 
sintomas da mesma; a prevenção secun­
dária tem como alvo o tratamento, por­
que a doença já está instalada; finalmen­
te, a prevenção terciária caracteriza-se 
pela ajuda à integração social dos ex-to-

xicomanos. Contemplando a primeira 
vertente, o PV cria para as escolas um 
projecto específico de prevenção primá­
ria denominado, até este ano (1993), de 
«Projecto VIVA A ESCOLA», que, de­
pois de três anos de experiência nas es­
colas, cede lugar a um outro projecto 
mais amplo e integrador, criado pelo 
Despacho 172/ME/93 de 13 de Agosto, 
chamado Programa de Promoção e Edu­
cação para a Saúde. Na filosofia de base 
deste novo Projecto (fundamentado, no 
entanto, no VIVA A ESCOLA), está 
subjacente a perspectiva de que uma 
autêntica educação para a saúde procura 
que cada sujeito desencadeie processos, 
altere comportamentos e atitudes, de for­
ma a dar mais qualidade à vida. 

Viradas também para a prevenção pri­
mária, mas especialmente vocacionados 
para o tratamento e reinserção social, o 
PV ainda contempla duas outras entida-

des como sejam o Núcleo Distrital do 
«Projecto VIDA», ao qual compete a co­
ordenação, dinamização e formação de 
núcleos concelhios e de projectos parti­
culares. Este organismo depende dos 
Governos Civis e integra diversas insti­
tuições (IEFP, IJ, ARS, CRSS, IRS, 
MAI, ME, DREA, ... ), e também o Nú­
cleo Concelhio do «Projecto VIDA», ao 
qual se podem agregar várias associações 
e instituições concelhias. Este organismo 
tem por função coordenar, dinamizar e 
promover os diversos projectos existen­
tes no concelho. 

Reportando-nos agora ao «Projecto 
VIVA A ESCOLA» aplicado na Escola 
Secundária de Pombal, será talvez de 
interesse focar que esta Escola foi das 
primeiras 60 escolas, a nível do País, a 
integrar o Projecto, que decorreu duran­
te três anos, e continua, neste momento, 
com o PPES (Programa de Promoção e 
Educação para a Saúde). 

O nosso Projecto desenvolveu-se por 
fases: uma primeira fase de lançamento 
e promoção, e uma segunda fase de im­
plementação e desenvolvimento. Nesta 
segunda fase procuramos atingir vários 
grupos alvo previamente definidos. Par­
tindo dos objectivos orientadores do pro­
grama de prevenção em meio escolar, 
tais como procurar desenvolver nos jo­
vens comportamentos de autonomia, 
responsabilidade e sentido crítico; pro­
porcionar a vivência de sentimentos de 
prazer, emoção e risco controlado; cons­
truir climas de escola cooperativos, dinâ­
micos e estimulantes que reforcem a 
auto-estima, a tolerância às frustrações e 
o sentido de pertença a um grupo, etc., 
etc., este Projecto incidiu fundamental­
mente em dois aspectos: a componente 
formação e a componente ocupação de 
tempos livres. 

Relativamente ao primeiro aspecto re­
alizaram-se, e continuam a realizar-se, 
acções de sensibilização, informação e 
formação para professores, alunos, fun­
cionários e pais, visando mudar saberes, 
atitudes e comportamentos face à 
toxicodependência. Estas acções desenro­
laram-se com o apoio da professora ope­
radora do PV - entidade responsável 
distrital pelo apoio e avaliação dos pro-



jectos e dependente das Direcções Regi­
onais de Educação -, e de técnicos do 
Centro de Estudos e Profilaxia da Dro­
ga (CEPD). A título de exemplo, intro­
duzimos na escola, com a colaboração 
do CEPD, o PICO (Programa de Inter­
venção Curricular Orientada) que impli­
ca, em primeiro lugar, uma prévia for­
mação dos p rofessores durante seis 
sessões e, depois, a introdução das téc­
nicas preven tivas nas actividades 
curriculares com os alunos. (Com a nova 
Reforma fomos retirar à área-escola cer­
ca de 14 horas para estas actividades). 
Estão envolvidos pelo Programa 16  tur­
mas de alunos dos 7.0 e 8.0 anos e 2 
turmas do I O." ano. Paralelamente orga­
nizaram-se sessões de formação para os 
pais e encarregados de educação destes 
alunos, numa tentativa de t ransmitir 
mensagens semelhantes não só aos jo­
vens mas também àqueles que lidam 
mais directamente com eles-pais e pro­
fessores. 

Quanto ao segundo ponto, organiza­
ram-se actividades extracurriculares cri­
ativas e variadas. tentando fazer um de­
safio organizativo a toda a comunidade 
escolar nos campos estético, físico e 
cognitivo. 

Assim, as actividades desenvolveram­
se cm áreas como a artístico-cultural 
com a criação de vários clubes: 
• Teatro, dança de salão e folclórica, 

música. pintura e fotografia. No cam­
po lúdico-desportivo actividades rela­
cionadas com a construção de karts e 
kayaks têm movimentado vários jo­
vens e proporcionado a organização 
de acampamentos. permitindo momen­
tos de convívio saudável e estimulan­
te entre os alunos e professores inter­
venientes; 

• Além dos já referidos, há ainda os 
clubes de artesanato e tecnologia, o de 
jornalismo (com a sua revista «O Clu­
be dos Poetas Vivos» e o jornal 
«Anos Dourados»), o clube de defesa 
e protecção do ambiente que, este ano, 
pretende construir um protótipo de 
reciclagem do papel e o clube de rá­
dio ainda em formação. Paralelamen­
te também se organizou uma ludoteca 
com vários jogos de mesa. filmes e 

PROJECTO VIDA. UMA EXPERIÊNC IA ESCOLAR 

revistas muito frequentada. principal­
mente, pelos alunos mais jovens. 
Destacamos também a nossa «Escola 

de Verão», i sto é, escola aberta nos 
meses de Verão, permitindo a muitos 
alunos ocupações alternativas ao imenso 
tempo desocupado que as férias pro­
porcionam. Durante este período, desen­
volveram-se actividades orientadas por 
professores, que passaram desde a orga­
nização de um campo internacional de 
trabalho até ao desporto, à dança, à mú­
sica, aos computadores e ao jornalismo. 

Com o nosso projecto de escola ten­
támos, fundamentalmente, con1ribuir para 
a melhoria da relação pedagógica, do 
insucesso escolar e do clima de escola. 
Tentámos valorizar o saber e os saberes 
e mostrar que a escola pode ser um lu­
gar agradável e de realização individual. 
Em suma, experimentámos envolver os 
jovens mostrando-lhes como perspectivar 
o presente e apontando-lhes caminhos 
para organizarem uma vida com projec­
tos. 

Todo o Projecto se prende, sem dúvi­
da, com uma consciência muito profun­
da de que o problema do consumo de 
drogas, para além de muitos outros fac. 
tores, aparece fortemente relacionado e 
correlacionado com os insucessos acu­
mulados, tanto escolares como educati­
vos. Achamos. por isso. que se torna 
fundamental e imprescindível valorizar 
as áreas das expressões, dos saberes e 
das capacidades que contribuam para 
uma valorização da auto-estima e um 
harmonioso desenvolvimento pessoal e 
social. 

Pensamos que o sucesso dos projectos 
nas escolas passa, essencialmente, por 
conseguirem proporcionar alternativas de 
vida saudável e enriquecedoras, valoriza­
rem, promoverem e educarem para a 
saúde como sinónimo de bem-estar ge­
ral, ou seja, de felicidade. A ênfase tem 
que ser colocada nas práticas, na reali­
zação, no fazer, no saber estar, no ser 
activo, empenhado, empreendedor ... 

As escolas, como espaços sociais re­
lativamente equipados para as activida­
des pedagógicas, educativas e lúdicas, 
poderão ser locais de prevenção. apesar 
de se ter consciência de que o controlo 

dos factores de risco da toxicodepen­
dência implica necessariamen te uma 
abordagem articulada, pluridimensional e 
multidisciplinar dos diversos sectores da 
comunidade onde os jovens se inserem. 
Correndo o risco de sermos redundantes, 
e insistindo no tópico de que a preven­
ção primária, abrangendo o domínio fí. 
sico. mental e social, tenta diminuir a 
incidência de comportamentos desviantes 
e reduzir o risco de aparecimen to de 
novos casos, é enorme a aposta das es­
colas que enveredem por estes caminhos. 
Sentimos que as medidas preventivas 
serão aquelas em que deverá haver 
maior investimento e apoio e que têm 
que ser aplicadas aos jovens cada ve� 
mais cedo. Há estudos que apontam para 
idades entre os 5 e os 7 anos. por isso, 
a necessidade de alargamento a toda a 
rede escolar de experiências semelhantes 
às que descrevemos e porque as acha­
mos extremamente positivas e gratifican­
tes, tanto sob o ponto de vista humano, 
como profissional. É importanle salien­
tar a atribuição dos subsídios anuais de 
400 000$00 para o «Projecto VIVA A 
ESCOLA». o que contribuiu de sobre­
maneira para a viabilização e realização 
dos trabalhos a que nos propusemos. 
pem1itindo-nos voos que, de outro modo, 
não conseguiríamos concretizar . 

Depois destes três anos. vamos conti­
nuar com o novo Projecto que, embora 
tenha por base o anlerior, é o seu alar­
gamento com características mais abran­
gentes. 

Pensamos que será interessante apre­
sentar agora os princípios que regem o 
Programa de Promoção e Educação para 
a Saúde que foi enviado às escolas e, a 
partir do qual, estas elaboraram o seu 
próprio projecto. 

O PPES define-se, partindo de um 
princípio de que: 
«- A comunidade educativa é um todo 

complexo, qualquer programa de edu­
cação para a saúde deverá ter como 
protagonistas todos aqueles que a 
constituem: alunos, professores, pais. 
auxiliares de acção educativa, outros 
técnicos que nela trabalham; 

- Segundo a Reforma do Sistema Edu­
cativo, a comunidade não se reduz aos 
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protagonistas da educação intencional 
que desenvolvem intra-muros da escola 
o seu trabalho, ela é constituída por todo 
o ecossistema, no qual essa escola se 
enquadra, e a educação para a saúde 
só terá sentido se com ela se articu­
lar e encontrar estratégias adequadas; 

- A  educação para a saúde implica a 
promoção de estilos de vida saudáveis, 
que proporcionem a jovens e adultos 
a adequação de comportamentos e ati­
tudes à correcta gestão do seu poten­
cial biopsicosocial; 

- A diferença física, psíquica, económi­
ca, cultural, rácica ou religiosa, tem 
que ser encarada como um potencial 
de enriquecimento na qualidade da 
relação, e nunca como uma possibili­
dade de marginalízação; 

- Os valores são construtos fundamen­
tais que se transmitem de geração, em 
geração através da educação formal e 
informal. É perigoso confundir educa­
ção para a saúde com leituras moralis­
tas/preconceituosas dos comportamen­
tos de cada indivíduo; 

- A saúde é um recurso próprio de cada 
ser humano, a este cabe geri-lo ade­
quadamente, mediante opções assumi­
das conscientemente, de forma a que 
processos paternalistas não substituam, 

na decisão, os principais interessados; 
-A relação educativa intencional tem 

sido demasiadas vezes caracterizada 
por um conjunto de interdições preco­
nizadas pelos adultos em relação à 
vida dos jovens. 
A educação para a saúde que nos pro­
pomos desenvolver, não deve assumir 
qualquer cariz proibicionista, mas, 
pelo contrário, desencadear processos 
de consciencialização capazes de edu­
car para uma opção.» 
No que se refere às prioridades, o 

Programa indica que nas escolas do 2.0 

e 3.0 ciclos do Ensino Básico e Secun­
dário deveriam ter tidas em conta as es­
tratégias conducentes à prevenção da 
sida e da toxicodependência, sem esque­
cer que a violência e as várias formas de 
racismo são também sintomas de mal­
estares sociais que urge prevenir com 
estratégias eficazes. 

Relativamente ao funcionamento e 
para dinamizar este projecto, foi criada 
em cada uma das 250 escolas pré-sele­
cionadas uma equipa de educação para a 
saúde. Esta equipa é constituída por um 
professor-coordenador, ao qual é atribu­
ída a redução de horário de uma turma 
até ao máximo de quatro horas e por 
outros professores e alunos a que estes 

objectivos desejem aderir. O projecto 
encontra-se em fase de acreditação jun­
to do Conselho Coordenador de Forma­
ção Contínua para que este trabalho de 
projecto possa ser creditado a todos os 
docentes nele envolvidos de uma forma 
sistemática e segundo as normas regula­
mentadas para o eleito. 

Cada escola receberá do PPES a ver ­
ba de 5 000 000$00 para custear pane 
das despesas a realizar com o projecto 
anual que apresentar. 

Todos os projectos serão elaborados 
com o apoio dos professores operadores. 

A Escola Secundária de Pombal ela­
borou, também, o seu projecto global, 
sendo este constituído por 1 2  sub-projec­
tos que envolvem cerca de 25 professo­
res. 

Uma nota muito positiva neste novo 
programa de prevenção, além de todas as 
outras, será a valorização do trabalho 
realizado nas escolas, permitindo uma 
creditação para o mesmo. É importante 
que se dê o reconhecimento justo às ac­
tividades e experiências tão interessantes 
e educativas que se têm realizado, a 
maior parte das vezes, somente depen­
dentes da carolice, do profissionalismo, 
da dedicação e da esperança dos profes­
sores. t 
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p r o f e s s o r 
e s e r t o r 

A C A N HOTA NA ESCOLA 

Cristóvão de Aguiar 

N 
esse tempo escurecido e espilrado 
de bolores averdungados, faziam 

ninho muitas crendices e outras supers­
tições. E ser canhoto significava uma 
diferença não 10lerada. Sorte de 
desritmada afronta ao compasso rotinei­
ro de um rebanho tosquiado, com a di­
reita, nas consabidas épocas do ano e da 
vida. O canhotismo de Severianinha cau­
sava-lhe no dia a dia um sem número de 
desprazeres. Cozidos, recalcados. refrea­
dos. Lágrimas de paixão e desalento. Às 
vezes de raiva. Desde que de si algumas 
luzes possuía, sempre se achara no meio 
de duas talas. A da cruz e a da cadeiri­
nha. Difícil de escolher a melhor de 
ambas. O simples pegar num objecto, a 
faca, a colher, o lápis de ardósia. mais 
tarde a pena. O próprio terço. Este, pelo 
seu significado, parecia fazer redobrar as 
recriminações e ameaças. E manipulá-lo 
com a sinistra constituía motivo mais 

que bastante e autorizado para lhe pre­
garem um safanão nas costas da mão 
arredia das convenções, ao mesmo tem­
po que a exorcizavam do demónio aco­
lhido por trás da pele. Atavam-lhe de­
pois a mão tinta de fogo com faixas de 
pano cru. Do pulso para baixo. De for­
ma a imobilizá-la e a deixá-la fechada 
em punho. Que queria ela? Não havia 
sido botada neste mundo com um alcijão 
mais nativo do carácter que do corpo? 

Com sete anos feitos, Severianinha 
deu entrada na escola da senhora dona 
Jacintha da Luz, a Caracola, mestra 
diplomada para o magistério e natural da 
freguesia do Senhor Bom Jesus de Rabo 
de Peixe, ali mesmo ao pé. Nesse tem­
po, mais longe que duas ilhas apartadas 
por muito mar. Aí iniciou a carreira do 
magistério, tendo exercido interinamen­
te a cadeira de ensino primário do sexo 
masculino. Veio a seguir nomeada com 

carácter definitivo para a freguesia de 
Tronqueira. E elegeu-a, vê lá tu, como 
filha adoptiva. Veio então ocupar a ca­
deira do ensino primário do sexo femi­
nino. A terceira mestra da dinastia prin­
cipiada cm 1 872, data da criação da 
escola por decreto do mesmo ano do rei 
D. Luís. 

Ao dar entrada no novo castigo. des­
ta feita escolar, Severianinha estava ain­
da guardada para ser testemunha do 
flagelo da pneumónica. Levou-lhe, além 
de uma tia irmã do pai, uma vizinha 
porta-com-porta, a Rosa Farias. Com ela 
se esquecia brincando com bonecas de 
pano ou de milheiro revestido de vesti­
dos de folhas secas. Não se atreveu a 
levar-lhe uma asinha do caixão de cetim 
fingido. Nunca gostou de cemitérios. 
A Rosa foi a enterrar no talhão destina­
do aos anjinhos. la o cortejo sob uma 
chuvinha cegona e morrinhenta. Uma 
tristura tocada do Sul por um vento pro­
fano, que trazia o repicado som dos si­
nos, anunciando a alegria. na Terra, de 
haver mais um inocentinho a reforçar o 
coro celeste de Nossa Senhora Tecedeira 
de Anjos. 

Ateou-se a pestilência em Tronqueirn 
e seu termo debruado de outras ilhas no 
Outono em que as duas vizinhas defron­
te foram pela primeira vez frequentar a 
escola. Nesse desfecho do ano dava-se 
por concluído o primeiro conflito mun­
dial, com a derrota dos Alemães na se­
gunda batalha de Mame. O castigo da 
pneumónica havia sido trazido pela tri­
pulação de bordo de um barco nipónico, 
surto na baía da doca da cidade de Ponta 
Delgada. 

Entrara Severianinha para a escola da 
mestra Jacintha da Luz Ferreira, a tercei­
ra professora que em Tronqueira se li­
xou desde que nela foi criada uma esco­
la do sexo feminino. Acho que já te 
contei. A dona Carncola. Oh Caracola, 

Caracola, o cu rebola 110 chão da esco­

la. Cuidado com a tola, Caracola! Nem 
quatro semanas se haviam escoado. An­
davam ainda as da primeira classe na 
melopeia da tabuada dos três, muitos 
bolos à mistura, e poucas letras do 
abecedário alojadas na cachimónia. Fe­
charam-se as portas da sala de aula por 
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via da pneumónica. Só se reabriram no 
dia de Reis, último do Natal e das férias 
escolares desse período. O interregno só 
não resultou em alívio porque a desgra­
ça sobrevinda foi pesada de mais para 
um cristão se alegrar com o quer que 
fosse. 

Havia dona Caracola nascido com a 
vocação primeira de vir a ser solteirona 
quando fosse crescida. Grandioso se 
mostrava o seu temor e desconfiança 
pela raça dos homens. Tirante os senho­
res padres, considerava-os a todos 
intrinsecamente perversos, obscenos e 
brutamontes. Viera também ao mundo 
trazendo outra bem definida inclinação 
- a de vir a tornar-se mestra-escola. 
Segundo o velho semanário Archipelago, 
«era apanágio da sua prendada natureza 
a propensão para ensinar crianças, arte 
que lhe assistia, pelo que mandou cons­
truir uma casa própria com as acomoda­
ções exigidas pela pedagogia moderna 
para ensino e residência: com os méto­
dos de ensino sugeridos antes pela sua 
índole do que aprendidos de teorias im­
praticáveis, têm as meninas suas discípu-

século, gostavam de alinhavar em oca­
siões pomposas. 

Se acaso tivesse lido a lauda, talvez 
não chegasse minha tia ao ponto de pôr 
todo o traslado em causa. Isto é apenas 
um supor. Nem se aventuraria a denegá­
-lo em certos passos. Grandes transtor­
nos não lhe teria entrementes causado 
dona Jacintha da Luz se, mal com ela 
deu de cara no recomeço da escola, a 
não tivesse logo avisado, alto e bom 
som, com ar de quem usa óculos e os 
deixou em casa. dentro da cestinha da 
costura. 

- Ficas desde já avisadinha, e quem 
te avisa ... Nesta sala de aula não consin­
to canhotices de espécie nenhuma. Caso 
te apanhe, minha rica cara, cabrejando 
com a canhota, já sabes o que te espera 
- régua e cana-da-índia pela mão a 
baixo. Ao demónio ou com quem ele se 
mete só assim que se deve proceder, en­
tendido? 

Caiu-lhe um pano de negrura sobre a 
boca de cena do coração. Semelhante a 
um baque fora de compasso. Mas escu­
tou como cera a admoestação da mestra. 

A CANHOTA NA ESCOLA 

noite dos Reis do Oriente. corno na da 
Senhora das Estrelas. Ficava a noite es­
trelando de cantorias e de aprazíveis 
acordes de violas da terra. Mestre Ben­
to dos Reis dava ares de sonâmbulo 
calcorreando os caminhos da noite. 
Acompanhavam-no um outro cantador 
da freguesia, o Ti João Moniz. um 
magote de curiosos amantes de serena­
tas, e o filho mais velho, o Jaime. ain­
da muito rapaz nesse tempo. E também 
a viola da terra, sua devotada compa­
nheira, de 12  cordas, com dois corações 
abertos sangrando na tampa envernizada 
da caixa de ressonância. Como poucos 
sabia dedilhá-la. Até ensinava a quem 
lhe pedia para aprender. Só as cantigas 
não podia ele ensinar. Era dom com que 
se nascia. Nessa noite cantava ao desa­
fio. Principiava com os dois primeiros 
versos e o companheiro de cantoria ter­
minava a quadra. Trocavam depois os 
papéis. Entoavam às portas dos mais 
graúdos da freguesia - Oh senhor dono 
da casa, / Abra a porta que está frio ... 
- ,  na sua maioria ferrenhos partidários 
da Música Velha. Destinava-se o descan-

las gozado desde muito os benefícios Logo no primeiro dia de escola do novo te a alcançar fundos para a filarmónica 
que outras não conseguiram ainda em 
vilas e cidades; nem mesmo os recreios 
ao ar livre lhes faltam em ameno jardim 
junto à escola; afectuosa com as crian­
ças, a quem trata com carinho verdadei­
ramente maternal, sabe contudo temperar 
esses afectos, que são muito de estimar, 
com a justa gravidade de quem quer ser 
amada sem deixar de ser respeitada». 

Não me assiste competência nem se­
quer posso garantir se minha tia algum 
dia leu o que atrás ficou exarado. Tudo 
leva a crer que não. Mas, se acaso lhe 
houvessem caído os olhos nas linhas 
esborratadas da má impressão, talvez não 
ficasse longe de excogitar que o 
plumitivo co1Tespondente, que outro não 
podia ser senão o padre vigário, homem 
de apuradas letras e ele ainda mais afi­
nada facúndia, havia estado molhando o 
aparo em tinteiro de tinta trocada. Mui­
ta daquela palavragern não passava de 
emproada prosa, privativa dos jornais, 
sermões panegíricos e outros discursos 
que os senhores sacerdotes, e outros 
figuras pertencentes à profanidade cio 

ano, dava esperanças no futuro. Se dava! 
Sentiu-se afundar em cogitações meio 
fúnebres. Coitadinha da companheira do 
lado, a Rosa Farias, apodrecendo descan­
sada àquela hora no cemitério das Qua­
tro Canadas. De repente, e agarrando-se 
melhor aos escurecidos fios do pensa­
mento, ouviu-se bichanar dentro de suas 
paredes que afinal a amiga e vizinha é 
que havia tido sorte em desandar para o 
céu dos inocentes naquele meado de 
Novembro passado de pestilência. Antes 
essa viagem sem regresso do que sofrer 
dona Caracola. Qual o motivo por que, 
sendo ela pessoa de tanta ilustração e 
saber, também não entendia que pudes­
se existir canhotos neste mundo? 

Podia-se afirmar sem rebuço que 
Severianinha não entrara com o pé direi­
to da superstição na soleira da porta do 
Ano Novo. Não só pelo que acabara de 
acontecer na escola. mas principalmente, 
pelo que, na véspera de madrugada, su­
cedera com o pai, mestre Bento dos 
Reis, um dos mais briosos cantadores de 
Tronqueira. Cantava ao desafio, tanto na 

Timbre Tronqueirense, carecida de dois 
clarinetes e de uma pele nova para o 
bombo. há pouco tempo esfaqueado pelo 
Carocho da Música Nova. 

A páginas tantas do aberto livro da 
noite. já madrugada do dia de Reis, apa­
receu-lhe o irmão Alexandrino, um pe­
daço mais moço. Surgiu de superão, a 
meio de uma cantiga que levava jeito ele 
vir a sair bem botada - Senhora dona 
patroa / Faça-nos a caridade ... -. mas 
o Ti João Moniz ja não teve tempo de 
concluí-la. O Alexandrino havia-se che­
gado, nesse comenos, ao pé do irmão, e 
pregou-lhe uma funda estalada na cara. 

- Meu grande canalha; tua irmã ain­
da quente na cova e tu em cantorias 
pelas portas de uns e outros. sem pingo 
de sentimemo nem de vergonha nessa 
cara que até mete nojo aos cães. 

E mais não disse. Dali logo se retirou 
perante o pasmo de todos, subitamente 
esborralhados de constrangido silêncio. 
Mestre Bento dos Reis ficou da cor da­
quela parede. Homem de respeito, casa­
do e pai de filhos. Ademais desfeiteado 
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na frente de pessoas e do filho mais 
velho. De sua boca nem um pio de pa­
lavra soou. Após respirar fundo e limpar 
as súbitas borbulhas de suor que lhe 
perlavam a resta, continuou na labuta da 
cantoria. Sou rocador de viola / Vou por 
roda a freguesia / Não venho pedir es­
mola / Canto só por cortesia ... 

Quase 50 anos vieram ainda a viver 
os dois irmãos. Nunca mais se olharam 
nem sequer trocaram uma saudação. A 
não ser nas derradeiras horas da vida de 
um deles. Perdoaram- s e  à hora da mo r ­
te de mestre Bento dos Reis. Três me­
ses depois expirava o mais moço. Duran­
te a malquerença, tanto um como outro 
obrigava os fi lhos a pedir a bênção ao 
tio em primeiro grau. Com o respeito, 
temor e obediência devidos a um parente 
chegado. E também ia a descendência a 
casa de um e de outro no dia litúrgico 
da matança do porco. Eram dessa rija 
têmpera os homens de outro tempo na­
turais de Tronqueira e seu termo 
debruado de outras ilhas. 

Que espantação poderia pois causar 

alunas ficavam espalhadas aos montinhos 
pelo recreio. Severianinha a um canto, 
sozinha, sempre meio encabulada e com 
pejo das companheiras. Todas conheci­
das e de repente es1ranhas e escarnentas. 
Virtuais espias e acusadeiras da sua 
disformidade. Temerosa que. ao mais 
leve desleixo atentivo, a fossem denun­
ciar à senhora professora. Oh Caracola. 
Caracola, o cu rebola no chão da esco­
la. Cuidado com a tola. Caracola. Mui­
to gostavam algumas de lhe serem 
alambicadamente agradáveis. Acabou por 
tirar da lancheirinha de vime despelado 
numa das caldeiras das Furnas a fatia de 
pão de milho untada com doce de amo­
ra. Embrulhada num guardanapo de li­
nho, com a primeira letra do nome bor­
dada a vermelho vivo. Pôs-se então a 
comer, enfastienta. Sem grandes pressas. 
O intervalo do recreio mostrava-se mais 
comprido que légua velha. O medo faz 
render o tempo. Dava para tudo. Até 
para uma pessoa se coçar, se acaso de 
coceira sofresse. 

que Severianinha estivesse de tal forma De súbito, esgueira-se-me Severianinha 
aturdida e perturbada naquela friorenta para o recreio da casa da escola. Não 
manhã do primeiro dia do reinício da 
escola, depois da pneumónica? 

Algumas semanas se passaram sem 
que houvesse surgido qualquer novidade 
de vulto. Mas desde esse dia, à cautela, 
principiara Severianinha a praticar uma 
cada vez mais rigorosa observação sobre 
si própria. Não queria nem podia dar 
confiança a que o instinto renegado a 
puxasse subtil e naturalmente para a 
desfaçada rampa do esquerdeamento. 
Ninguém a deixava em paz. 

Um dia, no recreio grande ... Hora da 
merenda e da visita do padre vigário à 
senhora professora. Reverências dos dois 
podere� espirituais mais em vigor e des­
taque na freguesia. Terminada a aula da 
parte da manhã com uma avé-maria e 
um benzimento. a mestra atravessava o 
pátio no endireito da escadaria de pedra 
aparelhada que levava à residência. As 

consigo detê-la. Continua no seu canto. 
Encantada. Mastiga a fatia de pão untada 
com doce de amora. Distraída anda ela, 
tão arredada de si e do mundo, que, ao 
cair em si. já se encontra rodeada por 
um magote de companheiras. Cantam 
em coro a ladainha mais que sabida: 
Olha a canhota, olha a canhotinha/ q11e 
para o inferna vai direitinha! 

No seu embevecimento, tinha-se es­
quecido de que mudara a fatia de pão 
para a mão esquerda. Alertada pelas trá­
gicas vozes do coro que faziam o favor 
de lhe lembrar constantemente a tragé­
dia, mudou-a de esfuziote para a dextra. 
Mas as companheiras de pronto riposta­
ram: É tarde de mais agora/ de nada te 
vai valer/anda o diabo cá f ora/110 cé11 
Jestts a sofrer! 

Aguaram-se-lhe os olhos. Longas l á ­
grimas de raiva. Se calhar do  fumo vin-

do do forno. onde acabara de meter o 
esborralhadouro embandeirado com uma 
rodilha escorrendo. Havia que limpar os 
tijolos do borralho e da cinza. O pão 
tendido agradece o calor unificado de 
todo aquele ventre refractário. Só assim 
se deixa tufar, alourar e cozer. E Seve­
rianinha, revestida do seu estatuto de 
rapariga da escola, ou melhor, que fugiu 
de novo para lá, reuniu forças bastantes 
para ajuntar do chão do pátio um 
burgalhau esquinado. Arrejeitou-o com a 
canhota. Pois então! A cabeça da mais 
espevitada. A Vitorina Laboa, de nariz à 
toa. Uma escarnenta da quinta casa. E a 
pedra acertou-lhe em cheio no alto da 
moleirinha. Espilrada por uma catapulta 
invisível, saltou pelos ares acima e foi 
depois cair no depósito grande que for­
necia de água a escola e a residência da 
professora Caracola. 

Ficou fora de si e com cara de quem 
podia, se quisesse. repetir a façanha. As 
companheiras, ao aperceberem-se de tais 
desígnios, permaneceram mais ca­
ladinhas que círios apagados. E nenhu­
ma delas, por mais acusadeira de índo­
le, se atreveu a denunciá-la à professora. 
Acabara de descer a escadaria de pedra 
basáltica para a aula da tarde. Tra1.ia o 
seu ar de matrona respeitável e séria. 
Muito respeito e seriedade havia noutro 
tempo! Um migalhinho antes tinha o 
padre vigário saído no seu ripanço. Con­
gestionado de cara. Tomou a direcção dll 
passai. ali a dois passos. 

Severianinha passou a ser temida e 
respeitada. Não fora o que lhe havia de 
suceder no fim da terceira classe, o seu 
último ano de estudos, e nunca mais se 
falava do seu canhotismo. A seu tempo 
te contarei. Até graça lhe achavam. Ti­
rante em casa, onde a mãe anelava sem­
pre de atalaia. E ao mais pequeno des­
lize, toma lá, rapariguinha, para não 
andares de cabeça varela no ar ... 

Do livro a publicar 
«Um Grito em Chamas» 
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É pois de µm instrumento de trabalho que se trata, 
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para este fim por parte dos seus autores. 
A selecção dos temas tratados fez-se segundo um critério 
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mais significativos na História dos Descobrimentos 
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Oino sauros 
2.• Parte: 

Qual foi a origem do, dinossauro,? Como lutavam os dinossauro,? 

O, dinossaul'Olo ,.fala, am» un, com os outro,? O que comiam os dinossauro,? 
Por que é que os dinossauros se eAuguiram? 
A \ida dia a dia 
Por que nos lavamos todas as manh5s? Por que caminhan1os �cmpre no passeio? 
Por que lavamo, o, dentes? Por que é que o, polícias usam unifom1es? 
\ ida Aquática 
Por que é que o, peixes tém escama,? Os peix.is donnem? Por que é que os 
tubarões atacam a, pessoas? Por que é que os caranguejos andam de lado? 
Coisas que Podes Fazer 
Con,egues produt,r imagens com sombra�? Como se prensam flores? 
Que animais pode, fazer a parur de , cgetais? Como se fazem enfeites para 
uma festa? O que de\'CS saber ames de ires acampar? 
Como Funcionam a,; Coisas 
Por que se espalha no céu o fogo de anifício? Como é que uma máquina 
fotográfica úra fotografias? Como pode o som i.cr registado numa fila? 
Como é que um forno de microondas cozinha os alimentos? 
Como funciona uma escada rolante? 
O Mundo em que Vivemos 
Como vivem os e,quimós? Por que é que o mundo 1cm zonas horárias? 
Como começou a antiga Maratona? Por que é que as pe soas M! vestem 
de maneira diferente? Por que é que Fevereiro só tem 28 dias? 

p lrtl 
Cru l' Tt.·1-ra 
Por que temo, dia e noite? Por que muda o fom1ato da Lua? 
P<1r que cinulam as estrela,? Como se fom1ou a Terra'? 
O fompo 
Por que ,e fonnam a.\ nu,cn,·> Por que é que o relâmpago hnlh,f! 
O que é o olho de um tufão•> Pur que muda o 1empo'? 
O '.\osso Corpo 
Por que ficamo, com um mchac;o quando ha1cmo, com .i cabc.;a·? 
Que ,ucede quando perdemo, um dente? Por que temo, fome? 
Por que boccJamos? 

\nimai-. '\ossos \migos 
Por que é que o, cães farcjnrn tudo? Como ,e deslocam a� cobra,., 

A, ave, con,eguem ver à noite? Por que não voam � galinha,;> 

O ,1undo dos lm,�do, 
Por que é que a, borboleta, go,tam de flore,? Por que brilham o, 
pirilampos? Como ,altam os gafanhoio,? Por que é que ,6 o, 
mosquito,-fGmca, picam? 
Coisas que nos Rodeiam 
Como cre-ce o arroz? Donde ,em a electricidade'> Como é que um 
aparelho de ar condicionado arrefece uma ,ala'! Por que é que o ,abão 
tira a sujidade tão facilmente? 
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